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PREFÁCIO

Num discurso para marcar os primeiros 100 
dias de sua presidência do Grupo Banco 
Mundial, Robert Zoellick delineou seis te-

mas estratégicos para orientar o trabalho do Banco com vista à promoção 
de uma globalização inclusiva e sustentável. Um desses temas centrou-
se no papel do Banco como “uma instituição singular e especial de co-
nhecimento e aprendizagem... um brain trust de experiência aplicada”. 
Zoellick observou que, para cumprir esse papel, o banco deve “enfocar, 
contínua e rigorosamente, os resultados e a avaliação da efetividade”.

Esse desafio é maior na área de educação, em que um grande corpo de 
evidências empíricas associa educação e crescimento econômico e indica 
que o aumento das taxas de matrícula e de conclusão são condições ne-
cessárias, mas não suficientes, para a redução da pobreza. Em vez disso, a 
melhoria dos produtos do aprendizado – melhores níveis de conhecimen-
to e de habilidades cognitivas dos alunos – é fundamental para aliviar a po-
breza e elevar a competitividade econômica (e será crucial para sustentar 
os ganhos já obtidos no acesso à educação). Em outras palavras, o pleno 
potencial da educação em relação ao crescimento econômico só pode se 
concretizar se o ensino oferecido for de alta qualidade e se forem desen-
volvidos os conhecimentos e as habilidades cognitivas dos alunos.



As evidências disponíveis indicam que é muito baixa a qualidade dos 
resultados do aprendizado nos países em desenvolvimento. Ao mesmo 
tempo, apenas alguns desses países monitoram sistematicamente esses 
resultados, seja realizando as próprias avaliações do aproveitamento dos 
alunos, seja participando de avaliações regionais ou internacionais. A fal-
ta desse tipo de informação sistemática sobre o aprendizado dos alunos 
no âmbito do sistema educacional como um todo torna difícil avaliar os 
níveis globais de aproveitamento e o desempenho relativo de determi-
nados subgrupos e acompanhar a evolução do aproveitamento ao lon-
go do tempo. Isso também torna mais difícil determinar a efetividade 
das políticas governamentais destinadas a melhorar os resultados nessas 
áreas e em outras.

Essa mudança do foco, saindo do acesso e passando a se concentrar no 
aproveitamento, é uma questão central para o Banco e os países-mem-
bros. Trata-se também de uma área que carece de ferramentas e recursos 
adequados às necessidades dos países em desenvolvimento. Esta série de 
livros editados por Vincent Greaney e Kellaghan Thomas contribui 
de maneira significativa para cobrir essa lacuna. A série foi concebida 
para tratar de muitos dos problemas envolvidos e fazer com que os re-
sultados do aprendizado ganhem maior importância na agenda educa-
cional de países de baixa renda. Ela ajudará os países a desenvolver sua 
capacidade de medir os níveis nacionais de aprendizado dos alunos de 
formas mais válidas, sustentáveis e sistemáticas. Espera-se que essa ca-
pacidade se traduza na elaboração de políticas baseadas em evidências 
e que levem à melhoria perceptível da qualidade do aprendizado. É um 
componente importante do esforço para alcançar a promessa real de que 
a educação esteja associada a economias dinâmicas.

Marguerite Clarke
Especialista Sênior em Educação
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C A P Í T U L O 

1 INTRODUÇÃO

Neste livro introdutório, descrevemos as 
principais características das avaliações na-
cionais e internacionais que, nas décadas de 

1990 e 2000, tornaram-se ferramentas extremamente populares para 
determinar a qualidade da educação. Esse aumento de popularidade re-
flete duas mudanças importantes. Em primeiro lugar, a crescente glo-
balização e o interesse em mandatos globais, incluindo o Educação Para 
Todos (UNESCO, 2000). Em segundo, representa uma mudança geral 
de ênfase: o foco do processo de avaliação da qualidade da educação 
desvincula-se dos insumos (como taxas de participação dos alunos, ins-
talações físicas, material didático e formação de professores) e passa a se 
concentrar nos resultados (como os conhecimentos e as habilidades que 
os alunos adquiriram em consequência da exposição ao ensino) (Kella-
ghan e Greaney, 2001b). Por sua vez, essa ênfase nos resultados pode 
ser considerada expressão da preocupação com o desenvolvimento do 
capital humano, a partir de duas convicções: de que o conhecimento 
está substituindo as matérias-primas e o trabalho como recurso para o 
desenvolvimento econômico e que a disponibilidade de conhecimen-
tos e habilidades é essencial para determinar a taxa de desenvolvimento 
econômico de um país e sua competitividade num mercado internacio-
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nal (Kellaghan e Greaney, 2001a). Para dar uma resposta a essa preo-
cupação, foi necessário obter informações sobre o aproveitamento dos 
sistemas educacionais, e isso, por sua vez, resultou em que as provas 
tradicionais de aproveitamento, até então usadas para avaliar os alunos 
individualmente, passassem a ser utilizadas para se obter informação 
sobre os resultados do sistema educacional como um todo (ou de um 
segmento claramente definido).

O desenvolvimento da capacidade nacional de avaliação tem permi-
tido que os ministérios de Educação – como parte de sua função gesto-
ra – descrevam os níveis nacionais de aproveitamento, especialmente 
nas principais áreas temáticas, e comparem os níveis de aproveitamento 
dos principais subgrupos (tais como meninos e meninas, grupos étnicos, 
alunos de escolas rurais e urbanas, alunos de escolas públicas e particu-
lares). Adicionalmente, isso fornece evidências que permitem aos minis-
térios apoiarem ou refutarem afirmações de que, ao longo do tempo, os 
padrões de aproveitamento dos alunos estão subindo ou baixando.

Apesar do aumento das atividades de avaliação nos âmbitos nacional 
e internacional, há ainda, em vários lugares, falta de compreensão a res-
peito do valor potencial dos dados que a avaliação pode fornecer, bem 
como carência daquelas habilidades necessárias para realizar uma sólida 
avaliação técnica. Mesmo quando os países procedem a uma avaliação 
nacional ou participam de uma avaliação internacional, com frequência 
as informações resultantes não são plenamente exploradas. Existem di-
versas possíveis razões para isso: o envolvimento dos formuladores de 
políticas com a avaliação pode ter sido apenas periférico, e talvez não 
tenha se comprometido totalmente com ela; os resultados da análise 
podem não ter sido comunicados de forma inteligível para os formu-
ladores de políticas; ou os formuladores talvez não tenham percebido 
plenamente as implicações das conclusões para a política social em geral 
ou para a política educacional, em especial no que se refere a definições 
sobre currículos, alocação de recursos, práticas de ensino e desenvolvi-
mento profissional dos professores.

Para abordar essas questões, esta série de livros foi concebida como 
uma forma de levar ao conhecimento dos leitores a complexa tecnologia 
que se tem desenvolvido no campo da realização de avaliações nacionais 
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e internacionais. Este livro introdutório descreve os principais conceitos 
de avaliações e procedimentos nacionais e destina-se, principalmente, 
a formuladores de políticas e tomadores de decisões na área da educa-
ção. Os objetivos e as principais características das avaliações nacionais 
são descritos no Capítulo 2 (veja também Apêndice A). As razões para 
a realização de uma avaliação nacional são consideradas no Capítulo 3, e 
as principais decisões envolvidas no projeto e no planejamento de uma 
avaliação são abordadas no Capítulo 4. As questões que devem ser levadas 
em conta, bem como os erros comuns a serem evitados nas fases de proje-
to, implementação, análise, apresentação de relatórios e utilização de uma 
avaliação nacional são identificados no Capítulo 5. No Capítulo 6 estão 
descritas as avaliações internacionais de aproveitamento dos alunos, cujos 
procedimentos têm muitas características em comum com as avaliações 
nacionais (tais como amostragem, aplicação das provas, coleta de dados 
sobre antecedentes e contextos, e métodos de análise (veja Apêndice B).

A principal diferença entre as avaliações nacionais e internacionais 
destaca tanto o ponto forte quanto o ponto fraco de uma avaliação inter-
nacional. Ela tem como ponto forte o fato de fornecer dados sobre certo 
número de países, permitindo a cada um deles comparar os resultados 
de seus alunos com os resultados obtidos pelos de outros. O ponto fraco 
é que a exigência de que os instrumentos de teste sejam aceitáveis para 
todos os países participantes faz com que talvez não reflitam exatamente 
a gama de aproveitamentos dos alunos de diferentes países.

Outra característica das avaliações internacionais é que levam os paí-
ses participantes a coletar dados de âmbito nacional para fazer sua aná-
lise interna. Com isso, os dados coletados para o estudo internacional 
podem ser usados para o que seria, de fato, uma avaliação nacional. No 
entanto, essa prática tem seus problemas, e os dados obtidos desse modo 
podem ser menos adequados para a elaboração de políticas do que se 
tivessem sido coletados para uma avaliação nacional específica.

Um procedimento intermediário, que se situa entre as avaliações na-
cionais de cada país e os estudos internacionais em grande escala que 
abrangem todo o mundo, é o estudo regional. Nesse, vários países de uma 
região, que provavelmente compartilham diversas características socioe-
conômicas e culturais, colaboram num estudo (veja Apêndice C).
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Outra variante é a avaliação subnacional, limitada a uma região (esta-
do ou província) dentro de um país. Avaliações subnacionais foram rea-
lizadas em vários países de grandes dimensões (como Argentina, Brasil e 
Estados Unidos) para satisfazer a necessidades de informações locais ou 
regionais. Esses exercícios são relativamente independentes e diferem 
das avaliações nacionais, na medida em que os instrumentos e procedi-
mentos aplicados variam entre as regiões, o que impede comparações 
inter-regionais diretas do aproveitamento dos alunos.

No capítulo final deste volume, são apresentadas algumas conclusões 
gerais e feitas considerações sobre condições relativas ao desenvolvimen-
to e à institucionalização da capacidade de avaliação nacional e à utiliza-
ção ótima dos resultados da avaliação. No final do livro, são descritas as 
principais características das avaliações nacionais em nove países (Apên-
dice A), seguidas de descrições de três estudos internacionais (Apêndice 
B) e três estudos regionais (Apêndice C).

Os livros subsequentes desta série fornecem detalhes sobre a concep-
ção e a implementação de uma avaliação nacional. São livros destinados 
a pessoas diretamente envolvidas na elaboração de provas e questioná-
rios e na coleta, análise ou descrição de dados de uma avaliação na-
cional. Foram concebidos como uma introdução aos aspectos técnicos 
fundamentais e às habilidades básicas necessárias para a realização dessas 
tarefas.

O Volume 2, Desenvolvimento de testes e questionários para avalia-
ção do desempenho educacional, tem uma parte dedicada à elaboração 
de cada um dos três principais instrumentos: testes de aproveitamento, 
questionários e manuais de aplicação de provas. A Parte I aborda a ela-
boração de testes de aproveitamento e do papel que o contexto de um 
teste e o esquema ou tabela de especificações desempenham na elabora-
ção. Descreve o processo de redação de itens (ou questões) e dá exem-
plos de vários tipos, incluindo itens de múltipla escolha, resposta curta e 
questões abertas. Também descreve o processo de revisão dos itens, ou 
painel, que é uma atividade essencial para garantir a validade do con-
teúdo da prova. Inclui diretrizes para realizar pré-testes, selecionar os 
itens para a prova final e produzir a versão final de uma prova. A parte 
termina com uma breve exposição sobre o treinamento de pontuadores 
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ou avaliadores e sobre a pontuação manual das questões. A segunda par-
te descreve as etapas da elaboração de questionários: concepção de um 
questionário, redação dos itens, pontuação e codificação de respostas 
e associação entre os dados derivados do questionário e as pontuações 
de aproveitamento dos alunos. A parte final descreve a concepção e o 
conteúdo de um manual de aplicação, a seleção dos aplicadores de teste 
e o papel que lhes cabe.

O Volume 3 também está dividido em três partes. A Parte I con-
centra-se em questões práticas a serem abordadas na execução de um 
programa de avaliação nacional em larga escala. Abrange planejamento, 
orçamentação, contratação de pessoal, obtenção de instalações e equi-
pamentos, contatos com as escolas, seleção de aplicadores de provas, 
embalagem e expedição, e garantia da segurança da prova. Esta parte 
também cobre os aspectos logísticos de pontuação de provas, limpeza 
de dados e elaboração de relatórios. A Parte II inclui um manual com 
todos os passos necessários para que as equipes de avaliação desenhem 
uma amostra nacional adequada. A limpeza e o gerenciamento de dados 
são abordados na parte final.

A primeira metade do Volume 4 trata da geração de dados em ní-
vel de item, utilizando tanto a abordagem da teoria clássica das provas 
quanto a da teoria da resposta ao item. Os tópicos abordados incluem 
análise dos itens da prova-piloto e da prova final, monitoramento de 
mudanças no aproveitamento ao longo do tempo, construção de um 
teste a partir de itens previamente criados, calibragem e estabelecimento 
de níveis de aproveitamento ou de proficiência. A segunda metade do 
livro foi projetada para ajudar os analistas a realizar uma análise de nível 
básico dos resultados da avaliação nacional e inclui seções sobre medidas 
de tendência central e dispersão, diferenças na pontuação média, identi-
ficação de alunos de alto e baixo aproveitamento, correlação, regressão 
e representação visual de dados.

O uso dos resultados da avaliação do desempenho educacional, o Volu-
me 5, centra-se nas formas de elaborar relatórios destinados aos que têm 
influência sobre as políticas. Apresenta uma metodologia para projetar 
uma estratégia de comunicação e divulgação de um programa nacional 
de avaliação. Também descreve a preparação de relatórios técnicos, de 
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comunicados de imprensa, de sessões de informação para os principais 
formuladores de políticas e de relatórios para professores e outros gru-
pos de especialistas. A segunda parte do livro destaca alguns dos usos 
efetivos que os países têm dado aos resultados das avaliações nacionais, 
como elaboração de políticas, reforma curricular, distribuição de recur-
sos, treinamento de professores, atribuição e cobrança de responsabili-
dades, monitoramento das mudanças registradas no aproveitamento e 
em outras variáveis ao longo do tempo.

Antecipa-se que as pessoas que estudarem o conteúdo desses livros e 
realizarem os exercícios propostos adquirirão as habilidades básicas ne-
cessárias para uma avaliação nacional. Devem, no entanto, ter em mente 
três fatores. Primeiro, não devem encarar os livros como um conjun-
to de meras fórmulas ou algoritmos a serem aplicados mecanicamente. 
Em vez disso, devem estar preparadas para tomar decisões em diversas 
etapas da avaliação nacional (por exemplo, na seleção do conteúdo da 
prova, na amostragem e na análise). À medida que se ganhe experiên-
cia, o processo de tomada de decisões sobre essas questões deverá ser 
simplificado. Em segundo lugar, os usuários podem, por vezes, solicitar 
o aconselhamento de profissionais mais experientes antes de tomar suas 
decisões. Em terceiro lugar, devem estar preparados para se adaptar às 
mudanças no conhecimento e na tecnologia que, inevitavelmente, ocor-
rerão nesta área nos próximos anos.



C A P Í T U L O 

2 AVALIAÇÕES 

NACIONAIS DE 

APROVEITAMENTO 

DE ALUNOS

Começamos o capítulo definindo uma ava-
liação nacional e listando questões a que 
se destinaria a responder. Em seguida, fa-

zemos uma lista dos principais elementos de uma avaliação nacional. 
Finalmente, consideramos as diferenças entre avaliação nacional e 
exames públicos.

Uma avaliação nacional é projetada para descrever o aproveitamento 
dos alunos em uma área de currículo e agregar essas informações para 
fornecer uma estimativa do nível de aproveitamento no sistema edu-
cacional como um todo em determinada idade ou nível de ensino. Ela 
fornece dados para se realizar determinado tipo de auditoria nacional 
da educação, com vista a levar aos formuladores de políticas informa-
ções sobre aspectos-chave do sistema. Em geral, isso envolve a aplica-
ção de provas de aproveitamento, a uma amostra ou a uma população 
de alunos, geralmente centrada num setor particular do sistema (como 
alunos da 5ª série ou alunos com 13 anos). Os professores e outros (por 
exemplo, pais, diretores e alunos) podem ser solicitados a fornecer infor-
mações sobre antecedentes e contextos, geralmente em questionários; 
quando relacionadas ao aproveitamento do aluno, essas informações po-
dem permitir a percepção de como o aproveitamento está relacionado 
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com fatores como características das famílias, níveis de formação dos 
professores, atitudes dos professores com relação a diferentes áreas de 
currículos, conhecimento dos professores e disponibilidade de material 
de ensino-aprendizagem.

Os sistemas de avaliação nacional em várias partes do mundo tendem 
a apresentar traços comuns. Todos incluem avaliação da linguagem dos 
alunos, ou letramento em leitura, e de suas habilidades matemáticas (ou 
letramento em matemática). Alguns sistemas avaliam o aproveitamento 
dos alunos em um segundo idioma, em ciências, arte, música ou estudos 
sociais. Praticamente todos os sistemas nacionais de avaliação avaliam 
os alunos do primeiro grau. Em muitos sistemas, avaliações nacionais 
também são realizadas no segundo grau, geralmente no período de esco-
laridade obrigatória.

Os sistemas nacionais de avaliação também diferem de um país para 
outro. Em primeiro lugar, diferem na frequência com que são realizadas 
as avaliações. Em alguns países, a avaliação é realizada todos os anos, 
embora a área de currículo avaliada possa variar de ano para ano. Em 
outros sistemas, as avaliações são menos frequentes. Em segundo lugar, 
diferem quanto ao órgão que realiza a avaliação. Em alguns sistemas, 
isso cabe ao Ministério da Educação; em outros, cabe a um centro de 
pesquisa nacional, um consórcio de entidades educacionais, uma uni-
versidade ou uma comissão de exames. Em terceiro lugar, a participação 
de uma escola pode ser voluntária ou obrigatória. Quando voluntária, a 
não participação de algumas escolas quase invariavelmente distorce os 
resultados e leva a uma imagem inexata dos níveis de aproveitamento no 
sistema educacional.

Embora a maioria dos países industrializados já tivesse sistemas de 
avaliação nacional havia algum tempo, somente na década de 1990 a 
capacidade de gerir as avaliações tornou-se mais amplamente disponível 
em outras partes do mundo. Por exemplo, ocorreu um rápido desenvol-
vimento da criação de avaliações nacionais durante a década de 1990 
em municípios da América Latina e do Caribe, muitas vezes para for-
necer dados de linha base para reformas educacionais (Rojas e Esquivel, 
1998). Depois da Declaração de Jomtien (veja Declaração Mundial so-
bre Educação Para Todos, 1990), esse desenvolvimento representou uma 
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mudança na avaliação da qualidade, tirando o foco dos insumos educa-
cionais e passando a enfatizar resultados. O artigo 4o da Declaração de 
Jomtien afirma que o foco da educação básica deve estar “na aquisição 
do aprendizado e de seus resultados efetivos, e não mais exclusivamente 
na matrícula, na participação continuada em programas estabelecidos e 
no atendimento aos requisitos de certificação” (Declaração Mundial so-
bre Educação Para Todos, 1990, 5). Mais recentemente, o Plano de Ação 
de Dacar (UNESCO, 2000), produzido no final dos 10 anos de acom-
panhamento de Jomtien, também destacou a importância dos resultados 
do aprendizado. Entre a lista dos sete objetivos acordados, estava o de, 
até 2015, melhorar “todos os aspectos da qualidade da educação... de 
modo que resultados reconhecidos e mensuráveis sejam alcançados por 
todos, especialmente em letramento em linguagem, letramento em ma-
temática e habilidades essenciais para a vida” (UNESCO, 2000, iv, 7).

Esses objetivos implicam que, para os países que se comprometeram 
a atingir as metas estabelecidas em Educação Para Todos, os esforços 
para melhorar a qualidade da educação terão de ser acompanhados de 
procedimentos que forneçam informações sobre o aprendizado dos alu-
nos. Como resultado, os governos nacionais e os órgãos doadores têm 
aumentado bastante o apoio a avaliações nacionais destinadas a monito-
rar o aproveitamento dos alunos. O pressuposto frequente é que não só 
as avaliações nacionais fornecerão informações sobre o estado da educa-
ção, mas também que o uso dessa informação deve levar à melhoria do 
aproveitamento.

Se essa melhoria finalmente acontecerá ou não, é algo ainda a ser 
visto. Até agora, não parece haver se materializado a expectativa de que 
Educação Para Todos e o acompanhamento regular dos níveis de apro-
veitamento resultassem em melhoria dos padrões de aprendizado (Pos-
tlethwaite, 2004). Isso pode se dever ao fato de que, embora Educação 
Para Todos tenha levado ao rápido aumento no número de alunos que 
frequentam a escola, esse aumento não foi acompanhado de mais recur-
sos (especialmente de professores treinados). Além disso, as informações 
obtidas nas avaliações têm sido, muitas vezes, de má qualidade, e, mes-
mo quando isso não ocorre, não vêm sendo sistematicamente levadas em 
conta para a tomada de decisões.
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Todas as avaliações nacionais procuram respostas para uma ou mais 
das seguintes perguntas:

Como está o aprendizado dos alunos no sistema educacional (com ��
referência a expectativas gerais, objetivos do currículo, preparação 
para continuar o aprendizado ou preparação para a vida)?
Existem evidências de pontos fortes e fracos específicos no conheci-��
mento e nas habilidades dos alunos?
Existem subgrupos na população-alvo que apresentam baixo apro-��
veitamento? Existem disparidades, por exemplo, entre o aproveita-
mento de meninos e meninas, alunos de escolas urbanas e escolas 
rurais, alunos de idiomas ou grupos étnicos diferentes, ou alunos em 
diferentes regiões do país?
Quais os fatores associados ao aproveitamento dos alunos? Em que ��
medida o aproveitamento varia de acordo com as características do 
ambiente de aprendizagem (por exemplo, recursos da escola, forma-
ção e competência dos professores, tipo de escola) ou com as circuns-
tâncias das famílias dos alunos e de suas comunidades?
Estão sendo cumpridos os padrões estabelecidos pelo governo para a ��
provisão de recursos (por exemplo, livros didáticos, qualificação dos 
professores e outros insumos relacionados à qualidade)?
O aproveitamento dos alunos muda ao longo do tempo? Essa questão ��
pode ser de particular interesse se estiverem sendo realizadas refor-
mas no sistema educacional. Para responder à pergunta, é necessário 
realizar avaliações que produzam dados comparáveis em diferentes 
pontos no tempo (Kellaghan e Greaney, 2001b, 2004).

A maioria dessas questões foi levada em conta durante o processo de 
desenho e implementação da avaliação nacional feita pela Etiópia (veja 
o Quadro 2.1).

Uma característica da abordagem do Vietnã à avaliação nacional, 
além de avaliar o aproveitamento dos alunos, foi o forte foco em insu-
mos fundamentais, como condições físicas das escolas, acesso a materiais 
educativos e qualificação dos professores (veja o Quadro 2.2).
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QUADRO 2.1

Etiópia: Objetivos da Avaliação Nacional

1. Determinar o nível de aproveitamento acadêmico dos alunos e o desenvolvimen-
to de atitudes na educação básica etíope.

2. Analisar as variações no aproveitamento dos alunos por região, gênero, localiza-
ção e idioma de instrução.

3. Explorar os fatores que influenciam o aproveitamento dos alunos no ensino básico.

4. Monitorar a melhoria do aproveitamento dos alunos desde a realização do pri-
meiro estudo de base em 1999/2000.

5. Desenvolver a capacidade do sistema educacional para realizar avaliações nacionais. 

6. Criar dados de linha de base confiáveis para o futuro.

7. Gerar recomendações para a formulação de políticas destinadas a melhorar a 
qualidade da educação.

Fonte: Etiópia, Organização Nacional de Exames, 2005.

QUADRO 2.2

Exemplo de Questões Abordadas na Avaliação Nacional do Vietnã

Questões Relativas a Insumos

Quais as características dos alunos da 5ª série? �

Quais as condições de ensino nas salas de aula da 5ª série e nas escolas do pri- �
meiro grau?

Qual o estado geral dos edifícios escolares? �

Questões Relativas a Padrões de Facilidades Educacionais

Foram cumpridas as normas do Ministério em relação a: �

– Tamanho da turma?

– Mobiliário da sala de aula?

– Qualificações dos membros da equipe?

Questões Relativas à Equidade dos Insumos para as Escolas

Houve equidade na distribuição dos recursos entre as províncias e entre escolas  �
de uma mesma província, em termos de:

– Insumos de recursos materiais?

– Insumos de recursos humanos?
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QUADRO 2.2

Questões Relativas ao Aproveitamento

Qual o percentual de alunos que atingiram os diferentes níveis de habilidade em  �
leitura e matemática?

Qual o nível atingido pelos professores da 5 � a série em leitura e matemática?

Questões Relativas a Influências sobre o Aproveitamento

Quais os principais fatores que explicam a variância no aproveitamento em leitura  �
e matemática?

Quais as principais variáveis em que se diferenciaram as escolas mais eficazes e  �
as menos eficazes?

Fonte: Banco Mundial, 2004.

QUAIS SÃO OS PRINCIPAIS ELEMENTOS 

DE UMA AVALIAÇÃO NACIONAL?

Embora as avaliações nacionais possam variar na forma como são imple-
mentadas, tendem a conter vários elementos comuns (veja o Quadro 2.3 
e Kellaghan e Greaney, 2001b, 2004).

É evidente, a partir da lista de elementos no Quadro 2.3, que é ne-
cessária uma boa dose de reflexão e preparação antes de se chegar à 
etapa em que os alunos estejam efetivamente realizando as provas de 
avaliação. Deve ser nomeado um órgão responsável pela coleta de dados, 
devem ser tomadas decisões sobre as questões de políticas a serem abor-
dadas e as provas e os questionários devem ser elaborados e testados.

Na fase de preparação do teste propriamente dito, devem ser iden-
tificadas as amostras (ou o público-alvo) de escolas e alunos, as escolas 
devem ser contatadas e os aplicadores de prova, selecionados e treina-
dos. Em alguns países (por exemplo, Índia, Vietnã e alguns países da 
África), os professores foram submetidos a uma avaliação que continha 
as mesmas tarefas dadas a seus alunos (veja A.1 e A.2 no Apêndice A e 
C.1 no Apêndice C). Após a aplicação da prova, será necessário dedicar 
muito tempo e esforço para preparar os dados para análise, avaliá-los e 
redigir os relatórios.



AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE APROVEITAMENTO ESCOLAR | 13

QUADRO 2.3

Principais Elementos de uma Avaliação Nacional

O Ministério da Educação nomeia um órgão implementador no âmbito do minis- �
tério ou um organismo externo e independente (por exemplo, um departamento 
universitário ou uma organização de pesquisa) e provê o financiamento.

O Ministério da Educação determina necessidades de políticas que devem ser  �
abordadas na avaliação, às vezes em consulta com as partes interessadas mais 
importantes na área da educação (por exemplo, representantes dos professores, 
especialistas em currículo, pessoas da área empresarial e país de alunos).

O Ministério �  da Educação, ou uma comissão de coordenação nomeada por ele, 
identifica o público-alvo a ser avaliado (por exemplo, alunos da 4ª série).

O Ministério �  da Educação determina a área de aproveitamento a ser avaliada (por 
exemplo, letramento em linguagem ou em matemática).

O órgão implementador define a área de aproveitamento e a descreve em função  �
de conteúdos e habilidades cognitivas.

O órgão implementador prepara provas de aproveitamento e material de apoio –  �
questionários e manuais de aplicação – e adota medidas para garantir sua validade.

As provas e os documentos de apoio são previamente testados pelo órgão  �
implementador e, posteriormente, analisados pela comissão de coordenação 
e por outros órgãos competentes para determinar a adequação de currículos 
e assegurar que os itens levem em conta sensibilidades de gênero, étnicas e 
culturais.

O órgão implementador seleciona a amostra-alvo (ou população-alvo) de escolas  �
ou alunos, providencia a impressão de materiais e estabelece comunicação com 
as escolas selecionadas.

O órgão implementador treina aplicadores de provas (por exemplo, professores,  �
inspetores escolares ou estudantes universitários).

Os instrumentos da pesquisa (provas e questionários) são aplicados nas escolas  �
em uma data especificada e sob a direção geral do órgão implementador.

O órgão implementador assume a responsabilidade pela coleta dos instrumentos  �
da pesquisa e por encaminhá-los para a atribuição de pontos, além de se encarre-
gar da limpeza e preparação dos dados para análise.

O órgão implementador estabelece a confiabilidade dos instrumentos de avalia- �
ção e dos procedimentos.

O órgão implementador procede à análise dos dados. �

Versões preliminares dos relatórios são preparadas pelo órgão implementador e  �
revistas pela comissão de coordenação.
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QUADRO 2.3

Os relatórios finais são preparados pelo órgão implementador e divulgados pela  �
autoridade competente.

O Ministério da Educação e outros interessados relevantes revisam os resultados  �
em função das necessidades de políticas a que pretendem atender e determinam 
um curso de ação adequado.

Fonte: Autores.

Ao tentar realizar uma avaliação nacional, os países de baixa renda 
têm de lidar com problemas de maior monta que os enfrentados por 
outros países. Seus orçamentos para educação podem ser exíguos. De 
acordo com dados de 2005 (Banco Mundial, 2007), alguns países alo-
cam 2% ou menos do produto interno bruto para a educação pública 
(por exemplo, Bangladesh, Camarões, Chade, República Dominicana, 
Guiné, Cazaquistão, Laos, Mauritânia, Paquistão, Peru, República do 
Congo, Emirados Árabes Unidos e Zâmbia), em comparação com os 
mais de 5% da maioria dos países de renda média e alta.

Demandas concorrentes no setor de educação para atividades, como 
construção de escolas, formação de professores e fornecimento de materiais 
educativos, podem resultar na indisponibilidade de recursos para monitorar 
o aproveitamento escolar. Além disso, em muitos países de renda baixa, e 
até de renda média, a capacidade institucional para realizar uma avaliação 
nacional é limitada. Também podem ter de enfrentar outros problemas ad-
ministrativos e de comunicação causados por estradas precárias ou serviços 
de correio e telefonia inadequados. Finalmente, por ser muito alta a varia-
ção nos níveis de aproveitamento de alunos de diferentes escolas em alguns 
países de baixa renda, é necessário que se trabalhe com uma amostra grande 
(veja UNEB 2006; Banco Mundial, 2004).

QUAIS AS DIFERENÇAS ENTRE AVALIAÇÃO NACIONAL 

E EXAMES PÚBLICOS?

Os exames públicos desempenham papel crucial em muitos sistemas 
educacionais quando se trata de certificar o aproveitamento dos alunos, 
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selecionar alunos que prosseguirão com os estudos e padronizar o que 
é ensinado e aprendido nas escolas. Às vezes, pensa-se que os exames 
públicos fornecem a mesma informação que uma avaliação nacional, o 
que pareceria eliminar a necessidade de um sistema nacional de avalia-
ção num país que tenha um sistema de exame público. No entanto, tais 
exames não podem produzir o tipo de informação que uma avaliação 
nacional busca fornecer.

Em primeiro lugar, como os exames públicos desempenham papel 
importante na seleção de alunos (para o nível seguinte do sistema 
educacional e, às vezes, para emprego), buscam estabelecer diferença 
entre alunos com aproveitamento relativamente elevado e, por isso, 
talvez não façam uma cobertura adequada do currículo. Em segundo 
lugar, os exames, bem como as características dos alunos que se sub-
metem a eles, mudam de ano para ano, limitando as inferências que 
poderiam ser feitas a partir de análises comparativas ao longo do tem-
po. Em terceiro lugar, o fato de fortes interesses estarem ligados ao 
desempenho (ou seja, de que o desempenho dos alunos num exame 
tenha consequências importantes para eles e talvez para seus profes-
sores) poderia levar os professores (e alunos) a se concentrarem nas 
áreas de currículo examinadas e a negligenciar outras áreas impor-
tantes que não são examinadas (por exemplo, habilidades práticas). 
Desse modo, o aproveitamento no exame não dá uma imagem exata 
do currículo pretendido. Embora existam algumas exceções, normal-
mente não se tomam decisões sobre alunos, professores ou escolas na 
sequência de um exame público.

Em quarto lugar, as informações sobre o aproveitamento dos alunos 
geralmente são exigidas numa idade anterior àquela em que são reali-
zados os exames públicos. Em quinto lugar, o tipo de informação sobre 
antecedentes e contextos (o ensino, os recursos, os alunos e suas famí-
lias) usada na interpretação dos dados de aproveitamento coletados em 
avaliações nacionais não está disponível para interpretar os resultados de 
exames públicos (Kellaghan, 2006). A Tabela 2.1 resume as principais 
diferenças entre avaliações nacionais e exames públicos.
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TABELA 2.1

Diferenças entre Avaliações Nacionais e Exames Públicos

Avaliações nacionais Exames públicos

Objetivo Fornecer retornos para os 
formuladores de políticas.

Certifi car e selecionar alunos.

Frequência Para matérias específi cas, 
oferecidas numa base regular 
(como a cada quatro anos).

Anualmente, e com mais 
frequência quando o sistema 
permite repetições. 

Duração Um ou dois dias. Pode se estender por algumas 
semanas.

Quem é testado? Normalmente, uma amostra 
de alunos de determinada 
série ou faixa etária.

Todos os alunos que 
desejem fazer o exame e 
estejam no nível de ensino 
correspondente.

Formato Usualmente, múltipla 
escolha e respostas curtas. 

Usualmente, redação e múltipla 
escolha. 

O que está em jogo: 
importância para 
alunos, professores e 
outros 

Pouca importância. Grande importância.

Cobertura do 
currículo 

Em geral, confi nado a uma 
ou duas matérias.

Abrange as principais áreas 
temáticas.

Efeito sobre o ensino Pouquíssimo efeito direto. Principal efeito: professores 
tendem a ensinar o que se 
espera que caia no exame.

Reforço do ensino 
para alguns alunos 

Muito improvável. Frequentemente.

Os alunos recebem os 
resultados?

Raramente. Sim.

São coletadas 
informações 
adicionais dos alunos? 

Frequentemente, por 
meio de questionários 
respondidos por eles.

Raramente. 

Pontuação Em geral, envolve 
técnicas estatisticamente 
sofi sticadas.

Normalmente, um processo 
simples, baseado num esquema 
predeterminado de marcação. 

Efeito sobre o nível 
de aproveitamento 
do aluno 

Improvável que tenha efeito. Resultados fracos ou perspectiva 
de fracasso podem conduzir ao 
abandono precoce da escola.

Utilidade para 
acompanhar as 
tendências dos níveis 
de aproveitamento ao 
longo do tempo

Adequadas, se as provas 
forem concebidas 
já tendo em vista o 
acompanhamento.

Não são adequados, porque 
os itens dos exames e os 
públicos-alvo mudam de ano 
para ano. 

Fonte: Autores.



C A P Í T U L O 

3 POR QUE REALIZAR 

UMA AVALIAÇÃO 

NACIONAL?

A decisão de realizar uma avaliação nacional 
pode decorrer de diversas razões. Frequen-
temente, as avaliações nacionais refletem 

os esforços de um governo para “modernizar” seu sistema educacio-
nal, introduzindo uma abordagem de gestão empresarial (corporativa) 
(Kellaghan, 2003). Essa abordagem baseia-se em conceitos utilizados no 
mundo dos negócios, como planejamento estratégico e foco em resulta-
dos, e pode envolver a responsabilização com base no aproveitamento. 
Vista dessa perspectiva, a avaliação nacional pode fornecer informações 
sobre um número limitado de medidas de resultado às quais atribuem 
importância os formuladores de políticas, os políticos e a comunidade 
educacional mais ampla.

O objetivo essencial desta abordagem é fornecer informações sobre 
o funcionamento do sistema educacional. Muitos governos não dispõem 
de informações básicas sobre aspectos do sistema – especialmente os 
níveis de aproveitamento dos alunos –, nem mesmo sobre insumos bási-
cos. As avaliações nacionais podem proporcionar tais informações, o que 
representa uma condição prévia essencial para a elaboração de políticas 
sólidas. Por exemplo, a avaliação nacional do Vietnã ajudou a constatar 
que muitas salas de aula careciam de recursos básicos (Banco Mundial, 
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2004). De forma similar, a avaliação de Zanzibar revelou que 45% dos 
alunos não tinham um lugar para se sentar (Nassor e Mohammed, 1998). 
A avaliação nacional do Butão observou que alguns alunos tinham de 
passar várias horas a cada dia locomovendo-se entre a escola e sua casa 
(Butão, Câmara de Exames, Ministério da Educação, 2004). A avaliação 
da Namíbia revelou que muitos professores tinham pouco domínio de 
competências básicas em inglês e matemática (Makuwa, 2005).

Com o desenvolvimento da chamada “economia do conhecimento”, 
a necessidade de obter informações sobre o que os alunos aprendem na 
escola tem assumido importância crescente. Alguns analistas argumen-
tam que os alunos necessitarão de níveis de conhecimentos e habilidades 
mais elevados que no passado, particularmente nas áreas de matemática 
e ciências, se quiserem participar, de forma significativa, do mundo do 
trabalho. Além disso, dado que o pronto acesso a bens e serviços aumen-
ta com a globalização, considera-se que a capacidade de um país para 
competir com sucesso depende, em grande medida, das habilidades que 
tenham os trabalhadores e gestores para gerenciar a utilização de capi-
tal e tecnologia. Esse fator pode indicar a necessidade de se comparar 
o desempenho dos alunos em seu próprio sistema educacional com o 
desempenho de alunos em outros sistemas. No entanto, deve-se evitar 
o perigo de atribuir demasiada importância ao aproveitamento agregado 
dos alunos para explicar o crescimento econômico, já que existem mui-
tos outros fatores envolvidos (Kellaghan e Greaney, 2001a).

As avaliações nacionais, quando realizadas por certo tempo, podem 
ser usadas para determinar se os padrões melhoraram, pioraram ou 
mantiveram-se estáveis. Muitos países em desenvolvimento enfrentam 
o problema de expandir as matrículas, construir muitas escolas e formar 
um grande número de professores enquanto tentam, ao mesmo tempo, 
melhorar a qualidade da educação – às vezes, no contexto de um orça-
mento diminuído. Nessa situação, os governos precisam monitorar os 
níveis de aproveitamento para determinar como as mudanças no núme-
ro de matrículas e nas condições orçamentárias afetam a qualidade do 
aprendizado. Caso contrário, existe o risco de que o aumento nas taxas 
de matrícula possa ser facilmente aceito como prova de melhoria na 
qualidade da educação.
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Os dados da avaliação nacional têm sido utilizados para monitorar o 
aproveitamento ao longo do tempo. Uma série de estudos feitos na Áfri-
ca entre 1995/96 e 2000/01 revelou um declínio significativo nas pon-
tuações de letramento em leitura no Malaui, na Namíbia e Zâmbia (veja 
a Figura C.1.2 no Apêndice C). Nos Estados Unidos, a Avaliação Nacio-
nal do Progresso Educacional (NAEP), que tem acompanhado os níveis 
de aproveitamento em leitura ao longo de quase três décadas, constatou 
que, embora as crianças negras e hispânicas de 9 anos tenham reduzido 
o hiato de aproveitamento que havia entre elas e as crianças brancas 
até cerca de 1980, o diferencial na pontuação das provas manteve-se 
relativamente constante nos anos seguintes (Figura 3.1). Também nos 
Estados Unidos, a NAEP ajudou a identificar as mudanças ocorridas nos 
níveis de aproveitamento em leitura em diversos estados (Figura 3.2).

No Nepal, os resultados das avaliações nacionais foram usados para 
monitorar mudanças no aproveitamento ao longo do período 1997-2001 
e, em particular, os efeitos das decisões de políticas relativas a orçamen-
to, currículos, livros didáticos, materiais didáticos e formação de profes-
sores (veja A.6 no Apêndice A).

Quando os dados de avaliações nacionais são usados para monitorar 
o aproveitamento ao longo do tempo, a mesma prova deve ser utiliza-
da em cada avaliação ou, se forem utilizadas provas diferentes, alguns 

FIGURA 3.1

O Hiato no Aproveitamento entre Alunos de 9 Anos nos Estados Unidos: 
Avaliação da Leitura, NAEP 1971-99

Fonte: Winograd e Thorstensen, 2004.
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itens devem ser comuns, de modo que os desempenhos nas provas 
possam ser equiparados ou vinculados. Qualquer que seja o caso, os 
itens comuns devem ser mantidos em sigilo, para que o conhecimento 
do aluno ou do professor a respeito de seu conteúdo não invalide as 
comparações feitas.

Outros usos que podem ser feitos de uma avaliação nacional depen-
dem de os dados terem sido coletados numa amostra de escolas ou num 
censo no qual se obtiveram informações sobre todas (ou quase todas) as 
escolas. Em ambos os casos, os resultados podem ser usados para forne-
cer orientação aos formuladores de políticas interessados em melhorar 
a qualidade da educação. Por exemplo, os resultados podem ajudar os 
governos a identificar a força da relação entre qualidade do aprendiza-
do dos alunos e vários fatores sobre os quais têm algum controle (por 
exemplo, a disponibilidade de livros didáticos, o tamanho da turma e o 
número de anos anteriores de treinamento dos professores).

FIGURA 3.2

Porcentagens de Alunos da 4a Série nos Níveis “Proficiente” ou Acima 
em Leitura, NAEP 1992-2003

Fonte: Winograd e Thorstensen, 2004.
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Uma análise dos resultados pode levar a decisões que afetem a desti-
nação de recursos no sistema educacional em geral (por exemplo, para 
a reforma dos currículos e livros didáticos ou para formação de profes-
sores) ou em categorias de escolas com características específicas (por 
exemplo, escolas em áreas rurais ou escolas que atendem a alunos de 
áreas em condições socioeconômicas desfavoráveis). Podem ser encon-
trados muitos exemplos do uso dos resultados de avaliações nacionais 
e internacionais para tais fins. Têm sido usados na Austrália para criar 
programas destinados a aumentar a participação e o desempenho das 
meninas em matemática e ciências (Keeves, 1995); têm conduzido a 
reformas curriculares em países de baixa e média renda (Elley, 2005); 
ajudaram a reorientar recursos financeiros para as escolas mais pobres no 
Chile (veja A.7 no Apêndice A) e promoveram o profissionalismo dos 
professores no Uruguai (veja A.3 no Apêndice A).

Os resultados de uma avaliação nacional também podem ser usados 
para mudar a prática em sala de aula (Horn, Wolff e Vélez, 1992). No 
entanto, levar informações aos professores e promover alterações em 
seu comportamento com vista a aumentar substancialmente o aprovei-
tamento dos alunos não é uma tarefa fácil. A pressão sobre as escolas 
e salas de aula para a mudança é maior quando os resultados de uma 
avaliação nacional se baseiam num censo escolar, e não numa amostra, 
e quando fortes interesses estão ligados ao desempenho. Nenhuma ação 
específica pode ser empreendida pelas autoridades além da publicação 
de informações sobre o aproveitamento (por exemplo, em tabelas clas-
sificativas). Mas podem-se associar sanções ao desempenho. As sanções 
podem assumir a forma de recompensa por melhor desempenho (por 
exemplo, as escolas, os professores ou ambos recebem incentivos eco-
nômicos se os alunos atingirem uma meta específica) ou de “punição” 
por um mau desempenho (por exemplo, não promoção dos alunos ou 
demissão de professores) (veja A.7 no Apêndice A para uma breve des-
crição do programa de recompensa do Chile).

Quando uma avaliação nacional obtém informações sobre o aprovei-
tamento dos alunos em todas as escolas (ou na maior parte delas), alguns 
formuladores de políticas podem ver aí a oportunidade de usar esses da-
dos para avaliar a qualidade dos professores e das escolas. Obviamente, 
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os professores e os alunos devem assumir alguma responsabilidade pelo 
aprendizado, mas o papel das instituições, dos órgãos e das pessoas que 
exercem controle sobre os recursos e as atividades das escolas também 
deve estar refletido em um sistema de responsabilização. Repartir equi-
tativamente as responsabilidades de todas as partes interessadas é impor-
tante, seja no caso de uma avaliação baseada em amostra ou num censo. 
A avaliação nacional do Uruguai é um bom exemplo do reconhecimento 
da responsabilidade que cabe a cada um dos interessados (incluindo o 
Estado) pelo aproveitamento dos alunos (veja A.3 no Apêndice A).

Em alguns casos, uma avaliação nacional pode ter papel meramente 
simbólico destinado a legitimar a ação estatal: adotam-se modelos in-
ternacionalmente aceitos de modernidade e confere-se ao processo de 
decisão política uma aparência de racionalidade científica (Benveniste, 
2000, 2002; Kellaghan, 2003). Quando é esse o fator que motiva uma 
avaliação nacional, o ato de avaliar tem maior importância que seus re-
sultados. Se uma avaliação nacional é realizada apenas para atender à 
exigência de um órgão financiador, ou mesmo para cumprir os compro-
missos internacionais assumidos por um governo no sentido de monito-
rar os progressos destinados a alcançar os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, tal avaliação pode ter pouco mais que um valor simbólico, e 
suas conclusões podem não ter peso algum na gestão do sistema educa-
cional ou na formulação de políticas.



C A P Í T U L O 

4 DECISÕES ENVOLVIDAS 

NUMA AVALIAÇÃO 

NACIONAL

Neste capítulo, consideramos 12 decisões en-
volvidas no planejamento de uma avaliação 
nacional (veja Greaney e Kellaghan, 1996; 

Kellaghan, 1997; e Kellaghan e Greaney, 2001b, 2004).

QUEM DEVE DAR ORIENTAÇÕES DE POLÍTICAS 

PARA A AVALIAÇÃO NACIONAL?

O Ministério da Educação deve nomear uma comissão de coordenação 
nacional (CCN) para fornecer orientação geral ao órgão que realizará 
a avaliação. A comissão pode ajudar a garantir que a avaliação nacional 
seja prestigiada e que sejam abordadas questões-chave de políticas que 
interessem ao ministério e a outros. Também poderia ajudar a resolver 
os graves problemas administrativos e financeiros que podem surgir 
durante a execução da avaliação nacional. Dar à CCN uma participa-
ção efetiva desde a fase de definição do rumo e do propósito da avalia-
ção nacional também aumentará a probabilidade de que os resultados 
da avaliação venham a desempenhar papel relevante na formulação de 
políticas futuras. 
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A composição de uma CCN variará de país para país, dependendo da 
estrutura de poder dentro do sistema educacional. Além de representan-
tes do Ministério da Educação, a CCN pode incluir representantes dos 
principais grupos étnicos, religiosos e linguísticos, bem como os grupos 
a cujos membros caberá tomar medidas em função dos resultados (como 
formadores de professores, professores, inspetores escolares e especia-
listas em currículo). O Quadro 4.1 apresenta uma lista de membros 
que deveriam integrar uma comissão de coordenação para uma avaliação 
nacional em Serra Leoa, proposta pelos participantes em um seminário 
internacional. O fato de se levarem em conta as necessidades de infor-
mação dos vários interessados deve contribuir para que o exercício de 
avaliação nacional não resulte em um relatório que será criticado ou ig-
norado devido à sua incapacidade de examinar as perguntas “corretas”.

QUADRO 4.1

Composição da CCN Proposta em Serra Leoa

Comissão de Educação Básica �

Movimento da Sociedade Civil �

Secretaria Descentralizada �

Diretor-Geral da Educação (presidente) �

Direção de Planejamento da Educação �

Conselho Inter-Religioso �

Centro Nacional de Desenvolvimento de Pesquisa de Currículos �

Sindicato dos Professores de Serra Leoa �

Estatísticas de Serra Leoa �

Faculdades de Formação de Professores �

Conselho de Exames da África Ocidental �

A CCN não deve ser sobrecarregada com reuniões, nem deve ser 
chamada a lidar com as tarefas rotineiras de execução relacionadas com 
a avaliação nacional. Em alguns casos, pode fornecer orientação na fase 
inicial de identificação do objetivo e do fundamento lógico da avaliação, 
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determinando as áreas de currículos e os níveis de ensino que serão ava-
liados, ou selecionando o órgão (ou os órgãos) que conduzirá a avalia-
ção – embora os itens de prova também possam ser decididos antes da 
criação da comissão. É provável que a CCN seja mais ativa no início do 
exercício de avaliação e que o órgão implementador se responsabilize 
pela maior parte do detalhamento do trabalho – como desenvolvimento 
de instrumentos, amostragem, análise e relatórios. O órgão implementa-
dor, no entanto, deve fornecer à CCN as versões preliminares das provas 
e dos questionários, bem como as descrições dos procedimentos pro-
postos, de modo que os membros da comissão possam dar orientações e 
garantir que as necessidades de informação que deflagraram a avaliação 
estejam sendo atendidas adequadamente. Os membros da CCN tam-
bém devem analisar as versões preliminares dos relatórios elaboradas 
pelo órgão implementador.

Responsabilidade de dar a orientação política: Ministério da Educação

QUEM DEVE REALIZAR A AVALIAÇÃO NACIONAL?

A avaliação nacional deve ser realizada por uma equipe ou organização 
que goze de credibilidade e cujo trabalho possa impor respeito e aumen-
tar a probabilidade de ampla aceitação dos resultados. Vários países atri-
buíram a responsabilidade pelas avaliações nacionais a diferentes tipos 
de grupos, como, por exemplo, equipes criadas no âmbito do Ministério 
da Educação, organismos autônomos (universidades, centros de pesqui-
sa) ou equipes técnicas estrangeiras. Seria de se esperar que diversos fa-
tores influenciem essa decisão, incluindo os níveis de capacidade técnica 
nacional e as circunstâncias administrativas e políticas. A Tabela 4.1 lista 
algumas vantagens e desvantagens potenciais das diferentes categorias de 
organismos de implementação. Devem-se levar em conta esses itens no 
momento de decidir quem realizará a avaliação.
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Em alguns casos, as tradições e a legislação podem impor restrições à 
liberdade que um Ministério da Educação tem para escolher um órgão im-
plementador. Na Argentina, por exemplo, as províncias devem autorizar os 
conteúdos curriculares a serem aferidos na avaliação nacional. Inicialmente, 
pediu-se às províncias que produzissem os itens de teste; no entanto, muitas 
não tinham capacidade técnica para fazê-lo. Numa fase posterior, as pro-
víncias receberam um conjunto de possíveis perguntas para aprovação, e a 
Direção Nacional de Informação e Avaliação da Qualidade da Educação 
(DiNIECE) criou os instrumentos finais de avaliação a partir do conjunto 
de itens pré-aprovados. Mais recentemente, os itens das provas foram con-
cebidos de modo independente pelo pessoal da universidade e aprovados 
pelo Conselho Federal. O DiNIECE permanece responsável pela concep-
ção dos testes de aproveitamento, pelas análises dos resultados, bem como 
pela coordenação geral das atividades anuais de avaliação.

Vale a pena refletir sobre a grande variedade de habilidades necessá-
rias para realizar uma avaliação nacional antes de decidir a quem deve 
ser atribuída a responsabilidade. Essa questão é abordada com mais de-
talhes no Volume 3 desta série. A avaliação nacional é, fundamental-
mente, um esforço de equipe. A equipe deve ser flexível, estar disposta a 
trabalhar sob pressão e de forma colaborativa, e preparada para aprender 
novas abordagens de avaliação e novas tecnologias associadas. O líder da 
equipe deve ter grandes habilidades gerenciais. Ele terá a obrigação de 
organizar a equipe, coordenar e agendar atividades, apoiar o treinamen-
to e obter e controlar os recursos financeiros. O líder da equipe deve ser 
politicamente astuto, porque terá de se reportar à CCN e atuar como 
elemento de ligação junto às autoridades nacionais, regionais e, em al-
guns casos, a órgãos de governo em nível local e a representantes das 
partes interessadas (tais como professores e entidades religiosas).

A equipe deve ter excelentes habilidades operacionais ou de execu-
ção. As tarefas a serem realizadas incluem oficinas para redatores de 
itens e aplicadores de provas; organização da impressão e distribuição 
de provas, questionários e manuais; contatos com escolas; desenvolvi-
mento de material de treinamento, e coleta e gravação de dados. Será 
necessária uma pequena equipe especializada de elaboradores de testes 
para analisar o currículo, desenvolver quadros de especificações ou um 
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esquema de teste, fazer uma redação preliminar dos itens, selecionar os 
itens após o pré-teste ou piloto e aconselhar sobre a pontuação. Após a 
aplicação da prova, as perguntas abertas e de múltipla escolha deverão 
receber uma pontuação.

A equipe vai exigir o apoio de uma ou mais pessoas com competência 
estatística e analítica em vários tópicos: seleção de amostras, ponderação 
de dados, entrada de dados e preparação de arquivos, análise de itens 
dos dados das provas, análise estatística geral dos resultados globais e 
preparação de arquivos de dados para outros usuários (por exemplo, 
acadêmicos e alunos de pós-graduação) que realizarão análises secun-
dárias. Muitos países em desenvolvimento carecem de capacidade nessa 
última área, levando a situações em que os dados são coletados, mas 
nunca devidamente analisados ou divulgados.

A equipe deve ter o pessoal necessário para redigir e divulgar os resul-
tados, produzir comunicados de imprensa e panfletos ou boletins infor-
mativos direcionados a públicos específicos. Também seria de se esperar 
que a equipe desempenhasse papel fundamental na organização de ofici-
nas para professores e outros funcionários da área de educação, para que 
possam discutir a importância dos resultados e suas implicações para o 
ensino e o aprendizado.

A maioria dos membros da equipe pode trabalhar em tempo parcial e ser 
empregada se e quando necessário. Essa categoria poderia incluir os redato-
res de itens – principalmente professores em atividade com bom conheci-
mento do currículo – e especialistas em amostragem e análise estatística. Os 
membros da equipe poderiam ser recrutados fora do setor de educação. Por 
exemplo, um organismo encarregado do censo nacional poderia ser uma 
boa fonte de competências na área de amostragem. Pessoal de computação 
com experiência relevante poderia ajudar na limpeza de dados, e jornalistas 
podem contribuir com a elaboração de comunicados de imprensa que des-
pertem interesse. Nem o Camboja nem a Etiópia empregaram pessoal em 
tempo integral para realizar suas avaliações nacionais.

Responsabilidade de realizar as avaliações nacionais: Órgão implemen-
tador (Ministério da Educação, comissão de exames, órgão de pesquisa, 
universidades).
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QUEM APLICARÁ AS PROVAS E OS QUESTIONÁRIOS?

As tradições administrativas nacionais e as percepções dos níveis de con-
fiança, bem como as fontes de financiamento, tendem a influenciar a 
seleção do pessoal responsável pela aplicação de provas e questionários 
numa avaliação nacional. A prática varia. Por exemplo, alguns países 
têm usado alunos de pós-graduação, enquanto a Zâmbia envolveu ins-
petores escolares e funcionários graduados do ministério na aplicação 
da prova e do questionário. Outros países têm utilizado professores ex-
perientes que trabalham em outras escolas ou professores aposentados. 
Nas Maldivas, um aplicador de teste tem de fazer parte do quadro de 
pessoal de uma escola localizada numa ilha que não aquela em que está 
a escola-alvo.

Os aplicadores de teste devem ser cuidadosamente selecionados. De-
vem ter boas habilidades organizacionais, experiência de trabalho em 
escolas e estar empenhados em seguir rigorosamente as orientações da 
prova e do questionário. Idealmente, devem ter experiência em sala de 
aula, falar o mesmo idioma dos alunos, com o mesmo sotaque, e ter uma 
forma de ser que imponha autoridade, sem ser ameaçadora. O Volume 
3 considera as vantagens e desvantagens de haver professores, inspeto-
res, treinadores de professores, membros da comissão de exames e alu-
nos universitários como aplicadores de testes.

Embora possa parecer administrativamente conveniente e muito econô-
mico utilizar como aplicadores de provas os próprios professores dos alu-
nos que estão participando da avaliação nacional, raramente isso é feito, 
por diversas razões. Alguns professores podem sentir que a eficácia de seu 
ensino está sendo avaliada. Outros podem ter dificuldade de abandonar a 
prática normal de tentar ajudar os alunos e talvez não consigam adaptar-se 
à abordagem formal de um teste. E outros podem fazer cópias das provas 
ou de partes dela, eliminando a possibilidade de se usarem esses itens em 
futuras avaliações nacionais. Usar os professores para aplicar as provas a seus 
próprios alunos também pode diminuir a percepção do público quanto à 
confiabilidade dos resultados da avaliação.

Responsabilidade de aplicar provas e questionários: Órgão implementador.
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QUAL O PÚBLICO-ALVO A SER AVALIADO?

Tal como o termo é geralmente entendido, as avaliações nacionais refe-
rem-se a pesquisas realizadas nos sistemas educacionais. Essa conotação, 
porém, nem sempre existiu. Quando a primeira avaliação nacional foi 
realizada nos Estados Unidos (em 1969), tanto alunos que frequentavam 
escolas quanto grupos da população que não estavam na escola (jovens 
de 17 e 18 anos e adultos jovens de 26 a 35 anos) foram avaliados em 
cidadania, leitura e ciências. A avaliação da população fora da escola foi 
suspensa, contudo, em razão do custo elevado (Jones, 2003). Posterior-
mente, foram realizadas pesquisas de letramento de adultos, mas sem 
relação com as avaliações nacionais.

A questão da avaliação de crianças mais jovens fora da escola tem 
mais relevância em muitos países em desenvolvimento do que nos Es-
tados Unidos, porque neles existem muitas crianças em idade escolar 
que não frequentam a escola. Obviamente, o aproveitamento (ou fal-
ta dele) dessas crianças é uma questão que interessa a formuladores 
de políticas e a políticos, e pode ter particular relevância para o setor 
de educação não formal. No entanto, é difícil imaginar sua inclusão 
numa avaliação nacional convencional. Embora determinados grupos 
de jovens fora da escola possam ser avaliados usando-se provas na-
cionais de avaliação num estudo separado, os métodos de avaliação e 
procedimentos de amostragem geralmente seriam muito diferentes, 
e as circunstâncias específicas dessas crianças (por exemplo, necessi-
dades especiais, desvantagem socioeconômica ou distância da escola) 
teriam de ser levadas em conta.

No que se refere a crianças em idade escolar, os formuladores de 
políticas querem informações sobre seus conhecimentos e habilidades 
em determinados pontos de suas vidas escolares. É preciso decidir se os 
públicos-alvos serão definidos em função da idade ou da série, ou por 
uma combinação de ambas. Nos países em que existe grande variação 
na idade em que os alunos entram na escola, e se adota a política de não 
promoção, alunos de uma mesma faixa etária não estarão concentrados 
na mesma série. Nesse caso, existe uma sólida base para se preferir a 
segmentação por nível de ensino, e não por idade.
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A série a ser avaliada normalmente deveria ser definida pelas ne-
cessidades de informações do Ministério da Educação. Se, por exem-
plo, o ministério está interessado em saber sobre os níveis de aprovei-
tamento dos alunos que completaram o ensino básico, pode solicitar 
que uma avaliação nacional seja realizada no final do último ano (5a 
ou 6a série, em muitos países). O ministério também pode solicitar 
uma avaliação nacional da 3a ou 4a séries se precisar de dados sobre 
como os alunos estão se saindo na metade do ciclo do ensino básico. 
Essa informação poderia então ser utilizada para introduzir medidas 
corretivas (como cursos durante o trabalho para os professores), a fim 
de resolver problemas em aspectos específicos do currículo identifi-
cados na avaliação.

As séries em que são feitas as avaliações nacionais têm variado de país 
para país. Nos Estados Unidos, os níveis de aproveitamento dos alunos 
são avaliados nas 4a, 8a e 12a séries; na Colômbia, o aproveitamento é 
avaliado nas 3a, 5a, 7a e 9a séries; no Uruguai, na pré-escola e nas 1a, 2a e 
6a séries; no Sri Lanka, nas 4a, 8a e 10a séries. Nos países anglófonos da 
África, um consórcio regional de sistemas educacionais – Consórcio da 
África Austral e Oriental para Monitoramento da Qualidade da Educa-
ção (SACMEQ, na sigla em inglês) – avaliou alunos da 6a série. Os países 
da África francófona que integram o Programa de Análise dos Sistemas 
Educacionais (PASEC, na sigla em francês) da Conferência dos Minis-
tros da Educação dos Países de Língua Francesa (CONFEMEN, na sigla 
em francês) avaliaram alunos nas 2a e 5a séries.

Às vezes, a seleção da série é ditada por considerações pragmáticas. O 
Ministério Federal da Educação da Nigéria decidiu avaliar alunos na 4a 
série porque, se a prova fosse feita em qualquer nível inferior, teria sido 
necessário traduzi-la para vários idiomas locais. E não se considerou ade-
quado aplicar as provas em séries mais elevadas, porque tanto os alunos 
quanto os professores estariam voltados para os exames de admissão ao 
ensino fundamental.

Relativamente poucos países realizam avaliações em larga escala nas 
1a, 2a ou 3a séries. Os alunos nesses níveis talvez não consigam seguir ins-
truções ou lidar com as tarefas cognitivas exigidas pela avaliação ou com 
o desafio de completar provas de múltipla escolha. Um estudo jamaica-
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no observou que um número considerável de alunos da 1a série não foi 
capaz de reconhecer as letras do alfabeto (Lockheed e Harris, 2005). 
No entanto, deve-se ter em mente que, como as informações sobre os 
padrões de aprendizado dos alunos nas séries iniciais podem ser cruciais 
para os processos de reforma, devem existir procedimentos alternativos 
para monitorar esses padrões.

Responsabilidade de selecionar o público-alvo a ser avaliado: Ministério da 
Educação e CCN.

A AVALIAÇÃO COBRIRÁ TODO O PÚBLICO-ALVO 

OU APENAS UMA AMOSTRA?

A maioria dos estudos nacionais, bem como todos os regionais e inter-
nacionais, usa abordagens baseadas em amostras para determinar os 
níveis nacionais de aproveitamento. Algumas avaliações nacionais têm 
usado tanto o censo quanto amostragem (por exemplo, Costa Rica, 
Cuba, França, Honduras, Jordânia, México e Uruguai), enquanto a 
maior parte das avaliações subnacionais coleta dados do censo (por 
exemplo, Minas Gerais, Paraná e São Paulo, no Brasil; Bogotá, na Co-
lômbia, e Aguascalientes, no México) (veja Crespo, Soares e Mello e 
Souza, 2000). Vários fatores favorecem a utilização de uma amostra 
se o objetivo é obter informações sobre o funcionamento do sistema 
educativo como um todo para fins de políticas. Esses fatores incluem: 
menores custos na aplicação da prova e na limpeza e gestão dos dados; 
menos tempo para análise e relatórios; maior exatidão, devido à possi-
bilidade de assegurar supervisão mais intensa do trabalho de campo e 
de preparação dos dados (Ross, 1987).

Como observado no Capítulo 3, o objetivo da avaliação é fundamen-
tal para determinar quando se deve testar uma amostra ou todos os alu-
nos de uma população-alvo. Por um lado, a decisão de envolver toda a 
população-alvo pode refletir a intenção de partilhar com as escolas, os 
professores ou mesmo os alunos a responsabilidade pelo aprendizado. 
Isso facilita o uso de sanções (incentivos ou penalidades), o fornecimen-
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to de informações às escolas sobre seu aproveitamento individual e a pu-
blicação de tabelas classificativas, bem como a identificação das escolas 
com maior necessidade de assistência (como feito no Chile e no México, 
por exemplo).

Por outro lado, a abordagem baseada em amostras permitirá a de-
tecção de problemas apenas no nível do sistema como um todo. Não 
será possível identificar as escolas específicas que estejam necessitando 
de apoio, embora se possam identificar os tipos ou categorias de es-
colas (por exemplo, pequenas escolas rurais) que requeiram atenção. 
Essa abordagem também é capaz de identificar problemas relativos à 
equidade de gênero ou de etnia. Um argumento contra o uso de uma 
abordagem baseada em amostras é que, como a avaliação não tem fortes 
interesses associados ao aproveitamento, alguns alunos não estarão mo-
tivados a levar a prova a sério.

No entanto, esse não foi o caso em muitos países – inclusive na África 
do Sul – em que alguns alunos receavam que seu desempenho nos testes 
do TIMMS (Tendências no Estudo Internacional de Matemática e Ciên-
cias) fosse contar para seus resultados escolares oficiais. É interessante 
notar que houve trapaça durante a aplicação da prova, provavelmente 
por causa da percepção de que interesses relativamente elevados esta-
vam ligados ao desempenho (veja A.4 no Apêndice A).

As vantagens e desvantagens da utilização de uma avaliação nacional 
para promover a noção de responsabilidade das escolas, dos professores 
e dos alunos estão contidas na Tabela 4.2. Os tópicos listados derivam, 
na maior parte dos casos, de estudos sobre os efeitos de exames públicos 
nos quais existiam fortes interesses em jogo, não de um estudo de ava-
liações nacionais. No entanto, devem ser relevantes para as avaliações 
nacionais baseadas em censos, pelo menos para aquelas que funcionam 
como substituto de exames públicos (como nos Estados Unidos e em 
alguns países da América Latina).

Responsabilidade de decidir sobre o uso de uma amostra ou do censo: Mi-
nistério da Educação
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TABELA 4.2

Vantagens e Desvantagens da Avaliação Baseada no Censo para Manter 
a Responsabilidade das Escolas

Vantagens Desvantagens

Incide sobre o que são 
considerados aspectos 
importantes da educação. 

Tende a conduzir à negligência das áreas de estudo 
que não são testadas.

Destaca aspectos 
importantes de matérias 
específi cas.

Tende a conduzir à negligência de aspectos dos temas 
não testados (como fl uência oral na língua).

Ajuda a garantir que os 
alunos alcancem um padrão 
aceitável antes da promoção. 

Tem contribuído para a evasão precoce e 
a repetência. 

Permite comparações diretas 
entre as escolas. 

Resulta na classifi cação injusta de escolas em que 
diferentes contextos sociais são atendidos e os 
resultados não são signifi cativamente diferentes.

Cria confi ança pública no 
desempenho do sistema. 

Tem levado a fraudes durante a aplicação do teste e à 
subsequente correção de resultados.

Exerce pressão sobre os 
alunos para que aprendam. 

Tende a enfatizar a memorização e a aprendizagem 
por repetição.

Os resultados de algumas 
escolas e alunos elevam os 
níveis de desempenho do 
teste. 

Melhor desempenho pode estar limitado a um teste 
específi co e não será evidente em outros testes da 
mesma matéria.

Permite que os pais avaliem 
a efi cácia de escolas e 
professores específi cos.

Conduz a uma avaliação injusta da efi cácia com 
base na pontuação no teste, e não leva em conta 
outros fatores reconhecidamente associados ao 
aproveitamento do aprendizado.

Tende a ser popular com 
os políticos e os meios de 
comunicação. 

Raramente responsabiliza os políticos por não darem 
apoio à provisão de recursos educacionais.

Fonte: Autores.

O QUE SERÁ AVALIADO?

Todas as avaliações nacionais medem os resultados cognitivos da instru-
ção ou as habilidades acadêmicas nas áreas de letramento em linguagem 
e letramento em matemática, e isso reflete a importância desses resulta-
dos para a educação básica. Em alguns países, o conhecimento de ciên-
cias e de estudos sociais está incluído na avaliação. Seja qual for o âmbito 
da avaliação, a explicitação de um marco de referência, ou marco con-
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textual, é importante em duas etapas: na construção dos instrumentos 
de avaliação e, depois, durante a interpretação dos resultados. O mar-
co de referência pode estar disponível em um documento de currículo 
se, por exemplo, o documento apresenta expectativas de aprendizagem 
claramente priorizadas e postas em prática. Na maioria dos casos, no 
entanto, tal marco de referência não estará disponível, e os encarregados 
da avaliação nacional terão de construí-lo. Para realizar essa tarefa, será 
necessária uma cooperação estreita entre o órgão de avaliação, os res-
ponsáveis pelos currículos e outras partes interessadas.

Os marcos de referência de uma avaliação tentam esclarecer em de-
talhes, numa avaliação em larga escala, o que está sendo avaliado, como 
está sendo avaliado e por que está sendo avaliado (veja Kirsch, 2001). O 
objetivo desse marco é dar transparência ao processo de avaliação e aos 
pressupostos que o informam, não apenas para os elaboradores dos testes, 
mas também para um público muito maior, incluindo professores, pessoal 
de currículo e formuladores de políticas. O marco de referência geral-
mente começa com uma definição geral ou uma declaração de propósito 
que norteia o fundamento lógico da avaliação e especifica o que deve ser 
medido em termos de conhecimentos, habilidades e outros atributos. Em 
seguida, identifica e descreve os vários desempenhos ou comportamentos 
que revelarão esses atributos, identificando um número específico de ta-
refas ou variáveis características a serem utilizadas no desenvolvimento da 
avaliação e indicando como esses desempenhos devem ser utilizados para 
avaliar o aproveitamento dos alunos (Mullis et al., 2006).

Muitas avaliações nacionais se basearam em uma análise de conteúdo, 
em determinado nível de ensino, daquilo que se supõe que os alunos devam 
ter aprendido como resultado da exposição a um currículo prescrito ou pre-
tendido. Normalmente, essa análise é feita em uma matriz que tem os com-
portamentos cognitivos no eixo horizontal, e os temas ou áreas de conteúdo 
no eixo vertical. Assim, a interseção de um comportamento cognitivo e de 
uma área de conteúdo representará um objetivo do aprendizado. As células 
podem ser ponderadas em termos de importância.

Avaliações nacionais (e internacionais) recentes basearam-se em pes-
quisas sobre o desenvolvimento alcançado pelos alunos quanto a obras 
literárias e habilidades matemáticas que podem estar ou não represen-
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tadas nos currículos nacionais. Por exemplo, no documento Marco de 
Referência e Especificações para o Estudo Internacional sobre o Progres-
so do Letramento em Leitura (PIRLS, na sigla em inglês), realizado em 
2006 pela Associação Internacional para Avaliação do Aproveitamento 
Escolar (IEA, na sigla em inglês), o letramento em leitura é definido 
como “a capacidade de compreender e utilizar as formas da linguagem 
escrita exigidas pela sociedade e/ou valorizadas pelo indivíduo. Leitores 
jovens podem construir significado a partir de uma variedade de textos. 
Eles leem para aprender, participar de comunidades de leitores na escola 
e na vida cotidiana, e por prazer” (Mullis et al., 2006, 3). A partir dessa 
definição, é evidente que ler é muito mais do que decodificar textos ou 
compreender o significado de uma passagem ou de um poema. O PIRLS 
aclarou ainda mais o que pretendia medir ao indicar o processo e as ta-
refas que seriam objetos da avaliação e os percentuais de itens da prova 
dedicados a cada um (Tabela 4.3).

TABELA 4.3

Processos de Compreensão de Leitura do PIRLS 

Processos de 
compreensão Exemplos de tarefas Itens 

Focalizar e 
recuperar 
informação 
explícita

Procurar ideias específi cas.
Encontrar defi nições ou frases.
Identifi car o cenário de uma história (por exemplo, 
tempo, lugar).
Encontrar a tópico frasal ou ideia principal (expressa 
explicitamente). 

20%

Fazer inferências 
simples

Inferir que um acontecimento causou outro.
Identifi car generalizações no texto.
Descrever a relação entre os personagens.
Determinar o referente de um pronome. 

30%

Interpretar e 
integrar ideias e 
informações

Determinar a mensagem geral ou tema.
Contrastar as informações do texto.
Inferir o sentido de humor ou o tom de uma história.
Encontrar uma aplicação na vida real para a informação 
contida no texto.

30%

Examinar e 
avaliar conteúdo, 
linguagem e 
elementos textuais

Avaliar a probabilidade de que os eventos descritos 
possam acontecer.
Descrever como o autor concebeu um fi nal inesperado.
Julgar a integridade ou a clareza da informação no texto.
Determinar as perspectivas do autor. 

20%

Fonte: Campbell et al., 2001; Mullis et al., 2006.
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O documento que define o marco de referência especificou que a 
avaliação usaria cadernos de prova com cinco passagens literárias e cinco 
informativas, e que cada passagem seria seguida de 12 questões, sendo 
metade de múltipla escolha e as demais de respostas fechadas. Além dis-
so, indicou que, como as atitudes e os comportamentos relativos à leitu-
ra são importantes para o desenvolvimento do hábito da leitura por toda 
a vida e estão associados ao aproveitamento em leitura, o PIRLS incluiria 
no questionário alguns itens destinados a avaliar as atitudes e os compor-
tamentos dos alunos com relação à leitura. A seleção de alunos que se 
encontravam no quarto ano de escolaridade como a população-alvo para 
a avaliação foi justificada com base no fato de que essa etapa representa-
va a fase de transição entre aprender a ler e ler para aprender.

No seu marco de referência para a avaliação, o PIRLS reconheceu os 
dois principais propósitos da leitura para os alunos:

Ler para ganhar experiência de leitura��
Ler para adquirir e usar informação.��

O documento também ofereceu uma justificativa detalhada para a 
ênfase dada pelo PIRLS à obtenção de informações adicionais sobre o 
ambiente e o contexto em que os alunos aprendem a ler. Essa ênfase le-
vou à inclusão de itens no questionário para identificar as características 
da família que podem incentivar as crianças a aprender a ler: as atividades 
dos pais relacionadas ao letramento, a língua falada em casa, as ligações 
entre a casa e a escola, e atividades de letramento fora da escola. Os itens 
relativos à escola abrangiam recursos da escola que podem afetar direta 
ou indiretamente o aproveitamento da leitura. O documento-quadro 
também justificava a avaliação de variáveis relativas à sala de aula, tais 
como abordagens instrucionais e natureza da formação de professores.

Outro modo de basear um instrumento de avaliação nas expecta-
tivas ou prescrições contidas no currículo – o que é viável no caso de 
alunos mais velhos – é construir um teste que reflita o conhecimento e 
as habilidades de que os alunos possivelmente precisarão e que pode-
rão desenvolver na vida adulta. O Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (PISA) forneceu um exemplo desse método quando decidiu 
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avaliar o “letramento matemático” de alunos de 15 anos, definido como 
a “capacidade de identificar e compreender o papel que a matemática 
desempenha no mundo, de tomar decisões bem fundamentadas e usar 
a matemática para participar de trabalhos que atendam às necessidades 
da vida do indivíduo como um cidadão construtivo, interessado e refle-
xivo” (OCDE, 2003, 24) (veja B.3 no Apêndice B). Embora essa abor-
dagem se enquadre bem num estudo internacional, já que a alternativa 
de conceber um instrumento de avaliação igualmente apropriado para 
uma variedade de currículos é obviamente problemática, também pode 
ser utilizada numa avaliação nacional.

Algumas poucas avaliações nacionais coletaram informações sobre os 
resultados afetivos (por exemplo, as atitudes dos alunos com relação à 
escola e sua autoestima). Na Colômbia, são avaliadas as atitudes dos alu-
nos relativas à paz. Embora esses resultados sejam muito importantes, 
sua medição tende a ser menos confiável que a medição de resultados 
cognitivos, e as análises com base neles têm-se revelado de difícil inter-
pretação. No Chile, as dificuldades técnicas para medir valores e atitu-
des dos alunos com relação ao aprendizado levaram ao abandono dessas 
áreas (veja A.7 no Apêndice A).

Uma avaliação em larga escala (Monitoramento do Aproveitamento 
do Aprendizado) avaliou as “habilidades para a vida”, definidas como o 
conhecimento e as atitudes dos alunos sobre saúde e nutrição, meio am-
biente, responsabilidade cívica, e ciência e tecnologia (Chinapah, 1997). 
Embora seja geralmente aceito que as habilidades para a vida sejam im-
portantes e devam ser ensinadas, há bastante discordância sobre sua exa-
ta natureza. Sua medição também tem se revelado difícil.

A maioria das avaliações nacionais coleta informações sobre os aluno, 
a escola e fatores domésticos considerados relevantes para o aprovei-
tamento (por exemplo, gênero dos alunos; sua vida escolar, incluindo 
repetência; recursos nas escolas, incluindo disponibilidade de livros di-
dáticos, nível de formação de professores e suas qualificações; e situação 
socioeconômica das famílias). As informações são, em geral, obtidas por 
meio de questionários (e, ocasionalmente, em entrevistas) aplicados aos 
alunos, professores, diretores e, às vezes, aos país, ao mesmo tempo em 
que estão sendo aplicados os instrumentos de avaliação.
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A identificação de fatores contextuais relacionados com o aprovei-
tamento dos alunos pode ajudar a identificar as variáveis manipulá-
veis, ou seja, os fatores que podem ser alterados pelos formuladores 
de políticas, como a regulamentação do tempo alocado para as áreas 
de currículo, a oferta de livros didáticos e o tamanho da turma. No 
entanto, os dados contextuais coletados em alguns estudos nacionais 
(e internacionais) não podem desempenhar esse papel, porque não 
medem adequadamente as condições em que vivem os alunos. A de-
terminação da situação econômica, por exemplo, pode estar baseada 
numa lista de itens que inclui um carro, uma televisão e uma torneira 
– embora isso não se ajuste à situação de um país em que a maioria da 
população vive, pelo menos durante parte do ano, com o equivalente 
a menos de US$1 por dia. Além disso, apesar da relevância de fatores 
como estado de saúde e estado nutricional, não há como obter infor-
mações sobre eles (Naumann, 2005).

Em algumas avaliações, o aproveitamento dos professores também 
foi avaliado. No Vietnã (veja A.2 no Apêndice A) e em vários países afri-
canos que participaram dos estudos do SACMEQ (veja C.1 do Apên-
dice C), os professores tiveram de responder aos mesmos itens do teste 
aplicado a seus alunos, como forma de se obter uma percepção de seus 
níveis de domínio do assunto. Em Uganda, foi possível saber o quanto os 
professores afirmavam estar familiarizados com os principais documen-
tos curriculares oficiais.

Responsabilidade de decidir o que será avaliado: Ministério da Educação, 
CCN, com insumos fornecidos pelo órgão implementador.

COMO SERÁ AVALIADO O APROVEITAMENTO?

Deve-se conceber um instrumento, ou mais de um, para fornecer a in-
formação que a avaliação nacional pretende obter. Assim como variam 
as finalidades das avaliações nacionais e seus usos propostos, variam 
também os instrumentos utilizados nas avaliações e as formas como os 
resultados são apresentados.
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Algumas avaliações nacionais apresentam resultados em função das 
características da distribuição das pontuações nas provas – por exemplo, 
a média percentual de itens que os alunos responderam corretamente e 
como as pontuações se distribuíram em torno da média. Ou os resulta-
dos podem ser apresentados numa escala relativa a uma média arbitrá-
ria (como 500, por exemplo) e a um desvio-padrão também arbitrário 
(como 100, por exemplo). Embora essas pontuações possam ser usadas 
para comparar o desempenho de subgrupos na amostra, têm utilização 
limitada numa avaliação nacional, principalmente porque pouco nos di-
zem a respeito do nível de conhecimentos dos alunos sobre as matérias 
ou das habilidades reais que adquiriram.

Para resolver essa questão e tornar os resultados de uma avaliação 
mais significativos para as partes interessadas, um número crescente 
de avaliações nacionais procura apresentar os resultados de uma forma 
que especifica o que os alunos sabem e o que não sabem e identifica 
os pontos fortes e fracos em seus conhecimentos e habilidades. Essa 
abordagem envolve a combinação das pontuações dos alunos com as 
descrições das tarefas que são capazes de fazer (por exemplo, “pode 
ler em determinado nível de compreensão” ou “pode realizar ope-
rações matemáticas básicas”). Os desempenhos podem ser classifica-
dos de diversos modos (por exemplo, “satisfatório” ou “insatisfatório”, 
“básico”, “proficiente” ou “avançado”), e pode-se determinar a pro-
porção de alunos em cada nível. Estabelecer a correspondência entre 
as pontuações dos alunos e os níveis de aproveitamento é uma tarefa 
complexa que envolve o julgamento de especialistas em currículos e 
em análise estatística.

A forma como os resultados serão descritos deve ser decidida na fase 
de elaboração das provas. Assim, a elaboração poderia começar com a 
especificação de um quadro de referência no qual são explicitadas as 
expectativas a respeito do aprendizado; em seguida, seriam escritos os 
itens do teste destinados a avaliar em que medida os alunos atendem às 
expectativas. No entanto, se os itens não atenderem a certos critérios 
na fase do pré-teste, incluindo a medida em que conseguem captar as 
diferenças entre os alunos, não poderão ser usados no instrumento de 
avaliação final. Devem ser tomados cuidados para garantir que objetivos 
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importantes do currículo estejam representados numa avaliação, mesmo 
que nenhum aluno no pré-teste forneça evidência de alcançá-los.

A maioria das avaliações nacionais e internacionais utiliza, em grande 
medida, o formato de múltipla escolha em seus instrumentos. Muitas 
vezes, aqueles itens serão complementados por perguntas abertas que 
requerem que o aluno escreva uma palavra, frase ou sentença. Exemplos 
de itens de múltipla escolha e de perguntas abertas são fornecidos nos 
Quadros 4.2 e 4.3, respectivamente.

Em várias avaliações nacionais (por exemplo, a NAEP, nos Estados 
Unidos, e a Avaliação Nacional de Leitura em Inglês, na Irlanda) e in-
ternacionais (por exemplo, o TIMSS e o PISA), cada aluno responde a 
apenas uma fração do número total de itens utilizados numa avaliação 
(veja A.8 no Apêndice A; B.1 e B.3 no Apêndice B). Essa abordagem 
amplia as áreas do currículo cobertas pela prova sem colocar um fardo 
muito grande sobre os alunos individualmente. Também permite o uso 
de passagens dissertativas (por exemplo, uma crônica ou um artigo de 
jornal) na avaliação da compreensão em leitura. Em outras avaliações, 
todos os alunos respondem ao mesmo conjunto de itens. Embora haja 
algumas vantagens em haver alunos individuais respondendo a apenas 
uma fração de itens, também existem desvantagens, especialmente para 
os países que estão começando um programa de avaliação nacional. A 
administração (por exemplo, impressão e distribuição) é mais complexa, 
assim como a pontuação e o ordenamento das pontuações, e análises 
envolvendo dados individuais de alunos podem ser problemáticas (veja 
Sofroniou e Kellaghan, 2004).

A questão do idioma de avaliação geralmente recebe menos atenção 
do que merece. Ela está associada a dois problemas. Em primeiro lugar, 
embora em muitos países existam grandes grupos minoritários (e, às ve-
zes, majoritários) para os quais a língua de instrução não é seu idioma 
materno, os alunos são normalmente avaliados na língua de instrução. 
Em Uganda, por exemplo, a maioria dos alunos faz as provas em sua 
segunda língua (veja A.9 no Apêndice A). O baixo desempenho em 
provas é atribuído a essa prática, bem como o são os geralmente limita-
dos progressos acadêmicos dos alunos e o abandono precoce da escola 
(Naumann, 2005).
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QUADRO 4.2

Exemplos de Itens de Múltipla Escolha

Matéria: Geografia

O rio Volga fica na:

A. China

B. Alemanha

C. Federação Russa

D. Suécia.

Matéria: Matemática

Uma foca tem de respirar enquanto dome. Martin observou uma foca durante uma 
hora. No início da observação, a foca mergulhou até o fundo do mar e começou a 
dormir. Em oito minutos, flutuou lentamente até a superfície e respirou. Passados 
três minutos, ela estava de volta ao fundo do mar, e o processo recomeçou de forma 
muito regular. Depois de uma hora, a foca estava:

A. no fundo da água

B. a caminho da superfície

C. respirando

D. a caminho do fundo.

Fonte: Exemplo de matemática: OCDE, 2007. Reproduzido com permissão.

QUADRO 4.3

Exemplos de Itens Abertos

Matéria: Linguagem

ALTO é o oposto de BAIXO

Qual é o oposto de:

RÁPIDO ________   ESCURO________

PESADO ________  VELHO_________

Matéria: Matemática

Use sua régua para desenhar um retângulo com um perímetro de 20cm. Identifique 
com o nome a largura e o comprimento.



44 | SÉRIE PESQUISAS DO BANCO MUNDIAL SOBRE AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO EDUCACIONAL

Um segundo problema relativo à linguagem surge quando os ins-
trumentos de avaliação precisam ser traduzidos em uma ou mais 
línguas. Quando se desejar fazer comparações entre desempenhos 
avaliados em diferentes línguas, a análise deve levar em conta a possi-
bilidade de que eventuais diferenças possam ser atribuídas a diferen-
tes graus de dificuldade linguística encontrados pelos alunos nas pro-
vas de avaliação. A questão é parcialmente resolvida com a mudança 
de palavras. Por exemplo, em uma avaliação internacional realizada 
em Gana, a palavra “neve” foi substituída por “chuva”. Se variações 
nas diferenças de idiomas estiverem associadas a variações nos fatores 
culturais e econômicos, o problema é agravado, pois pode ser difícil 
assegurar a equivalência, em todos os idiomas em que é redigido um 
teste, entre a forma como são elaboradas as perguntas e a adequação 
cultural dos conteúdos. Por exemplo, o material apropriado ao con-
texto de alunos nas áreas rurais – cobrindo caça, mercado ou feira, 
atividades agrícolas e jogos locais – pode ser desconhecido para os 
alunos em áreas urbanas.

Quaisquer que sejam os detalhes do método utilizado, a avaliação 
precisa fornecer informações válidas e confiáveis. A validade tem di-
versas facetas, incluindo a adequação de um instrumento de avaliação 
para representar o conceito (por exemplo, letramento em leitura) ou 
a área de currículo (por exemplo, estudos sociais) identificados no 
contexto de avaliação. O julgamento de especialistas em currículo é 
importante aqui. Além disso, o instrumento de avaliação deve medir 
apenas o que se pretende medir com ele. Assim, um teste de mate-
mática ou ciências deve avaliar os conhecimentos e habilidades dos 
alunos nessas áreas, e não sua competência em linguagem. A con-
fiabilidade dos procedimentos de avaliação em avaliações nacionais 
geralmente envolve saber estimar em que medida os itens individuais 
de um teste avaliam o conceito geral que o teste pretende medir e, 
no caso de itens em aberto, a medida em que dois ou mais membros 
da equipe concordam em suas pontuações.

Responsabilidade de decidir como será avaliado o aproveitamento: Órgão 
de implementação.
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COM QUE FREQUÊNCIA SERÃO REALIZADAS AS AVALIAÇÕES?

A frequência com que se realiza uma avaliação nacional varia de país para 
país, podendo ir de avaliações anuais até uma a cada 10 anos. Pode existir a 
tentação de avaliar o aproveitamento na mesma área de currículo e em um 
mesmo público-alvo todos os anos, mas essa frequência é desnecessária, bem 
como muito dispendiosa, se o objetivo for monitorar os padrões nacionais. 
Nos Estados Unidos, leitura e matemática são avaliadas a cada dois anos, e 
outras matérias têm avaliações menos frequentes. A avaliação internacional 
do letramento em leitura (PIRLS) teve um espaço de cinco anos entre a 
primeira aplicação e a segunda (2001-06). No Japão, o aproveitamento nas 
áreas principais do currículo é avaliado a cada 10 anos, a fim de orientar a 
revisão de currículos e de livros didáticos (Ishino, 1995).

Se o objetivo da avaliação é manter os professores e as escolas – e até 
mesmo os alunos – responsáveis pelo aprendizado, as provas podem ser 
realizadas a cada ano. Além disso, dado que tal avaliação incide sobre o 
desempenho de indivíduos, bem como sobre o desempenho do sistema, 
todos (ou quase todos) os alunos no sistema educacional serão avaliados. 
Esse esquema foi adotado no Chile e na Inglaterra.

No entanto, se a finalidade da avaliação é apenas fornecer informações 
sobre o aproveitamento do sistema como um todo, talvez seja adequado 
fazer a avaliação de uma amostra de alunos em determinada área de currí-
culo a cada três a cinco anos. Como os sistemas educacionais não mudam 
rapidamente, avaliações mais frequentes provavelmente não registrariam 
mudanças. É mais que provável que avaliações feitas com frequência exces-
siva limitem o impacto dos resultados e resultem em custos desnecessários.

Responsabilidade por decidir a frequência da avaliação: Ministério da 
Educação

COMO DEVE SER DIVULGADO O APROVEITAMENTO DOS ALUNOS?

Embora os formuladores de políticas provavelmente prefiram estatísti-
cas resumidas, a evidência sobre a multidimensionalidade do aprovei-
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tamento sugere que um único índice de aproveitamento, tal como a 
pontuação total de uma prova, pode ocultar informações importantes. 
Uma abordagem alternativa é fornecer informações diferenciadas que 
reflitam os pontos fortes e fracos no currículo de um país. A informação 
seria ainda mais valiosa se distinguisse entre o conhecimento dos alunos 
sobre fatos básicos e habilidades básicas e sua compreensão mais profun-
da, ou de ordem superior.

Para descrever o aproveitamento dos alunos em avaliações nacionais, 
tem-se usado uma variedade de procedimentos, e isso reflete a riqueza 
de dados que uma avaliação pode fornecer (veja o Volume 5, O uso dos 
resultados da avaliação do desempenho educacional). A seleção de um ou 
mais procedimentos deve ser orientada pelas necessidades de informa-
ção do Ministério da Educação e de outros interessados.

Informações no Nível de Item

Esta informação envolve pouco mais além de simplesmente relatar o 
percentual de alunos que responderam corretamente a itens individuais. 
Uma avaliação nacional pode revelar que a maioria dos alunos teve de-
sempenho insatisfatório em uma questão de matemática que envolvia o 
uso de índices, ou que praticamente todos os alunos foram capazes de 
estabelecer associações entre palavras simples e imagens. Em Gana, por 
exemplo, apenas 1% dos alunos respondeu corretamente a uma pergun-
ta do TIMSS sobre a refração da luz (Gana, Ministério da Educação, 
Juventude e Esportes, 2004). Esse tipo de informação, embora muito 
detalhada para a elaboração de políticas nacionais, provavelmente inte-
ressaria aos que trabalham com currículos, aos formadores de professo-
res e, possivelmente, a autores de livros didáticos.

Desempenho em Domínios de Currículo

Os itens podem ser agrupados em unidades curriculares ou domínios, e 
as pontuações das provas podem ser divulgadas em função do desempe-
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Fonte: Lesoto, Conselho de Testes do Lesoto e Centro Nacional de Desenvolvimento de Currículos, 2006.

nho em cada domínio. Itens de leitura, por exemplo, têm sido classifica-
dos por capacidade de recuperar informações de um texto, fazer inferên-
cias a partir de um texto, interpretar e integrar informações, examinar e 
avaliar as informações contidas no texto (Eivers et al., 2005). A Figura 
4.1 ilustra como o Lesoto divulgou o desempenho em matemática por 
área de conteúdo.

Padrões de Desempenho

O desempenho em avaliações nacionais e internacionais descreve o que 
se requer dos alunos nas provas para que consigam uma classificação no 
nível “básico”, “proficiente” ou “avançado” numa área de currículo. O 
número de níveis pode variar (veja A.2 no Apêndice A para uma descri-
ção de seis níveis de proficiência de leitura utilizados numa avaliação na-
cional no Vietnã, e C.1 no Apêndice C para oito níveis de leitura e oito 

FIGURA 4.1

Percentual Médio de Respostas Corretas em Matemática, por Áreas de Conteúdo 
no Lesoto
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níveis de habilidade matemática utilizados no SACMEQ). A seleção dos 
pontos de corte que diferenciarão os níveis envolve o uso de dados esta-
tísticos e julgamentos subjetivos.

Padrões de Domínio

Os níveis de domínio podem basear-se na pontuação geral obtida na 
prova (por exemplo, respostas corretas a determinado percentual de 
itens de teste). No Sri Lanka, o nível de domínio para uma avaliação na-
cional da 4a série foi fixado em 80%. Menos de 40% dos alunos atingiram 
esse nível no teste de seu idioma materno ou em matemática, e menos 
de 10% o alcançaram no teste de inglês (Perera et al., 2004). Os níveis 
de domínio também podem se basear no atingimento de determinado 
nível de desempenho. Nos Estados Unidos, o estado de Connecticut usa 
cinco níveis de desempenho (“abaixo do básico”, “básico”, “proficiente”, 
“conforme a meta” e “avançado”). A “meta” é definida como um nível 
desafiador, embora fosse razoavelmente possível esperá-la dos alunos, e 
é aceita como o nível de domínio. Os dados da Tabela 4.4 mostram que 
bem mais da metade dos alunos nas 3a e 4a séries alcançou o nível “con-
forme a meta” (ou “de domínio”) em todas as três áreas de currículo.

Responsabilidade por decidir como o aproveitamento dos alunos é apresen-
tado: Órgão de implementação, com insumos da CCN.

QUE TIPOS DE ANÁLISES ESTATÍSTICAS DEVEM SER FEITAS?

Algumas análises serão ditadas pelas questões de políticas que inicial-
mente motivaram a avaliação. A maioria das avaliações nacionais forne-
ce evidências sobre o aproveitamento por gênero, região, área urbana ou 
rural, etnia ou língua, e tipo de escola frequentada (pública ou privada). 
Algumas avaliações também fornecem dados sobre a qualidade das ins-
talações escolares (por exemplo, no Quênia). As análises que envolvem 
essas variáveis são relativamente simples e têm significado óbvio para 
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os formuladores de políticas e os políticos. No entanto, não represen-
tam adequadamente a complexidade dos dados. São necessárias formas 
mais complexas de análise se quisermos, por exemplo, lançar luz sobre 
os fatores relativos à escola e sobre os antecedentes e contextos que 
contribuem para o aproveitamento. Exemplos do uso de procedimentos 
estatísticos complexos encontram-se na descrição da avaliação nacional 
do Vietnã (veja A.2 no Apêndice A).

Devem-se levar em conta as limitações das análises e os problemas de 
se inferir causalidade a partir de estudos que coletam, ao mesmo tempo, 
dados sobre aproveitamento e sobre outras variáveis. Embora seja difícil, 
e às vezes impossível, separar os efeitos da comunidade, da família e de 
fatores escolares sobre o aprendizado dos alunos, essa complexidade não 
tem impedido que algumas pesquisas façam interpretações causais dos 
dados obtidos em avaliações nacionais e internacionais.

Responsabilidade de decidir sobre os métodos de análise estatística: Órgão 
de implementação.

COMO DEVEM SER APRESENTADOS E USADOS OS RESULTADOS 

DE UMA AVALIAÇÃO NACIONAL?

Caso se deseje que os resultados de uma avaliação nacional afetem a polí-
tica nacional de educação, esses devem ser divulgados o mais rapidamente 
possível após a conclusão da análise dos dados. No passado, os relatórios 
técnicos que continham uma quantidade considerável de dados tendiam a 
ser a única forma de apresentação dos resultados. Alguns grupos de usuários 
(por exemplo, os professores no Chile; ver A.7 no Apêndice A), contudo, 
consideraram que a linguagem desses relatórios era excessivamente técnica. 
Como resultado, cresce a cada dia o reconhecimento de que é indispensá-
vel adotar outras formas de divulgação. As alternativas incluem relatórios 
resumidos centrados nos principais resultados e especialmente preparados 
para os formuladores de políticas (que dispõem de pouco tempo para ler 
textos longos); comunicados de imprensa; relatórios especiais para rádio e 
televisão; e relatórios separados para escolas, professores, elaboradores de 
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currículos e formadores de professores. Em alguns países (por exemplo, Sri 
Lanka), são preparados relatórios distintos para cada província. Um relató-
rio na Etiópia foi traduzido para quatro línguas principais. As necessidades 
de informação das partes interessadas devem determinar o conteúdo de re-
latórios adicionais.

Ainda na fase de planejamento, o Ministério da Educação deve fazer 
a dotação orçamentária adequada para a elaboração do relatório e sua di-
vulgação. Em colaboração com a comissão de coordenação nacional, deve 
definir procedimentos para comunicar às partes interessadas os resultados 
das avaliações nacionais. As estratégias apropriadas para comunicar os re-
sultados devem levar em conta o fato de que, entre os usuários (quer se 
trate de administradores ou professores), há grande variação na capacidade 
de compreender a informação estatística e aplicá-la na tomada de decisões. 
Obviamente, não faz sentido produzir relatórios se as informações ali con-
tidas não forem adequadamente divulgadas. Assim, também é necessário 
definir uma estratégia de divulgação para que a informação relevante atinja 
todas as partes interessadas. A estratégia deve identificar potenciais usuários 
(principais instituições e indivíduos) e seus níveis de competência técnica.

Os resultados da avaliação nacional têm sido utilizados para estabele-
cer padrões de referência que permitam acompanhar os níveis de apro-
veitamento do aprendizado (por exemplo, no Lesoto), reformar currí-
culos, fornecer dados de linha de base sobre a quantidade e qualidade de 
materiais educacionais nas escolas (por exemplo, no Vietnã), identificar 
correlatos de aproveitamento e diagnosticar aspectos do currículo que 
não estão sendo dominados pelos alunos. O Uruguai, por exemplo, usou 
os resultados de sua avaliação nacional a fim de preparar manuais para 
professores e identificar conteúdos curriculares e áreas comportamentais 
que, posteriormente, ajudaram a direcionar um programa em grande 
escala para a capacitação durante o trabalho (veja A.3 no Apêndice A).

O Volume 5 contém uma extensa parte sobre a elaboração de relató-
rios e a utilização dos resultados da avaliação nacional.

Responsabilidade de apresentar e utilizar os resultados da avaliação nacio-
nal: Órgão implementador, Ministério da Educação, CCN, formadores 
de professores, autoridade curricular, professores.
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QUAIS SÃO OS COMPONENTES DE CUSTO DE 

UMA AVALIAÇÃO NACIONAL?

O custo de uma avaliação nacional vai variar muito entre os países, de-
pendendo dos níveis salariais do pessoal e dos custos dos serviços. Den-
tro de um país, o custo também varia em função de alguns dos seguintes 
fatores, ou de todos (Ilon, 1996):

Órgão implementador�� . Os custos variarão dependendo de o órgão ter 
as instalações e os conhecimentos necessários ou de precisar, respec-
tivamente, aprimorá-las ou contratar consultores em tempo integral 
ou parcial. O custo de fornecer instalações e equipamentos, incluindo 
computadores e software, também precisa ser levado em conta.
Conteúdo e elaboração do instrumento�� . As opções para a seleção do 
conteúdo e da forma da avaliação devem levar em conta o custo e 
outros fatores como validade e facilidade de aplicação. A construção 
de itens de múltipla escolha é mais cara que a de itens em aberto, 
mas, em geral, o trabalho de pontuação da múltipla escolha é menos 
dispendioso. O custo da tradução de provas, questionários e ma nuais, 
bem como de treinar os redatores de itens, também precisa ser con-
siderado.
Número de escolas e alunos participantes�� . Uma avaliação baseada no 
censo será obviamente mais cara que outra baseada numa amostra. 
Os custos aumentam se houver necessidade de dados confiáveis para 
setores do sistema (estados ou municípios, por exemplo). Concentrar 
a avaliação numa faixa de idade específica tenderá a ser mais caro que 
focalizar um nível de ensino, porque alunos de todas as idades podem 
estar espalhados em várias séries, e isso exigiria material de avaliação 
complementar e sessões adicionais de provas.
Administração�� . A coleta de dados tende a ser o componente mais caro 
de uma avaliação nacional. Ela envolve obter informações das escolas 
antes da avaliação; conceber, imprimir, embalar e enviar material de 
teste e questionários; e criar um sistema para aplicar os instrumen-
tos. Os fatores que contribuem para o custo global incluem: número 
de escolas e alunos participantes; viagens; dificuldade de acesso às 
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escolas; alojamento para os entrevistadores (se necessário); coleta e 
retorno de questionários e provas concluídos.
Pontuação, gerenciamento de dados e entrada de dados�� . Os custos va-
riarão de acordo com alguns aspectos: o número de escolas, alunos, 
professores e pais que participarem; o número de itens em aberto; 
se os itens são pontuados manualmente ou a máquina; o número de 
estudos de confiabilidade feitos entre avaliadores; a qualidade da apli-
cação da prova e da pontuação.
Análise�� . Os custos da análise dependerão do tipo de procedimentos 
de avaliação utilizados e da disponibilidade de tecnologia para pon-
tuação e análise. Apesar de a pontuação a máquina ser normalmente 
considerada mais barata que a manual, esse fator de redução do custo 
pode não se aplicar a um país em que os custos de tecnologia são ele-
vados e os custos trabalhistas, baixos.
Apresentação dos resultados�� . A avaliação dos custos deve levar em 
conta o fato de que serão necessárias diferentes versões de um re-
latório para os formuladores de políticas, os professores e o público 
em geral; também se devem considerar a natureza e a amplitude da 
estratégia de divulgação do relatório.
Atividades de acompanhamento posterior�� . Talvez haja necessidade de 
dotação orçamentária para atividades como treinamento dos profes-
sores durante o trabalho (em consequência dos resultados da avalia-
ção nacional), sessões informativas para órgãos de currículos e análises 
secundárias dos dados. Também podem ser necessárias medidas para 
contornar a escassez de habilidades em áreas profissionais cruciais 
(por exemplo, análise estatística). Deve ser feita dotação orçamentá-
ria para prováveis aumentos salariais durante o período da avaliação 
(dois a três anos, normalmente), para compensar a inflação e para 
eventos inesperados (contingências).

Algumas avaliações nacionais não alcançaram seus objetivos básicos 
porque o orçamento foi insuficiente. Embora o orçamento global seja 
responsabilidade do Ministério da Educação, pessoas com experiência 
em cálculo de custos e em projetos que envolvem dados em grande es-
cala devem participar das discussões sobre o orçamento. Funcionários 
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do ministério que não estejam familiarizados com projetos desse porte 
provavelmente terão dificuldade de compreender a necessidade de orça-
mento para atividades como provas-piloto e limpeza de dados.

Os números da NAEP dos Estados Unidos fornecem uma ideia geral 
dos custos que devem ser orçados: coleta de dados (30%), desenvolvi-
mento de instrumentos (15%), análise de dados (15%), apresentação 
de resultados e divulgação (15%), amostragem (10%), processamento de 
dados (10%) e gerenciamento (5%) (Ilon, 1996). Em alguns países em 
que, por exemplo, funcionários do ministério ou integrantes de comis-
são de exames aplicam a prova como parte de suas funções normais, não 
se pode fazer uma dotação orçamentária para cobrir algumas atividades. 
Os custos e salários variarão de acordo com as condições econômicas 
nacionais. No Camboja (que não está entre os primeiros 100 países do 
mundo em termos de renda nacional bruta), o pagamento às pessoas que 
redigiram os itens em 2006 foi equivalente a US$5 por dia.

Possivelmente, os países com recursos muito limitados não achariam 
conveniente gastá-los com uma avaliação nacional, especialmente dian-
te da probabilidade de que seus sistemas educacionais tenham muitas 
necessidades não atendidas. Se realmente quiserem desenvolver uma 
atividade de avaliação nacional, seria muito aconselhável que limitassem 
o número de áreas de currículo (apenas uma, em um único nível de en-
sino) e buscassem a assistência técnica e o apoio de doadores.

Ao considerar os custos, é bom ter em mente que o custo dos progra-
mas de prestação de contas e demonstração de resultados – e das avalia-
ções nacionais, em particular – é muito pequeno em comparação com o 
de outros programas educacionais (veja Hoxby, 2002). O ônus de não 
realizar uma avaliação – de não descobrir o que está funcionando e o que 
não está funcionando no sistema educacional – é provavelmente muito 
maior que o custo de uma avaliação. O Volume 3 discute questões rela-
tivas ao custeio de uma avaliação nacional.

Responsabilidade de estimar os componentes de custo de uma avaliação 
nacional: Ministério da Educação, com insumos de consultoria.
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RESUMO DAS DECISÕES

A Tabela 4.5 identifica os órgãos que têm a responsabilidade principal 
de tomar decisões relativas aos 12 componentes de uma avaliação nacio-
nal discutidas neste capítulo.

TABELA 4.5

Órgãos com a Responsabilidade Principal pelas Decisões numa Avaliação Nacional 

Decisão

Responsabilidade principal

Ministério 
da

Educação

Comissão de 
Coordenação 

Nacional Agência Outros

Dar orientação política •

Realizar avaliação nacional •

Aplicar testes e
questionários

•

Escolher a população a ser 
avaliada

• •

Determinar amostra ou 
população-alvo

•

Decidir o que avaliar • • •

Decidir como o 
aproveitamento é avaliado

•

Determinar a frequência da 
avaliação

•

Selecionar métodos de 
comunicar resultados

• •

Determinar procedimentos 
estatísticos

•

Identifi car métodos 
de comunicar e utilizar 
resultados

• • • •

Estimar componentes de 
custo

• •

Fonte: Autores.





C A P Í T U L O 

5
QUESTÕES ENVOLVIDAS 

NAS FASES DE PROJETO, 

IMPLEMENTAÇÃO, 

ANÁLISE, APRESENTAÇÃO 

DE RELATÓRIO E 

UTILIZAÇÃO DE UMA 

AVALIAÇÃO NACIONAL

Neste capítulo, identificamos uma série de 
questões que determinam a confiança que 
os interessados possam ter nos resultados 

de uma avaliação nacional. Para cada um dos cinco componentes da 
atividade de avaliação nacional (projeto, execução, análise dos dados, 
elaboração de relatórios, divulgação e utilização dos resultados obtidos), 
sugerimos uma série de atividades que reforçarão a confiança e que, 
portanto, devem contribuir para a utilização ótima dos resultados e das 
constatações. Para cada componente, também identificamos os erros co-
muns que têm ocorrido em avaliações nacionais e dos quais os avaliado-
res devem estar conscientes, a fim de evitá-los.

PROJETO

O projeto da avaliação define os parâmetros gerais do exercício: os apro-
veitamentos a serem avaliados, a série ou a idade em que os alunos serão 
avaliados, as questões de políticas a resolver, e se a avaliação envolverá 
toda a população-alvo ou uma amostra de alunos.
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Atividades Recomendadas

Envolver, desde o início, os formuladores de políticas do alto escalão ��
para garantir apoio político e obter sua ajuda no momento de definir 
o marco de referência da avaliação.
Determinar e levar em conta as necessidades de informação dos for-��
muladores de políticas durante o processo de seleção dos aspectos do 
currículo, dos níveis de ensino e dos subgrupos da população-alvo 
(por exemplo, por região ou por gênero) que serão avaliados.
Obter apoio dos professores, envolvendo representantes dos profes-��
sores em decisões de políticas relacionadas com a avaliação.
Estar ciente de que, se houver fortes interesses em jogo associados ao ��
desempenho dos alunos, isso pode levar à oposição de professores e 
ao estreitamento do currículo efetivo, na medida em que os professo-
res concentrarão o ensino naquilo que será avaliado.

Erros Comuns

Deixar de fazer a provisão financeira adequada para os aspectos fun-��
damentais de uma avaliação nacional, incluindo a elaboração de rela-
tórios e sua divulgação.
Deixar de criar uma comissão de coordenação nacional e de usá-la ��
como fonte de informação e orientação no decurso da avaliação.
Deixar de obter o comprometimento do governo com o processo de ��
avaliação nacional, o que resulta em: incapacidade de identificar as 
questões políticas fundamentais que devem ser abordadas na fase de 
projeto da avaliação; ausência de uma comissão de coordenação na-
cional; ou realização simultânea de mais de uma avaliação nacional 
(muitas vezes, apoiadas por doadores externos).
Deixar de envolver partes interessadas relevantes (por exemplo, os ��
representantes dos docentes ou os formadores de professores) no pla-
nejamento da avaliação nacional.
Omitir da população-alvo avaliada determinado subgrupo (por ��
exemplo, alunos de escolas particulares ou alunos de escolas pe-
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quenas), o que poderá introduzir sérias distorções nos resultados 
da avaliação.
Definir metas irrealistas para as pontuações do teste (por exemplo, ��
aumento de 25% nas pontuações num período de quatro anos).
Deixar de alocar tempo suficiente para a elaboração da prova.��

IMPLEMENTAÇÃO

A implementação abrange uma vasta gama de atividades, que vão desde 
o desenvolvimento de instrumentos de avaliação adequados, a seleção 
dos alunos que responderão aos instrumentos, até a aplicação dos instru-
mentos nas escolas.

Atividades Recomendadas

Descrever em detalhes o conteúdo e as habilidades cognitivas que ��
caracterizam o aproveitamento, bem como as variáveis contextuais 
que serão avaliadas.
Confiar a elaboração das provas a pessoal familiarizado tanto com os ��
padrões curriculares quanto com os níveis de aprendizado dos alunos 
(especialmente professores em exercício).
Utilizar instrumentos que avaliem adequadamente as habilidades ��
e os conhecimentos sobre os quais se requerem informações e que 
forneçam dados relevantes sobre os subdomínios de habilidades ou 
conhecimentos (por exemplo, resolução de problemas), em vez de 
apresentar apenas uma pontuação global.
Desenvolver itens claros e inequívocos para compor o teste e o ques-��
tionário, e apresentá-los de forma clara e atraente.
Assegurar que existam procedimentos adequados para avaliar a equiva-��
lência das versões caso haja necessidade de tradução dos instrumentos.
Fazer um teste-piloto dos itens, questionários e manuais.��
Rever os itens para identificar possíveis ambiguidades e preconceitos ��
relacionados às características dos alunos (por exemplo, gênero, loca-
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lização ou pertencimento a grupo étnico), corrigi-los e, se necessário, 
eliminá-los.
Fazer uma cuidadosa revisão gráfica de todos os materiais.��
Estabelecer procedimentos para garantir a segurança de todos os ma-��
teriais da avaliação nacional (por exemplo, provas e questionários) 
durante todo o processo de avaliação, evitando que caiam em mãos 
de pessoas não autorizadas.
Garantir os serviços de uma pessoa ou uma unidade com experiência ��
em amostragem.
Especificar a população-alvo definida (a população da qual se vai ex-��
trair uma amostra – ou seja, a base da amostragem) e a população-al-
vo excluída (por exemplo, os elementos da população-alvo aos quais 
é muito difícil chegar ou que não seriam capazes de responder ao 
instrumento). Devem ser fornecidos dados exatos sobre as popula-
ções excluídas.
Certificar-se de que a amostra proposta é representativa e de tama-��
nho suficiente para fornecer informações sobre as populações-alvo, e 
com um nível de erro aceitável.
Selecionar membros da amostra, a partir da base de amostragem, de ��
acordo com as probabilidades conhecidas de seleção.
Seguir um procedimento padrão quando aplicando provas e questio-��
nários. Preparar um manual de aplicação.
Certificar-se de que os aplicadores de prova estejam completamente ��
familiarizados com o conteúdo das provas, dos questionários e ma-
nuais e com os procedimentos de aplicação.
Elaborar e implementar um mecanismo de garantia de qualidade que ��
cubra, entre outras coisas, validade da prova, amostragem, impressão, 
aplicação da prova e preparação de dados.

Erros Comuns

Atribuir as tarefas de elaboração de provas a pessoas não familiariza-��
das com os níveis prováveis de desempenho dos alunos (por exemplo, 
acadêmicos), o que pode resultar em provas muito difíceis.
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Espelhar o currículo de forma inadequada nas provas, como, por ��
exemplo, deixando de incluir aspectos importantes do currículo.
Deixar de incluir certos itens no teste-piloto ou testar os itens numa ��
amostra não representativa da população-alvo.
Utilizar na versão final da prova um número insuficiente dos itens ��
que compunham o teste-piloto.
Deixar de dar uma definição clara do conceito avaliado (por exem-��
plo, leitura).
Incluir um número insuficiente de itens da amostra para alunos que ��
não estão familiarizados com o formato de teste.
Não incentivar os alunos a solicitar esclarecimentos ao supervisor de ��
teste antes de fazer a prova.
Deixar de dar instruções adequadas aos impressores de provas, ques-��
tionários e manuais a respeito de prazos.
Não fazer uma revisão cuidadosa das provas, dos questionários e ma-��
nuais de aplicação.
Usar dados nacionais inadequados ou obsoletos sobre o número de ��
alunos e de escolas para fazer a amostra.
Deixar de realizar os procedimentos adequados de amostragem, in-��
clusive a seleção de um percentual predeterminado de escolas (por 
exemplo, 5%).
Dar treinamento inadequado aos aplicadores da prova e do questionário.��
Permitir intervenção externa (por exemplo, a presença do diretor na ��
sala de aula) durante a aplicação da prova.
Permitir que os alunos se sentem perto uns dos outros durante a ava-��
liação (isso incentiva a cola).
Deixar de estabelecer o hábito de se fazerem horas extras, se necessá-��
rio, para concluir as tarefas-chave a tempo.

ANÁLISE

As análises estatísticas organizam, resumem e interpretam os dados co-
letados nas escolas. Devem abordar as questões de políticas identificadas 
na fase de projeto da avaliação nacional.
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Atividades Recomendadas

Garantir serviços estatísticos competentes.��
Preparar um livro de código com instruções específicas para a prepa-��
ração de dados para análise.
Conferir e limpar os dados para remover erros (por exemplo, rela-��
tivos a números, notas fora do intervalo e incompatibilidades entre 
dados coletados em diferentes níveis).
Calcular erros de amostragem, levando em conta as complexidades ��
da amostra, tais como estratificação e agrupamentos (clustering).
Pesar os dados para que a participação de cada setor da amostra nas ��
pontuações agregadas de aproveitamento reflita suas proporções na 
população-alvo.
Identificar o percentual de alunos que alcançaram os níveis ou pa-��
drões previamente definidos como aceitáveis.
Analisar os dados da avaliação para identificar os fatores que pode-��
riam explicar a variação nos níveis de aproveitamento dos alunos, com 
vistas a dar subsídios para o processo de formulação de políticas.
Analisar os resultados por domínios de currículo. Fornecer informa-��
ções sobre os subdomínios de uma área de currículo (por exemplo, 
aspectos de leitura, matemática).
Levar em conta que inúmeros fatores de medição, curriculares e so-��
ciais podem explicar o desempenho dos alunos.

Erros Comuns

Usar análises estatísticas inadequadas, inclusive deixando de dar peso ��
aos dados da amostra na análise.
Basear os resultados em números pequenos (por exemplo, uma mi-��
noria de professores que integraram a amostra e que poderiam ter 
respondido a determinada questão).
Comparar o desempenho dos alunos em diferentes áreas de currículo ��
e afirmar, com base nas diferenças de pontuação média, que os alunos 
estão se saindo melhor em determinada área.
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Deixar de enfatizar a natureza arbitrária dos pontos de corte das ��
pontuações selecionadas (por exemplo, domínio versus não domí-
nio, aprovação versus fracasso), dicotomizando resultados e não 
reconhecendo a vasta gama de pontuações registradas nas provas 
de um grupo.
Não reportar erros-padrão associados a estatísticas individuais.��
Computar e divulgar classificações de escolas com base nos resulta-��
dos de um teste de aproveitamento sem levar em conta fatores-chave 
contextuais que contribuem para a classificação. Surgem classifica-
ções diferentes quando os desempenhos das escolas são comparados 
usando-se pontuações de desempenho não ajustadas, pontuações 
ajustadas por fatores contextuais (por exemplo, o percentual de alu-
nos de baixa condição socioeconômica) e pontuações ajustadas por 
aproveitamento anterior.
Inferir causalidade onde talvez não possa ser justificada (por exem-��
plo, atribuindo as diferenças no aproveitamento do aprendizado a 
uma única variável, como a administração de escolas particulares ou 
o tamanho da turma).
Comparar os resultados de provas realizadas em dois períodos, embo-��
ra tenham sido usados itens não equivalentes.
Comparar os resultados de provas realizadas em dois períodos sem ��
explicitar a medida em que importantes condições contextuais (por 
exemplo, currículo, matrículas, renda familiar ou o nível de conflitos 
civis) podem ter mudado nesse ínterim. Embora a maioria das variá-
veis relacionadas com a educação tenda a não apresentar mudanças 
muito rápidas durante um curto período (por exemplo, 3 a 4 anos), 
alguns países adotaram políticas que resultaram em grandes mudan-
ças no número de matrículas. Após a abolição das taxas escolares, por 
exemplo, o número de alunos matriculados nas escolas aumentou 
muito no Malaui e em Uganda.
Limitar a análise principalmente a uma lista de pontuações médias de ��
regiões geográficas ou administrativas.
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ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

Faz pouco sentido realizar uma avaliação nacional se os resultados não 
forem apresentados com clareza e não tiverem relação com as necessida-
des dos vários interessados.

Atividades Recomendadas

Elaborar relatórios em tempo hábil tendo em mente as necessidades ��
dos clientes e apresentá-los num formato que seja facilmente com-
preendido pelas partes interessadas, especialmente aquelas que se en-
contram em posição de tomar decisões.
Apresentar um relatório de resultados por gênero e região, se o pro-��
cesso de amostragem assim o permitir.
Proporcionar informação adequada no relatório ou em um manual ��
técnico para possibilitar a replicação da avaliação.

Erros Comuns

Escrever relatórios excessivamente técnicos.��
Deixar de destacar alguns resultados principais.��
Fazer recomendações sobre uma variável específica, embora a análise ��
haja questionado a validade dos dados relativos a essa variável.
Deixar de relacionar os resultados da avaliação a currículo, livros di-��
dáticos e aspectos da formação de professores.
Não reconhecer que fatores fora do controle do professor e da escola ��
contribuem para as pontuações do teste.
Deixar de reconhecer que as diferenças entre pontuações médias po-��
dem não ser estatisticamente significativas.
Produzir o relatório com atraso, quando já não seja mais possível in-��
fluenciar decisões relevantes de políticas.
Fazer uma revisão da literatura excessivamente extensa no relatório ��
de avaliação.
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Deixar de divulgar junto ao público interessado um texto em separa-��
do com as mensagens mais relevantes do relatório.

DIVULGAÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS CONSTATAÇÕES

É importante que os resultados das avaliações nacionais não fiquem es-
quecidos nas prateleiras dos formuladores de políticas, mas que sejam 
transmitidos numa linguagem adequada a todos os que podem afetar a 
qualidade do aprendizado dos alunos.

Atividades Recomendadas

Disponibilizar os resultados aos interessados, especialmente aos prin-��
cipais formuladores e gestores de políticas.
Usar os resultados, quando apropriado, para a elaboração de políticas ��
e para melhorar o ensino e os currículos.

Erros Comuns

Ignorar os resultados durante o processo de formulação de políticas.��
Deixar de considerar as implicações dos resultados da avaliação na-��
cional para as partes interessadas relevantes (por exemplo, os forma-
dores de professores ou o pessoal que trabalha com currículos).
Deixar de refletir com a equipe da avaliação nacional sobre as lições ��
aprendidas e não levá-las em conta durante as avaliações posteriores.



C A P Í T U L O 

6 AVALIAÇÕES 

INTERNACIONAIS DO 

APROVEITAMENTO DE 

ALUNOS

Neste capítulo, descrevemos as avaliações 
internacionais do aproveitamento educa-
cional dos alunos, considerando-se que são 

usadas em muitos países como fontes de dados para uma avaliação na-
cional. Primeiro, delineamos as principais características das avaliações 
internacionais em termos de suas semelhanças e diferenças com as ava-
liações nacionais. Em seguida, descrevemos o aumento da atividade de 
avaliação internacional. Então, identificamos as vantagens das avaliações 
internacionais, bem como os problemas associados a elas.

Uma avaliação internacional do aproveitamento dos alunos tem mui-
tas semelhanças com uma avaliação nacional. Ambos os exercícios ado-
tam procedimentos similares (nas etapas de construção de instrumen-
tos, amostragem, pontuação e análise). Também podem ter objetivos 
semelhantes, como: determinar quão bem os alunos estão aprendendo 
no sistema educacional; identificar pontos fortes e fracos específicos nos 
conhecimentos e nas habilidades adquiridos pelos alunos; comparar os 
aproveitamentos de subgrupos da população-alvo (por exemplo, defi-
nidos em termos de gênero ou lugar); ou determinar a relação entre o 
aproveitamento dos alunos e uma variedade de características do am-
biente de aprendizado da escola, das famílias e das comunidades. Além 



68 | SÉRIE PESQUISAS DO BANCO MUNDIAL SOBRE AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO EDUCACIONAL

disso, ambos os exercícios podem tentar estabelecer se o aproveitamento 
dos alunos muda ao longo do tempo (Kellaghan e Greaney, 2004). Na 
prática, porém, nem sempre é clara a razão que leva um país a decidir 
participar de uma avaliação internacional (Ferrer, 2006).

A principal vantagem de uma avaliação internacional em relação a 
uma avaliação nacional é que a primeira tem como objetivo fornecer aos 
formuladores de políticas, educadores e ao público em geral informações 
sobre o sistema educacional de seus respectivos países em comparação 
com os de outros (Beaton e outros, 1999; Husén 1973; Postlethwai-
te, 2004). Presume-se que essa informação pressione os formuladores 
de políticas e os políticos para que melhorem os serviços. Além disso, 
espera-se que a informação contribua para a maior compreensão dos 
fatores (que variam de país para país) relacionados com as diferenças de 
aproveitamento dos alunos.

As áreas de currículo que têm atraído a maior taxa de participação 
em estudos internacionais ao longo dos anos são compreensão em lei-
tura, matemática e ciências. Têm sido realizados estudos em escolas de 
primeiro e segundo graus. Normalmente, usa-se uma combinação de sé-
rie escolar e idade para determinar quem irá participar (por exemplo, os 
alunos de duas séries adjacentes que contenham as maiores proporções 
nas idades de 9 a 13 anos; alunos dos níveis de ensino que contenham o 
maior número nas idades de 9 e 14 anos; a série mais elevada de duas sé-
ries adjacentes que contenham o maior número de alunos com 9 anos). 
Em outro estudo internacional, foram selecionados alunos de determi-
nada idade (15 anos).

Os resultados de avaliações internacionais como o TIMMS (Tendên-
cias no Estudo Internacional de Matemática e Ciências) e o PISA (Pro-
grama Internacional de Avaliação de Alunos), e também os de avaliações 
regionais, têm sido usados para preparar relatórios nacionais específicos 
sobre o desempenho de cada país. Para realizar essas análises, as bases de 
dados internacionais podem ser acessadas.

Existem variações consideráveis entre os países no que se refere à 
extensão do uso dos resultados de avaliações internacionais e nacionais 
para a formulação de políticas. Muitos países industriais conduzem as 
próprias avaliações nacionais e também participam de avaliações in-
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ternacionais. Os Estados Unidos têm a própria Avaliação Nacional do 
Progresso Educacional para as 4a, 8a e 12a séries; também participam 
de avaliações internacionais de aproveitamento. Alguns países industria-
lizados têm participado de avaliações internacionais, mas não realizam 
avaliações nacionais (por exemplo, a Federação Russa e a Alemanha). 
Da mesma forma, alguns países em desenvolvimento têm usado as ava-
liações internacionais como fonte única de suas avaliações nacionais 
(Braun e Kanjee, 2007). Muitos dos países mais pobres do mundo não 
têm tomado parte em avaliações internacionais nem realizado avaliações 
nacionais, embora a situação esteja mudando nos últimos anos.

CRESCIMENTO DA ATIVIDADE DE AVALIAÇÃO INTERNACIONAL

A atividade de avaliação internacional teve início em 1958, quando um 
grupo de pesquisadores reuniu-se para examinar a possibilidade de se 
realizar um estudo de resultados de aproveitamento (que já haviam sido 
medidos) e de seus determinantes, comparando escolas dentro de um 
mesmo país e entre países (Husén e Postlethwaite, 1996). Desde então, 
mais de 60 países têm participado de estudos internacionais de apro-
veitamento em uma área de currículo ou em várias: leitura, matemá-
tica, ciências, escrita, literatura, línguas estrangeiras, educação cívica e 
alfabetização digital. As avaliações internacionais mais conhecidas são o 
TIMSS (veja B.1 no Apêndice B), o PIRLS, realizado pela IEA (veja B.2 
no Apêndice B) e o PISA, realizado pela OCDE (veja B.3 no Apêndi-
ce B). Avaliações regionais em leitura e matemática têm sido feitas em 
países da África Austral e da África Oriental (veja C.1 do Apêndice C), 
na África francófona (veja C.2 do Apêndice C) e na América Latina 
(veja C.3 no Apêndice C). Diversas características nas quais diferem o 
TIMSS e o PISA são apresentadas na Tabela 6.1 (veja também B.1 e B.3 
no Apêndice B).

O número de países que participam de estudos internacionais tem 
aumentado ao longo dos anos. Até a década de 1980, usualmente os 
estudos abrangiam menos de 20 países, mas o Estudo sobre Letramento 
em Leitura realizado pela IEA em 1991 atraiu 32 países. Em 2003, 52 
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países participaram do TIMSS e 41 do PISA (30 Estados-membros da 
OCDE e 11 países “parceiros”). Além disso, os estudos internacionais 
dos últimos anos têm destacado o acompanhamento do desempenho ao 
longo do tempo. As três mais importantes avaliações internacionais hoje 
existentes (TIMSS, PIRLS e PISA) são aplicadas a intervalos regulares e 
passaram a ser descritas como estudos de tendências.

Como regra, a participação dos países não industrializados nos es-
tudos internacionais tem sido baixa. No entanto, esse número também 
vem aumentando ao longo dos anos. O TIMSS atraiu o maior número 
deles em 2003 (sete países da África) e em 2007 (seis da África). Como 
ocorreu, de modo geral, nos estudos internacionais, os países não indus-
trializados também mostraram maior interesse em participar de avalia-
ções de matemática e leitura que de outras áreas de currículo.

O crescimento recente da participação em estudos internacionais 
pode ser atribuído à globalização, a um movimento nas áreas de saúde 
e educação para comparar e avaliar os serviços tomando como padrão 
de referência aqueles de outros países e o interesse global. Algumas evi-
dências de pesquisa apoiam a ideia de que a qualidade da educação (em 
particular, naqueles aspectos representados pelo aproveitamento em 
matemática e ciências) desempenha papel importante no crescimento 
econômico, embora essa relação não seja inteiramente consistente en-
tre os países ou ao longo do tempo (Coulombe, Tremblay e Marchand, 
2004; Hanushek e Kimko, 2000; Hanushek e Wössmann, 2007; Rami-
rez et al., 2006). Seja qual for a razão, as políticas de educação em todo 
o mundo têm se centrado, cada vez mais, na necessidade de acompanhar 
o aproveitamento agregado dos alunos num contexto internacional.

VANTAGENS DAS AVALIAÇÕES INTERNACIONAIS

Diversas razões têm sido propostas aos países para incentivá-los a par-
ticipar de uma avaliação internacional do aproveitamento dos alunos. 
Talvez a mais óbvia seja que os estudos internacionais fornecem um 
marco de referência a partir do qual é possível avaliar o aproveitamento 
dos alunos e os currículos de um país e implantar procedimentos para 
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lidar com as deficiências percebidas (Strauss, 2005). Ao comparar os 
resultados de diferentes países, um país pode utilizar a avaliação para 
ajudá-lo a definir o que é possível alcançar, saber como o aproveitamen-
to está distribuído e ver as relações entre o aproveitamento médio e sua 
distribuição. Por exemplo, será que um elevado aproveitamento médio 
pode coexistir com baixas disparidades no desempenho? Os resultados 
do PISA sugerem que sim.

Os dados sobre aproveitamento fornecem apenas informações limi-
tadas. Tem-se argumentado a favor dos estudos internacionais que eles 
podem se beneficiar com a variabilidade existente entre os sistemas edu-
cacionais: a diversidade de condições que podem ser estudadas é mais 
ampla que a encontrada em um único país (Husén, 1973). Com base 
nisso, a análise dos dados coletados nesses estudos normalmente consi-
dera as associações existentes entre o aproveitamento e uma vasta gama 
de variáveis contextuais. As variáveis consideradas incluem conteúdo do 
currículo, tempo dedicado a trabalhos escolares, treinamento de profes-
sores, tamanho da turma e organização do sistema educacional. Clara-
mente, o valor dos estudos internacionais é reforçado, na medida em que 
permitem a pesquisadores e formuladores de políticas elaborar hipóteses 
sobre o que explicaria as diferenças entre países quanto ao aproveita-
mento dos alunos. Além disso, os estudos internacionais também forne-
cem uma base para a avaliação de políticas e práticas.

As avaliações internacionais têm o potencial de trazer à luz alguns 
conceitos que, embora necessários para se compreender a educação, es-
tão sendo negligenciados em um país – por exemplo, a definição de 
letramento, ou a conceituação do currículo em termos de intenção, 
implementação e aproveitamento (ver, por exemplo, Elley, 2005). As 
avaliações também podem ajudar a identificar pressupostos que talvez 
tenham sido adotados sem maiores exames (por exemplo, o valor da 
educação abrangente, em comparação com a educação seletiva; turmas 
menores sendo associadas a maior aproveitamento; ou a repetência vista 
como um benefício para os alunos).

Os estudos internacionais podem atrair a atenção da mídia e de um 
amplo espectro de partes interessadas, tais como políticos, formuladores 
de políticas, acadêmicos, professores e o público em geral. As diferenças 
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nos níveis de aproveitamento entre os países são evidentes nas estatís-
ticas descritivas fornecidas nos relatórios desses estudos. De fato, essas 
diferenças são geralmente destacadas nas tabelas classificativas em que 
os países aparecem ordenados pelo nível médio de aproveitamento. Os 
dados comparativos fornecidos por esses estudos causam mais impacto 
(e mais “choque”) que os resultados de uma avaliação nacional. Os resul-
tados insatisfatórios podem incentivar o debate, e esse, por sua vez, pode 
fornecer aos políticos e a outros formuladores de políticas uma justifi-
cativa para aumentar os recursos orçamentários destinados à educação – 
especialmente se os resultados insatisfatórios estiverem associados a um 
nível mais baixo de gastos na área.

Uma característica importante de uma avaliação internacional é o 
fato de fornecer dados que podem ser usados por cada país para fazer 
análises internas e produzir o próprio relatório de avaliação nacional. 
Essa prática é seguida pelos países que participam do PISA (veja B.3 
no Apêndice B) e do SACMEQ (veja C.1 no Apêndice C). A prática é 
reforçada se, indo além dos dados coletados para o estudo internacional, 
também forem obtidos dados sobre questões que constituam uma preo-
cupação ou um interesse relevante de países específicos.

A participação em avaliações internacionais tem uma série de vantagens 
práticas, especialmente para os países nos quais as universidades não conse-
guem desenvolver os tipos de habilidades necessárias para se realizar uma 
avaliação nacional. Em primeiro lugar, uma agência central pode realizar 
análises em nível nacional a serem utilizadas nos relatórios de cada país. 
Em segundo lugar, os estudos podem contribuir para o desenvolvimento da 
capacidade local em diversas atividades técnicas: amostragem, definição de 
aproveitamento, elaboração de provas, análise de estatísticas e elaboração 
de relatórios. Em terceiro lugar, as necessidades de pessoal e os custos en-
volvidos (por exemplo, para o desenvolvimento de instrumentos, limpeza 
e análise de dados) podem ser inferiores aos de avaliações nacionais porque 
certos custos são compartilhados com outros países.

Um estudo dos efeitos do TIMSS sobre o ensino e o aprendizado 
de matemática e ciências nos países participantes fornece evidências da 
diversidade de atividades que um estudo internacional pode gerar (Ro-
bitaille, Beaton e Plomp, 2000):
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Os resultados do TIMSS foram destacados em debates parlamentares ��
sobre mudanças planejadas na política de educação (Japão).
O ministro da Educação estabeleceu uma força-tarefa em matemáti-��
ca e ciências (Nova Zelândia).
O presidente ordenou que fosse implementado um “pacote de resgate” ��
para melhorar o desempenho em ciências e matemática (no qual o trei-
namento de professores receberia uma atenção especial) (Filipinas).
Foram estabelecidos padrões de referência nacionais em letramento ��
em leitura e letramento matemático (Austrália).
Os resultados contribuíram para o desenvolvimento de novos padrões ��
educacionais em matemática e ciências (Federação Russa).
Os resultados ajudaram a mudar a natureza das discussões públicas ��
na área de educação, deixando de lado as discussões baseadas em opi-
niões e privilegiando-se discussões baseadas em fatos (Suíça).
Os resultados levaram ao desenvolvimento de materiais de instrução ��
derivados da análise dos equívocos e erros mais comuns cometidos 
pelos alunos ao responder às questões do TIMSS (Canadá).
Os resultados aceleraram mudanças na revisão de currículos (Repú-��
blica Tcheca; Cingapura).
Os resultados do TIMSS foram identificados como um dos diversos ��
fatores que influenciam mudanças na política de educação em mate-
mática (Inglaterra).
Foram formadas comissões para rever currículos de matemática e ��
ciências (Kuwait).
Novos tópicos foram adicionados ao currículo de matemática (Ro-��
mênia).
Introduziu-se novo conteúdo nos currículos de matemática e ciências ��
relacionados com situações da vida real (Espanha).
Os resultados ajudaram a destacar a necessidade de melhorar o ��
equilíbrio entre matemática pura e matemática aplicada a contex-
tos (Suécia).
Os resultados do TIMSS destacaram crenças sobre diferenças de gê-��
nero e atitudes negativas com relação à ciência e à matemática e fo-
ram utilizados como base para uma reforma curricular e para o de-
senvolvimento profissional dos professores (Coreia do Sul).
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Os resultados influenciaram o produto das discussões sobre como ��
melhorar a organização da formação de professores e como dar maior 
ênfase à questão (Islândia).
Os resultados do TIMSS levaram a medidas para reforçar o desenvol-��
vimento profissional de professores de matemática e ciências (Norue-
ga, Estados Unidos).
Criou-se um sistema centralizado de exames, em parte como respos-��
ta aos resultados do TIMSS (Letônia).
Os resultados do TIMSS influenciaram grandes mudanças no ensino, ��
na organização das escolas e das turmas, na formação de professores 
e na definição de metas para as escolas (Escócia).
Os resultados do TIMSS afetaram a pesquisa educacional, o desenvol-��
vimento de padrões, o desenvolvimento de documentos curriculares, 
os estudos dos professores, as metodologias de ensino de matemática 
e ciências e o desenvolvimento de livros didáticos (Rep. Eslovaca).

Os resultados das análises dos dados do PISA levaram ao seguinte:

Lançaram dúvidas sobre o valor do uso extensivo de computadores ��
na sala de aula como forma de melhorar o aproveitamento.
Destacaram o fato de que o nível de gastos nacionais com educação ��
não está associado ao aproveitamento (entre os países participantes).
Deflagraram amplo debate político sobre a educação (Alemanha).��
Contribuíram para o desenvolvimento do currículo de ciências no ��
ensino fundamental (Irlanda).
Enfatizaram a complexidade da relação entre situação socioeconômi-��
ca e o aproveitamento em leitura na comparação entre países.
Destacaram a ligação entre aproveitamento, tipos de escola e acom-��
panhamento do currículo dentro de escolas.
Embasaram a noção de que escolas públicas e privadas tendem a ter ��
os mesmos efeitos para os mesmos tipos de alunos, mas que escolas 
privadas que dependem do governo são relativamente mais efetivas 
para os alunos de níveis socioeconômicos mais baixos.
Salientaram a necessidade de programas intensivos de idioma e leitura ��
para alunos estrangeiros, a fim de incrementar o aproveitamento (Suíça).



AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE APROVEITAMENTO ESCOLAR | 77

PROBLEMAS DAS AVALIAÇÕES INTERNACIONAIS

Apesar das vantagens óbvias, vários problemas associados às avaliações 
internacionais devem ser considerados antes que os países decidam par-
ticipar de uma (veja Kellaghan, 1996).

O primeiro problema refere-se à dificuldade de se desenhar um 
procedimento de avaliação que meça adequadamente os resultados 
de diversos currículos. Embora os currículos em todo o mundo te-
nham elementos comuns, particularmente no ensino básico, também 
existem diferenças consideráveis entre os países no que se refere ao 
que é ensinado, a quando é ensinado e aos padrões de aproveitamen-
to esperados.

A revisão de itens do TIMSS feita pela África do Sul mostra que 
apenas 18% dos itens de ciência correspondiam ao currículo nacional da 
7a série, enquanto 50% correspondiam ao currículo da 8a série (Howie e 
Hughes, 2000). Quanto mais diferirem os países em termos de currícu-
los e níveis de aproveitamento, mais difícil se torna criar um processo de 
avaliação que sirva a todos os que participam de uma avaliação interna-
cional, e mais duvidosa a validade de quaisquer inferências feitas sobre 
aproveitamentos comparativos.

Seria de se esperar que um teste de desempenho baseado no conteú-
do do currículo nacional fornecesse uma medida mais válida do domínio 
do currículo que outro concebido para servir como denominador co-
mum dos currículos oferecidos em 30 a 40 países. Por exemplo, uma au-
toridade nacional encarregada do currículo e os que fazem o projeto de 
uma avaliação internacional poderiam atribuir pesos bastante diferentes 
à habilidade de fazer inferências a partir de um texto. Uma avaliação na-
cional, ao contrário de uma avaliação internacional, também pode testar 
os aspectos curriculares exclusivos de cada país.

A elaboração de um instrumento de avaliação comum é mais difícil 
em algumas áreas de currículo (por exemplo, ciências e estudos sociais) 
que em outras (por exemplo, leitura). No caso de ciências, descobriu-se 
que os padrões de aproveitamento eram mais heterogêneos que em ma-
temática. Além disso, é necessário recorrer a um maior número de fato-
res para explicar as diferenças de desempenho dos alunos em ciências do 
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que em matemática. Assim, é difícil imaginar um teste de ciências que 
seja adequado para diferentes sistemas educacionais.

Um segundo problema com os estudos internacionais é que, embora 
estudos anteriores tivessem o objetivo ambicioso de aproveitar a varia-
ção existente entre sistemas educacionais para avaliar a importância 
relativa de uma variedade de recursos escolares e processos de instru-
ção, essa meta, na prática, provou-se muito difícil de alcançar. Dado 
que o efeito relativo das variáveis depende do contexto em que estão 
inseridas, não se pode presumir que práticas associadas a alto apro-
veitamento em um país mostrarão relação semelhante em outro. Na 
verdade, constatou-se que variam de país para país a força das correla-
ções entre os fatores contextuais ou antecedentes e o aproveitamento 
dos alunos (ver, por exemplo, OCDE e Instituto de Estatísticas da 
UNESCO 2003; Wilkins, Zembylas e Travers, 2002). Existem difi-
culdades específicas quando países em desenvolvimento estão envolvi-
dos num estudo desenhado para países industrializados, pois os fatores 
socioe conômicos dos primeiros podem ser muito diferentes daqueles 
que prevalecem nos países industrializados e podem incluir pobreza, 
aspectos nutricionais e de saúde, infraestrutura educacional precária e 
carência de financiamento.

O terceiro problema associado às avaliações internacionais refere-se 
ao fato de que os públicos-alvo e as amostras de alunos que participam 
das avaliações internacionais podem não ser exatamente comparáveis. 
Por exemplo, as diferenças de desempenho podem resultar do fato de 
que difere entre os países a dimensão de certas categorias de alunos que 
são transferidos para turmas especiais e podem acabar sendo excluídos 
de uma avaliação (por exemplo, os alunos em programas especiais ou 
alunos de escolas em que a língua de ensino é diferente da língua da 
avaliação).

O problema é mais evidente quando a idade para entrar na escola, 
a taxa de retenção e a taxa de evasão diferem entre os países, e isso é 
particularmente relevante em estudos dos quais participam países in-
dustrializados e países em desenvolvimento. Em alguns desses últimos, 
grandes proporções de alunos abandonam os estudos bem antes do 
final do período de escolaridade obrigatória. Enquanto as taxas de es-
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colarização líquida no ensino básico na Europa Ocidental e na América 
do Norte alcançam quase 100%, nos países da África Subsaariana são 
inferiores a 60%, em média (UNESCO, 2002). Os padrões de aban-
dono precoce da escola podem diferir de país para país. Na América 
Latina e nos países árabes, os meninos são mais propensos que as meni-
nas a não completar a 5a série; o inverso é verdadeiro em alguns países 
africanos (por exemplo, Guiné e Moçambique). Surgiram problemas 
de amostragem para o TIMSS na República do Iêmen, onde diversas 
escolas não têm a 4ª série e onde uma escola para crianças nômades não 
pôde ser localizada.

Numa avaliação nacional também podem surgir problemas de com-
parabilidade semelhantes. Por exemplo, o diferencial de desempenho 
dos alunos em vários estados da Índia tem sido atribuído ao diferencial 
de taxas de sobrevivência (veja A.1 no Apêndice A).

O quarto problema leva em conta o fato de que, como a variação 
das pontuações do teste é um fator importante quando se pretende 
descrever adequadamente o aproveitamento dos alunos no sistema 
escolar e, adicionalmente, determinar os correlatos de aproveitamen-
to, são necessários exames nacionais cuidadosamente concebidos para 
assegurar uma distribuição relativamente ampla das pontuações. No 
entanto, muitos itens que aparecem em avaliações internacionais têm 
representado dificuldades muito grandes para os alunos de países me-
nos industrializados, o que resulta no achatamento (pouca variação) 
das pontuações dos testes. Isso fica evidente nos dados apresentados 
na Tabela 6.2, baseados numa seleção entre países que participaram 
do TIMSS 2003.

Os dados mostram o percentual de alunos da 8ª série que atingiram 
determinados níveis ou padrões de referência de desempenho quando 
comparados a todos os alunos que fizeram a prova. Daqueles que fize-
ram o teste de matemática, 7% alcançaram o padrão de referência inter-
nacional “avançado”, 23% alcançaram o padrão “alto”, a metade ficou no 
padrão “intermediário” e cerca de três quartos ficaram no nível “baixo”. 
Em forte contraste, nenhum aluno de Gana alcançou os padrões inter-
nacionais “avançado” e “alto”, sendo que 2% atingiram o padrão “inter-
mediário” e 9% ficaram no “baixo”.
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TABELA 6.2

Porcentagem de Alunos da 8a Série que Alcançaram os Padrões de Referência 
Internacionais do TIMSS em Matemática: Países com Pontuações Altas e Baixas

Países Avançadoª Altaª Intermediáriaª Baixaª

Cingapura 44 77 93 99

Taipei 38 66 85 96

Coreia do Sul 35 70 90 98

Média internacional  7 23 49 74

Filipinas  0  3 14 39

Bahrain  0  2 17 51

África do Sul  0  2  6 10

Tunísia  0  1 15 55

Marrocos  0  1 10 42

Botsuana  0  1  7 32

Arábia Saudita  0  0  3 19

Gana  0  0  2  9

Fonte: Mullis et al., 2004, 64.
ª Defi nições usadas no TIMSS, 2003: Avançado: Os alunos podem organizar informações, fazer ge-
neralizações, solucionar problemas não rotineiros, extrair conclusões dos dados e justifi cá-las. Alto: 
Os alunos podem aplicar sua compreensão e seu entendimento numa grande variedade de situações 
relativamente complexas. Intermediário: Os alunos podem aplicar conhecimento matemático básico 
em soluções simples. Baixo: Os alunos têm algum conhecimento matemático básico.

Da mesma forma, no PISA 2003, o uso limitado da avaliação para a for-
mulação de políticas internas ficou sublinhado quando se constatou a falta 
de variância estatística nas notas dos testes de diversos países participantes; 
a maioria dos alunos com 15 anos no Brasil, na Indonésia e na Tunísia teve 
pontuação inferior ao Nível 1. (O Nível 2 tem sido sugerido como um re-
quisito mínimo para que os alunos entrem no mundo do trabalho ou pos-
sam continuar os estudos.) Claramente, é muito limitada a informação que 
os estudos fornecem aos formuladores de políticas e tomadores de decisão 
sobre o escopo do aproveitamento dos alunos nesses sistemas educacionais. 
Além disso, devido à pouca variância no aproveitamento, as correlações en-
tre o aproveitamento e as variáveis contextuais ou associadas à escola pouco 
revelariam sobre os fatores que contribuem para o aproveitamento.

Em quinto lugar, as avaliações internacionais enfrentam um problema 
quando o foco principal da apresentação dos resultados da avaliação fica 
concentrado no ordenamento dos países em termos das pontuações mé-
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dias dos alunos (tópico que, em geral, atrai o maior interesse da mídia). 
As classificações em si não nos dizem nada sobre os inúmeros fatores 
que podem estar na base das diferenças de desempenho entre os países. 
Além disso, as classificações podem ser enganosas quando se ignora a sig-
nificância estatística das diferenças médias de aproveitamento. Depen-
dendo dos demais países que integram a lista, a classificação de determi-
nado país pode variar – e esta é uma consideração importante quando 
se comparam classificações ao longo do tempo. Assim, por exemplo, se 
em determinado ano diminui o número de países que tradicionalmente 
têm alta pontuação e aumenta o número dos que costumam apresentar 
baixos resultados, a classificação de um país pode aumentar sem que isso 
indique necessariamente melhoria em seu aproveitamento.

O sexto problema refere-se ao fato de que o desempenho insatisfató-
rio numa avaliação internacional (assim como numa avaliação nacional) 
pode acarretar alguns riscos políticos para funcionários graduados asso-
ciados à qualidade da educação, inclusive ministros e secretários da Edu-
cação. O risco tende a ser maior quando a classificação internacional de 
um país é menor que a de um tradicional país rival. Em alguns países nos 
quais os dados foram coletados, os funcionários se recusaram a permitir 
a inclusão dos resultados em publicações que comparavam países. (A 
IEA já não permite que os países participantes optem por ficar fora das 
comparações.) A obtenção de dados comparativos de países vizinhos ou 
de outros dentro de uma região pareceria preferível a se obterem dados 
sobre países de todo o mundo, entre os quais existem grandes disparida-
des de níveis de desenvolvimento socioeconômico. Um exemplo dessa 
abordagem é encontrado na América Latina e no Caribe, onde 13 países 
realizaram em conjunto uma avaliação de competências básicas em lin-
guagem e matemática em 1997 (veja C.3 no Apêndice C). As avaliações 
do SACMEQ realizadas no sul e no leste da África sob os auspícios de 
uma rede de ministérios na década de 1990 também permitiram compa-
rações internacionais no âmbito regional (veja C.1 no Apêndice C).

Em sétimo lugar na lista de problemas das avaliações internacionais, 
pode ser muito difícil atender às exigências de cumprimento dos prazos 
em países que carecem de pessoal administrativo e têm de lidar com 
precária infraestrutura de comunicações (veja Quadro 6.1).
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QUADRO 6.1

A Experiência da África do Sul com Avaliações Internacionais

A experiência da África do Sul com o TIMSS sublinha os problemas que enfrentam os 
realizadores de avaliações internacionais. Pode ser difícil, ou mesmo impossível, aten-
der aos prazos impostos pelos organizadores naquelas situações em que os serviços 
de correios e de telefonia sejam precários ou os fundos de viagem para chegar às 
escolas sejam insuficientes.

Outros problemas incluem falta de dados exatos sobre o público-alvo e sobre as 
escolas; baixa capacidade de gestão; insuficiente atenção aos detalhes, especialmen-
te na edição, codificação e coleta de dados; falta de financiamento para apoiar os que 
trabalham no projeto e dificuldade em garantir um material impresso de qualidade em 
tempo hábil. Certas instruções para os aplicadores de teste (por exemplo, para que 
caminhem entre as filas de carteiras durante o exame) são obviamente inadequadas 
quando as salas de aula não têm corredores.

Fonte: Howie, 2000.

O tempo alocado para a realização de várias tarefas associadas à or-
ganização de uma avaliação internacional (por exemplo, a impressão ou 
distribuição dos cadernos de prova), que pode ser considerado razoável 
nos países industrializados, talvez seja insuficiente em muitos países em 
desenvolvimento que enfrentam inúmeros problemas básicos, inclusive 
a precariedade dos sistemas de comunicação.

Finalmente, existem custos substanciais associados à participação em 
um estudo internacional. Um país que desejasse participar do TIMSS 
para a 8a série deveria pagar US$40 mil, além de todos os custos rela-
tivos a impressão, distribuição, aplicação da prova, entrada de dados e 
pontuação. As avaliações nacionais, é claro, também envolvem custos 
consideráveis.



C A P Í T U L O 

7 CONCLUSÃO

Os leitores que perseveraram até este pon-
to já deverão estar familiarizados com as 
principais características das avaliações na-

cionais e internacionais, as semelhanças entre as avaliações e os aspectos 
nos quais diferem, as razões para se engajar em uma avaliação e os pro-
blemas aos quais prestar atenção ao longo do processo. Já deverão ter 
também uma compreensão geral das principais atividades envolvidas, 
incluindo identificação das questões-chave de políticas ligadas a educa-
ção, construção de instrumentos, seleção das escolas e dos alunos que 
irão representar o sistema educacional, análise de dados para descrever 
o aproveitamento dos alunos e seus correlatos, e comunicação de resul-
tados a diferentes públicos. Todas essas tarefas requerem conhecimento 
especializado e habilidades específicas.

Se o leitor é um formulador ou gestor de políticas num Ministério da 
Educação, é pouco provável que possua qualquer dos conhecimentos ou 
habilidades especializados envolvidos nos detalhes da execução de uma 
avaliação nacional. Mas isso não significa que não tenha papel crucial 
a desempenhar numa avaliação em suas diversas etapas – deflagrar o 
processo e sua concepção geral, atuar como facilitador durante a imple-
mentação, a interpretação e a aplicação das conclusões. Neste capítulo, 
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prestamos atenção especial ao papel do formulador ou gestor de políti-
cas nas etapas de desenvolvimento e institucionalização da atividade de 
avaliação nacional e destacamos sua participação no esforço de utilizar o 
mais plenamente possível os resultados.

Formuladores ou gestores de políticas aos quais cabe decidir se será 
realizada uma avaliação nacional (ou se o país participará de uma ava-
liação internacional) devem estar persuadidos de que as informações re-
sultantes da avaliação serão úteis para identificar problemas no sistema 
educacional e embasar as políticas e práticas destinadas a solucioná-los. 
O compromisso desses protagonistas provavelmente será reforçado se a 
avaliação reunir cinco condições.

Em primeiro lugar, os aproveitamentos avaliados devem ser conside-
rados resultados importantes da escolaridade e refletir adequadamente o 
currículo. Em segundo, o instrumento utilizado na avaliação deve ter o 
potencial de fornecer informações diagnósticas sobre aspectos do apro-
veitamento dos alunos, particularmente sobre os pontos fortes e fracos 
no perfil de aproveitamento. Em terceiro lugar, o método de amostra-
gem (quando se tratar de uma avaliação baseada numa amostra) deve 
assegurar que os dados coletados representam adequadamente o apro-
veitamento do sistema educacional como um todo (ou de uma parte 
dele claramente identificada). Em quarto lugar, devem ser usadas aná-
lises apropriadas para identificar e descrever as principais características 
dos dados, incluindo as relações entre variáveis significativas. Em quinto 
lugar, os aspectos técnicos da avaliação devem observar os padrões pro-
fissionais vigentes em áreas como elaboração de provas, amostragem e 
análise estatística.

Todas essas atividades exigem consideráveis recursos e apoio político. 
Por exemplo, o formulador ou gestor de políticas tem o papel crucial de 
garantir que estejam disponíveis os conhecimentos e habilidades neces-
sários para projetar, gerenciar e interpretar uma avaliação nacional. Em 
muitos países, eles não existirão, e deverão ser especificamente desen-
volvidos para isso. Esse desenvolvimento exigirá programas iniciais de 
treinamento de longa ou curta duração. Na sequência desses programas, 
devem ser tomadas providências para aumentar, numa base regular, as 
habilidades técnicas das pessoas envolvidas na realização de uma avalia-
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ção nacional, por meio de programas de formação no país, participação 
em reuniões profissionais e estudos de graduação de maior duração.

Em alguns países, a atividade de avaliação nacional parece operar à 
margem do sistema educacional, divorciada da estrutura e dos processos 
normais de elaboração de políticas e tomada de decisão. Nessa situa-
ção, não há garantia de que as informações obtidas numa avaliação serão 
usadas para orientar as políticas ou que avaliações nacionais serão reali-
zadas no futuro para monitorar mudanças no aproveitamento ao longo 
do tempo. Para que essas questões sejam tratadas, a atividade de avalia-
ção nacional deve tornar-se parte normal do funcionamento do sistema 
educacional. Isso exigirá que alguns formuladores de políticas do alto 
escalão participem ativamente do desenho global da avaliação e este-
jam presentes (ou representados) na comissão de coordenação nacional. 
Também requererá orçamento adequado e decisão sobre a localização 
física e institucional da atividade, que variará de país para país, depen-
dendo das circunstâncias locais.

É muito importante que o governo assuma compromisso de longo 
prazo com a construção de uma base institucional forte para a realização 
regular de avaliações nacionais. Isso pode permitir que um órgão recrute 
e treine pessoas com conhecimentos essenciais em áreas como elabora-
ção de provas, amostragem e análise estatística. Um baixo compromisso 
pode resultar num padrão de atribuir a avaliação nacional a diferentes 
organismos, uma estratégia que em nada contribui para criar a neces-
sária competência técnica nas disciplinas relevantes. Em mais de um 
país, múltiplas agências têm realizado avaliações nacionais em separado, 
usando uma variedade de abordagens com valor limitado para a formu-
lação de políticas de educação.

Em alguns casos, o compromisso do governo pode ser aumenta-
do quando uma unidade dentro do ministério – com o apoio de uma 
dotação específica no orçamento para educação – realiza a avaliação. 
No Chile, por exemplo, o compromisso do governo e a resposta aos 
resultados do Sistema de Medição da Qualidade da Educação (SIMCE) 
aumentaram quando a avaliação nacional foi transferida de uma uni-
versidade para o ministério. A avaliação anual, a apresentação dos re-
sultados num tempo hábil e o reconhecimento do valor dos resultados 
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para a formulação de políticas ajudaram a fortalecer a legitimidade 
do SIMCE, institucionalizar seu trabalho, garantir o compromisso adi-
cional do governo e maior apoio. Em vários outros países latino-ame-
ricanos, existem institutos de avaliação, independentes do Ministério 
da Educação, que conseguiram criar uma reputação de competência 
e autonomia, conduzindo avaliações com considerável flexibilidade e 
coerência (Ferrer, 2006).

A institucionalização em si não é suficiente, embora provavelmente 
contribua para evitar uma situação em que os resultados da avaliação 
nacional não cheguem às pessoas relevantes do governo. Também é ne-
cessário investir esforços na elaboração de procedimentos eficazes para 
comunicar os resultados aos interessados, dentro e fora do ministério. 
Além dos funcionários governamentais, as constatações da avaliação 
nacional são relevantes para o trabalho de elaboradores de currículos, 
comissões de exames, formadores de professores, e professores em sua 
prática diária nas escolas. Para atender às necessidades de informação 
de todos esses públicos, é necessário produzir vários relatórios e adotar 
diferentes estratégias de divulgação. As estratégias devem identificar os 
potenciais usuários (as principais instituições e os indivíduos-chaves) e 
seu nível de conhecimentos técnicos. É indispensável que exista um re-
latório técnico com informações suficientes para permitir a replicação 
do estudo. Mas os dados técnicos também precisam ser traduzidos em 
formas compreensíveis para usuários não técnicos, e podem ser apre-
sentados num relatório sintético (por exemplo, para o público) ou num 
relatório mais detalhado para os formuladores de políticas. Esse relatório 
detalhado poderia indicar, por exemplo, se o sistema está deixando de 
atender plenamente a algum grupo em particular, se as lacunas encon-
tradas requerem medidas corretivas e se os fatores associados ao desem-
penho superior podem ser identificados.

Em muitos países, a formulação de políticas tende a ser influenciada 
pelas prioridades políticas e pelas percepções dos ministros e de altos 
funcionários. Com frequência, o processo é desencadeado por experiên-
cias pessoais e informações esparsas, ou por pressões políticas; apenas 
muito raramente, baseia-se nos resultados de uma análise de dados váli-
dos e confiáveis sobre o funcionamento do sistema educacional – como 
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seriam os resultados de uma avaliação nacional bem concebida e bem 
implementada.

Os formuladores de políticas devem assumir a liderança para garan-
tir que as evidências objetivas e confiáveis sobre o funcionamento do 
sistema educacional, resultantes da avaliação nacional, sejam utilizadas 
para melhorar a qualidade global do processo de tomada de decisões. 
Podem fazer isso examinando resultados da avaliação nacional e re-
fletindo sobre sua relevância para a elaboração de políticas em áreas 
como equidade de gênero e regional, fornecimento de materiais educa-
tivos nas escolas, qualificação dos professores e fornecimento de cursos 
durante o trabalho. Podem verificar se as mudanças introduzidas desde 
a avaliação nacional anterior parecem ter afetado o aproveitamento 
dos alunos. Podem incentivar e apoiar os cursos de formação de pro-
fessores (cursos convencionais e cursos durante o trabalho), para que 
estudem os resultados e alterem as práticas atuais nos pontos em que 
as evidências revelam a necessidade de ajustes. Os formuladores de po-
líticas também podem aconselhar a autoridade responsável a respeito 
de mudanças no conteúdo curricular quando a evidência claramente 
indicar que os alunos acharam o material muito fácil ou, mais prova-
velmente, muito difícil.

O envolvimento direto dos formuladores de políticas nos primeiros 
passos do projeto geral da avaliação e também na etapa posterior à con-
clusão, para discutir a relevância dos resultados, pode ajudar a garantir 
que venham a reconhecer o valor de uma avaliação nacional. Ao longo 
do tempo, pode-se esperar que os formuladores de políticas passem a 
considerar uma avaliação nacional instrumento-chave para o processo de 
formulação de políticas educacionais.

Breves descrições das práticas de avaliação nacionais em nove países 
são apresentadas no Apêndice A. As descrições não são exaustivas, e os 
casos não são apresentados como modelos perfeitos de boas práticas. 
Vários deles, na verdade, são falhos em muitos aspectos técnicos. No 
entanto, efetivamente revelam importantes semelhanças e diferenças na 
abordagem. As semelhanças têm a ver com o fato de que, em todos os 
países, as provas avaliaram o letramento em linguagem e em matemática 
em uma ou mais séries do ensino básico. Em todos os países, as ava-
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liações foram baseadas em amostras. No Chile e no Uruguai, também 
foram feitas avaliações das quais participaram todas as escolas.

As diferenças entre os países referem-se à frequência com que são fei-
tas as avaliações, que variou de um a quatro anos. O órgão responsável 
pela execução da avaliação também variou: o Ministério da Educação, 
um instituto de pesquisa apoiado pelo governo, ou uma comissão nacio-
nal de exames. Em diversos países, o órgão implementador contou com 
significativo apoio internacional. Em pelo menos dois (Chile e África do 
Sul), o órgão de implementação mudou entre uma avaliação e outra.

A forma de descrever o aproveitamento dos alunos também variou: 
a citação da média e da distribuição do número de itens aos quais os 
alunos responderam corretamente, a determinação do percentual de 
alunos cujo desempenho atingiu os padrões “esperados” ou o percen-
tual da pontuação em diferentes níveis de “proficiência”. Os métodos 
de análise também variaram bastante, provavelmente como reflexo 
da capacidade técnica das equipes nacionais de avaliação. Sofisticadas 
abordagens analíticas foram utilizadas em alguns países (por exemplo, 
Estados Unidos e Vietnã).

A utilização dos resultados das avaliações pareceu variar bastante, em-
bora não se possa ter certeza quanto a isso, porque é pouca a informação 
disponível em muitos países sobre em que medida os resultados foram 
divulgados ou efetivamente contribuíram para a formulação de políticas. 
Além de descrever as diferenças de gênero, alguns países utilizaram os 
resultados de uma avaliação nacional para apoiar as seguintes ações:

Fornecer recomendações de políticas para o setor de educação (Sri ��
Lanka, Vietnã).
Documentar disparidades regionais no aproveitamento (Nepal, Áfri-��
ca do Sul, Sri Lanka).
Estruturar um importante programa de treinamento de professores ��
durante o trabalho (Uruguai).
Proporcionar apoio financeiro e outros tipos de apoio às escolas com ��
baixas pontuações (Chile).
Levar ao conhecimento dos professores os pontos fracos e fortes no ��
aproveitamento dos alunos (Uganda).
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Descrever, ao longo do tempo, as alterações no aproveitamento de ��
alunos pertencentes a minorias (Estados Unidos).
Sugerir redução da ênfase em álgebra e geometria no currículo (Butão).��

As pessoas envolvidas no projeto de uma avaliação nacional talvez 
desejem conhecer uma série de práticas um tanto incomuns encontradas 
nas avaliações descritas no Apêndice A:

Lançar uma campanha de sensibilização da opinião pública antes da ��
avaliação (Chile).
Coletar dados adicionais, simultaneamente à coleta dos dados sobre ��
aproveitamento dos alunos, para monitorar em que medida as insta-
lações da escola melhoraram ao longo do tempo (Vietnã).
Aplicar o teste de desempenho aos professores, bem como aos alunos ��
(Vietnã, Índia).
Trabalhar em estreita colaboração com os sindicatos de professores ��
para realizar a avaliação (Uruguai).

O Apêndice B fornece descrições das principais características dos 
três atuais estudos internacionais em larga escala que abrangem todo o 
mundo. Esses estudos concentram-se no letramento em três áreas: lei-
tura, matemática e ciências. Essas três áreas de conhecimento e habi-
lidades provavelmente seriam consideradas o “cerne” da formação dos 
alunos em todos os países. Os três estudos também se preocupam em 
acompanhar o aproveitamento dos alunos ao longo do tempo.

O nível de competência técnica em estudos internacionais é muito 
alto, e os países que participam deles podem, com isso, melhorar seus 
conhecimentos e habilidades. Muitos países, como vimos, também usam 
os dados coletados numa avaliação internacional para realizar análises 
em nível nacional, o que significa usar a avaliação internacional como 
uma avaliação nacional. Esse procedimento pode ser enriquecido se, 
além do requerido pelo estudo internacional, também forem colhidas 
informações contextuais específicas sobre o país em âmbito nacional.

O projeto dos estudos internacionais é muito semelhante ao de uma 
avaliação nacional, exceto quanto ao fato de que é preciso levar em con-
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ta que a avaliação será realizada em vários países. Assim, os instrumen-
tos de avaliação podem não ser igualmente adequados para todos os 
países, seja porque não representem bem os currículos das escolas, que 
podem variar de país para país, ou porque não reflitam toda a gama 
de aproveitamento dos alunos, que pode variar enormemente entre os 
países. Têm sido adotadas duas abordagens para tratar a variação nos 
currículos escolares. No TIMMS (B.1 no Apêndice B), bem como em es-
tudos anteriores realizados sob os auspícios da Associação Internacional 
para Avaliação do Aproveitamento Escolar, as provas são desenvolvidas 
durante exercícios de construção de consenso entre os países participan-
tes, e os elementos comuns de seus currículos são incluídos nas provas. 
A abordagem do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
(B.3 no Apêndice B) tem sido não basear os instrumentos de avaliação 
numa análise de currículos, mas usar o parecer de “especialistas” para 
determinar os conhecimentos e habilidades que alunos de 15 anos deve-
rão ter adquirido perto do final da escolaridade obrigatória, a fim de que 
possam participar plenamente da vida em sociedade.

O fato de que o aproveitamento dos alunos esteja relacionado com 
o desenvolvimento econômico dos países significa que avaliações con-
cebidas para países industrializados (como o TIMSS e o PISA) prova-
velmente não fornecerão uma descrição satisfatória do aproveitamento 
num país em desenvolvimento. Foram criados estudos regionais para os 
países menos industrializados, a fim de resolver esse problema, e três 
desses estudos – dois na África e um na América Latina – estão descritos 
no Apêndice C. Esses estudos funcionaram como avaliações nacionais e 
também internacionais.



A P Ê N D I C E 

A ESTUDOS DE 

CASO DE PAÍSES

A.1. ÍNDIA

Objetivo. Foi desenvolvida uma avaliação para ajudar o governo da 
Índia a fornecer dados de linha de base sobre a qualidade da educação 
em cada um dos estados. A avaliação é parte do programa governa-
mental Sarva Shiksha Abhiyan (SSA), cujo objetivo era chegar a 2010 
com a matrícula universal estendida a todo o ensino fundamental. 
Anteriormente, haviam sido realizadas avaliações de aproveitamento 
em larga escala em alguns distritos escolares como parte do progra-
ma governamental Educação Primária Distrital (Prakash, Gautam e 
Bansal, 2000). As pontuações médias em matemática e linguagem 
foram comparadas por distrito, área temática e nível de ensino. A 
avaliação concluiu que os alunos se saíram melhor em linguagem e 
que o aproveitamento médio na amostra de alunos mais velhos não 
foi tão impressionante quanto o dos alunos nas séries inferiores. A 
maior parte das diferenças entre os distritos, quando comparado o 
aproveitamento de meninos e meninas em matemática e linguagem, 
não foi estatisticamente significativa. Além dessa avaliação em nível 
distrital, realizou-se uma avaliação em grande escala em 22 estados 
no início de 1990 (Shukla et al., 1994).
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Frequência. A cada três anos.

Séries. A avaliação da 5a série foi realizada em 2001-02. As 3a e 4a séries, 
bem como a última série do ensino fundamental (que varia de estado 
para estado), também foram avaliadas.

Aproveitamentos avaliados. Linguagem e matemática.

Quem fez? Conselho Nacional de Pesquisa e Treinamento (em Déli), 
com o apoio dos Institutos de Educação distritais, que supervisionaram 
a coleta de dados.

Amostra ou público-alvo. Amostra.

Análise. Foram apresentadas as pontuações da 5a série em cada estado, 
em função do percentual de itens respondidos corretamente.

Utilização dos resultados. Os resultados da 5a série mostraram peque-
nos hiatos nos níveis de aproveitamento nas comparações entre gêneros 
e entre escolas rurais e urbanas. Os dados serão utilizados para monito-
rar as mudanças nos níveis de aproveitamento escolar e para identificar 
fatores educacionais e não educacionais que podem ajudar a explicar as 
diferenças no aproveitamento dos alunos.

Pontos interessantes. Uma avaliação anterior em grande escala feita em 
22 estados aplicou a mesma prova a professores e alunos. Em um estado 
em que os alunos tiveram pontuações médias muito baixas, apenas um 
dos 70 professores que realizaram a prova respondeu corretamente a 
todos os 40 itens de aritmética. Entre os professores, 10% responderam 
corretamente a menos da metade dos itens (Shukla et al., 1994).

A avaliação nacional será usada para ajudar a monitorar o efeito da 
iniciativa SSA. Ao contrário do que ocorre na maioria das outras avalia-
ções nacionais, as pontuações são divulgadas em função do percentual 
total de itens respondidos corretamente. Espera-se que os estados com 
níveis de aproveitamento particularmente insatisfatórios recebam aten-
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ção especial. Alguns estados com forte tradição de ensino, em termos de 
elevadas taxas de escolarização (por exemplo, Kerala e Himachal Pra-
dash) registraram pontuações médias relativamente baixas na avaliação 
da 5a série, enquanto alguns dos outros com taxas de escolarização rela-
tivamente baixas (por exemplo, Bihar, Orissa e Bengala Ocidental) tive-
ram notas mais altas. Esse resultado, que também foi encontrado numa 
avaliação anterior dos 22 estados, explica-se pelo fato de que, nos três 
últimos mencionados, as amostras de alunos que fizeram as provas ten-
diam a ser de “sobreviventes” no sistema educacional, pois muitos dos 
alunos menos favorecidos, em termos de contexto doméstico e níveis de 
habilidade, já haviam deixado a escola por volta da 5a série.

Fonte: Índia, National Council of Educational Research and Training, 
Department of Educational Measurement and Evaluation (Conselho 
Nacional de Pesquisas Educacionais e Formação, Departamento de 
Mensuração e Avaliação Educacional), 2003.

A.2. VIETNÃ

Objetivo. Medir a qualidade da educação com enfoque particular no 
aproveitamento dos alunos no ensino básico.

Frequência. Avaliações anteriores em pequena escala foram realizadas 
entre 1998 e 2000 nas 3a e 5a séries, mas não forneciam informações 
adequadas que pudessem ser usadas como padrões de referência para 
monitorar as tendências ao longo do tempo.

Série. 5a

Aproveitamentos avaliados. Leitura no idioma vietnamita e matemá-
tica em 2001.

Instrumentos. Testes de aproveitamento; questionários aplicados a alu-
nos, professores e escolas.
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Quem fez? Ministério da Educação e Formação, apoiado por outros ór-
gãos nacionais, e uma equipe internacional apoiada pelo Banco Mundial 
e pelo Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino 
Unido.

Amostra ou público-alvo. A amostra foi desenhada para ser representa-
tiva da população-alvo nacional e da população-alvo em cada uma das 
61 províncias.

Análise. As análises incluíram tabulações cruzadas de dados de aprovei-
tamento e dados das escolas por região, correlatos de aproveitamento, 
análise fatorial, modelagem de resposta ao item de dados sobre itens 
do teste, além de modelagem linear hierárquica para a identificação de 
fatores associados ao aproveitamento.

Utilização dos resultados. Funcionários governamentais fizeram 40 re-
comendações de políticas com base nos resultados gerais.

Pontos interessantes. As provas incluíram itens do Estudo sobre Le-
tramento em Leitura realizado em 1991 pela Associação Internacio-
nal para Avaliação do Aproveitamento Escolar (Elley 1992, 1994) 
que foram usados para comparar os resultados com outros países. 
As mesmas provas foram aplicadas a professores e alunos; 12% dos 
alunos tiveram pontuações mais altas que as de 30% dos professores. 
Menos de 3% das escolas dispunham de recursos obrigatórios (por 
exemplo, biblioteca, água encanada). Mais de 80% dos alunos esta-
vam em salas de aula que tinham recursos mínimos (quadro-negro, 
giz e assim por diante), enquanto 10% tinham professores que não 
haviam completado o ensino fundamental. Foram estabelecidos seis 
níveis de proficiência de acordo com o desempenho dos alunos na 
prova de leitura:

Nível 1�� . Estabelece a correspondência entre palavras ou frases no 
texto com o auxílio de imagens. Restrito a um vocabulário limitado 
ligado a imagens.
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Nível 2�� . Localiza texto expressado em frases curtas e repetitivas e 
pode lidar com o texto sem a ajuda de imagens. O texto se restringe 
a sentenças curtas e frases com padrões repetitivos.
Nível 3�� . Lê e compreende trechos mais longos. Pode procurar infor-
mação no texto, para trás ou para a frente. Compreende paráfrases. 
Um vocabulário mais amplo possibilita o entendimento de frases com 
estrutura relativamente complexa.
Nível 4�� . Associa informações contidas em diferentes partes do texto. 
Seleciona e associa partes do texto para derivar e deduzir diferentes 
significados possíveis.
Nível 5�� . Associa inferências e identifica a intenção de um autor a 
partir de informações expressas de diferentes modos, em diferentes 
tipos de texto e em documentos nos quais a informação não está 
explícita.
Nível 6�� . Combina o texto e conhecimentos de fora para inferir vários 
significados, inclusive significados ocultos. Identifica os objetivos de 
um autor, atitudes, valores, crenças, motivos, pressupostos não decla-
rados e argumentos.

Houve variação considerável no nível de desempenho dos alunos em 
ambas as provas de leitura e matemática. Por exemplo, o número de alu-
nos que alcançaram os dois mais altos níveis de leitura foi muito menor 
em Ha Giang e Tien que em Da Nang (Tabela A.2.1). A relação entre 
as características do professor e as pontuações dos alunos foi estabele-
cida depois de levar em conta o contexto doméstico dos alunos (Tabela 
A.2.2).

Fonte: Banco Mundial 2004.
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TABELA A.2.1

Porcentagens e Erros-Padrão de Alunos com Diferentes Níveis de Habilidade 
em Leitura

Província
Indicador de 
unidade

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Nível 
4

Nível 
5

Nível 
6

Ha Giang Percentual
EP

7,5
1,66

22,1
3,23

27,4
3,06

18,7
2,97

18,5
3,07

5,7
2,09

Tien Giang Percentual
EP

2,8
0,7

13,4
2,0

28,8
2,49

20,2
1,8

22,4
2,46

12,5
2,78

Da Nang Percentual
EP

0,8
0,34

5,7
0,88

15,4
1,79

21,3
1,89

32,9
1,98

24,1
3,23

Vietnã Percentual
EP

4,6
0,17

14,4
0,28

23,1
0,34

20,2
0,27

24,5
0,39

13,1
0,41

Fonte: Banco Mundial, 2004, v. 2, Tabela 2.3.
Nota: EP = erro-padrão.

TABELA A.2.2

Relação entre Algumas Variáveis Relativas ao Professor e ao Aproveitamento 
em Matemática

Variável do professor
Correlação 

simples

Correlação parcial, 
depois de considerar 
o contexto doméstico 

do aluno

Sexo do(da) professor(a)ª 0,17 0,14

Formação acadêmica 0,08 0,04

Conhecimento de matemática 0,29 0,25

Classifi cado como “excelente 
professor(a)” 

0,18 0,13

Recursos na sala de aula 0,24 0,15

Número de horas preparando e 
marcando 

0,00 0,01

Frequência de reuniões com os pais 0,05 0,04

Número de visitas de inspeção 0,13 0,11

Fonte: Banco Mundial, 2004, v. 2, Tabela 4.38.
Nota: As correlações acima de 0,02 são estatisticamente signifi cativas.
(a) Os alunos ensinados por professoras tiveram pontuações mais altas.
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A.3. URUGUAI

Objetivo. A avaliação nacional destinava-se a identificar em que medida 
os alunos que concluíram o ensino básico haviam desenvolvido “enten-
dimento fundamental” de linguagem e matemática, bem como os fatores 
socioculturais que podem ter influência sobre o aproveitamento dos alu-
nos. A avaliação enfatizou o desenvolvimento profissional, que incluía 
o diagnóstico de problemas do aprendizado, dando aos professores in-
formações sobre o desempenho dos alunos e ajudando-os a melhorar o 
ensino e a avaliação. A avaliação também pretendia utilizar os dados dos 
testes e questionários para melhorar as condições da escola.

Frequência e série. Sexta série (a cada três anos) em 1996, 1999, 2002 e 
2005. Além disso, as 1a, 2a e 3a séries foram avaliadas com propósitos de 
aperfeiçoamento dos professores em 2001. A 9a série foi testada em 1999 
e a 12a, em 2003. Desde 2003, os alunos de 15 anos estão sendo avaliados 
como parte do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA).

Aproveitamentos avaliados. Matemática (resolução de problemas) e 
compreensão em leitura na 6a série; matemática, linguagem, ciências 
naturais e ciências sociais nas 9a e 12a séries.

Instrumentos. Testes de aproveitamento; questionários para pais, pro-
fessor e diretor da escola.

Quem fez? No início, a Unidade de Medição de Resultados Educacionais 
(UMRE), criada como parte de um projeto financiado pelo Banco Mun-
dial, era a responsável pela avaliação nacional na 6a série, enquanto o 
Programa de Modernização da Educação Secundária e Formação de Do-
centes (MESyFOD), um projeto financiado pelo Banco Interamericano, 
era responsável pela avaliação nacional no nível secundário. Desde 2001, 
as atividades de avaliação foram unificadas e institucionalizadas sob a 
Gerência de Pesquisa e Avaliação, parte da Administração Nacional da 
Educação Pública. O financiamento vem de agências internacionais.
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Amostra ou público-alvo. Público-alvo e amostra de alunos da 6a série, 
excluindo escolas rurais muito pequenas; todo o público-alvo da 9a série; 
amostras das 1a, 2a, 3a e 12a séries; amostra para as avaliações do PISA.

Análise. A UMRE utilizou o corte de 60% de respostas corretas como 
um índice de adequação do desempenho dos alunos. As pontuações de 
cada escola foram comparadas com a média nacional, com a média dis-
trital ou regional e com escolas que atendiam a alunos de origens socioe-
conômicas semelhantes. Os dados do teste de aproveitamento foram 
relacionados com fatores contextuais e com antecedentes.

Utilização dos resultados. Os resultados foram utilizados principal-
mente por professores, diretores e pela inspetoria escolar. O governo 
usou os resultados para identificar escolas que requeriam apoio especial 
e amplos programas de formação de professores durante o trabalho. Os 
resultados em nível nacional foram amplamente divulgados. Quarenta 
dias após a prova e antes do final do ano letivo, as escolas participantes 
receberam um relatório confidencial com os resultados agregados por 
escola, apresentando item por item. Os relatórios não incluíam os resul-
tados individuais dos alunos nem os resultados desagregados por turma. 
A UMRE adotou várias providências: produziu manuais de ensino para 
ajudar a resolver as deficiências percebidas em linguagem e matemática 
e organizou programas de treinamento para professores durante o tra-
balho nas escolas situadas em áreas desfavorecidas; preparou relatórios 
para o pessoal de supervisão; organizou oficinas para os inspetores sobre 
questões relativas aos resultados da prova. As provas foram disponibili-
zadas para outras escolas que não integravam a amostra. Todas as esco-
las receberam um relatório das médias nacionais para cada competência 
testada. Escolas que não foram testadas receberam as normas nacionais 
para fins comparativos. Quase 80% dessas escolas aplicaram as provas e 
compararam seus resultados com as normas fornecidas. Os inspetores 
realizaram as próprias oficinas para desenvolver compreensão dos resul-
tados, avaliar o efeito da privação social sobre os resultados do apren-
dizado do aluno e sugerir linhas de ação para melhorar a qualidade da 
educação.
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Pontos interessantes. Inicialmente, o sindicato dos professores do primeiro 
grau fez forte oposição à avaliação nacional. Em particular, opunha-se à pu-
blicação dos resultados de cada escola. No final, o sindicato foi persuadido 
pelo compromisso do governo de não publicar os resultados de escolas ou 
professores, mas permitir que pudessem ser utilizados com fins de diag-
nóstico. Apenas dados agregados deveriam ser publicados. Além disso, o 
governo convidou os professores a participar dos grupos que planejariam a 
avaliação e de outros grupos consultivos. Os professores também tiveram 
grande envolvimento na elaboração das provas. Até o momento, não houve 
grande oposição a uma avaliação formal desse tipo no ensino básico. De 
modo geral, tem-se concordado que os professores ou escolas não podem 
ser penalizados por resultados ruins nos testes. O sindicato dos professores 
do ensino médio não tem sido muito favorável à avaliação e adotou a atitu-
de de esperar para ver. A aceitação da iniciativa da UMRE e dos resultados 
pelos professores é atribuível à confidencialidade dos resultados das provas, 
à divulgação imediata dos resultados, à contextualização das pontuações de 
teste (levando em conta os dados do contexto sociocultural), ao reconhe-
cimento de que os resultados dos alunos dependem de uma combinação 
de fatores (que incluem variáveis relativas a família, escola, comunidade e 
professores).

Embora os governos de alguns países estejam buscando modos de 
fazer com que as escolas e os professores também se responsabilizem 
pelos resultados escolares, o Uruguai adota uma abordagem diferente. O 
Estado assume a responsabilidade de promover um ambiente propício 
para ajudar a alcançar a igualdade no sistema educacional.

Fontes: Benveniste, 2000; Ravela, 2005.

A.4. ÁFRICA DO SUL

Objetivo. A África do Sul tem realizado uma série de avaliações nacio-
nais nas 3a, 6a e 9a séries. Também participou de três estudos interna-
cionais que tinham como objetivo produzir dados de linha de base que 
possibilitassem acompanhar o progresso futuro e comparar os currículos 
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e o aproveitamento em matemática e ciências com os de países indus-
trializados. Cada um desses estudos internacionais poderia ser conside-
rado uma avaliação nacional do aproveitamento escolar. A participação 
numa avaliação internacional proporcionou oportunidade para o desen-
volvimento de capacidades locais.

A África do Sul foi o único participante africano no TIMSS em 1995; 
no TIMSS de 1999, Marrocos e Tunísia também participaram, e, no 
TIMSS de 2003, agregaram-se a eles Botsuana, Gana e Egito. A África 
do Sul também participou da avaliação da 6a série realizada em 2000 
pelo Consórcio de Monitoramento da Qualidade da Educação da África 
Austral e Oriental (SACMEQ) e da avaliação da 4a série (Monitoramen-
to do Aproveitamento do Aprendizado) que começou em 1992.

Frequência. TIMSS, 1995, 1999 e 2003.

Série. 8a

Instrumentos. Provas de aproveitamento; questionários aplicados a alu-
nos, professores e diretores.

Aproveitamentos avaliados. Matemática e ciências.

Quem fez? Conselho de Pesquisas em Ciências Humanas em 1995 e 
1999, e Universidade de Pretória em 2003.

Amostra ou público-alvo. Amostra. Uma turma completa da 8a série foi 
examinada em cada escola selecionada.

Análise. O estudo comparou o desempenho dos alunos em matemática 
e ciências com o de outros países em função de desempenho médio e 
desempenho nos 5o, 25o, 50o, 75o e 95o percentis. Também comparou a 
África do Sul com outros países participantes em termos dos anteceden-
tes e das atitudes dos alunos, currículos, características dos professores, 
características da sala de aula e os contextos de aprendizagem escolar e 
instrução; incluiu também uma comparação das pontuações médias de 
desempenho ao longo do tempo.
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Utilização dos resultados. Os resultados do TIMSS têm servido de sub-
sídio para debates parlamentares.

Pontos interessantes. A África do Sul tem 11 idiomas oficiais. Algu-
mas palavras tiveram de ser traduzidas para o inglês sul-africano, e 
alguns contextos tiveram de ser modificados. Um tempo considerável 
foi dedicado a resolver problemas logísticos imputáveis à inadequação 
de alguns serviços, tais como e-mail e telefone, que em outros lugares 
estão amplamente disponíveis. A equipe de pesquisa nacional achou 
difícil cumprir os prazos impostos pelo TIMSS. O esforço inicial de 
amostragem revelou cerca de 4 mil escolas que não estavam no banco 
de dados nacional. A transferência de competências entre as equipes 
que realizaram as três avaliações TIMSS, no que se refere aos diversos 
aspectos envolvidos numa avaliação, foi limitada. Apenas um dos inte-
grantes da equipe do primeiro TIMSS participou do TIMSS de 2003. 
A maioria dos alunos fez a prova escrita em uma língua diferente de 
sua língua de origem.

O segundo TIMSS foi utilizado para um estudo detalhado realizado 
no país (Howie, 2002). Os resultados incluíram o seguinte:

As estatísticas oficiais indicavam turmas de tamanhos diferentes (mui-��
to maiores) do encontrado na amostra nacionalmente representativa 
de escolas participantes, o que sugere informações erradas sobre da-
dos de matrículas escolares.
Alguns alunos estavam com receio de que seu desempenho nas pro-��
vas fosse contar em seu histórico escolar oficial. Alguns ficaram com 
medo de pedir ajuda. Muitos encontraram grande dificuldade com as 
questões abertas. Problemas adicionais foram causados por atrasos na 
chegada, absenteísmo e fraudes durante a aplicação da prova.
Muitos alunos tiveram problemas para completar as provas e os ques-��
tionários, por dificuldades de linguagem. Muitos professores não ti-
nham a necessária fluência no idioma para se comunicar efetivamen-
te com os alunos.
Os professores gastaram muito tempo ensinando matérias que deve-��
riam ter sido cobertas nas séries anteriores.
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Perto de 25% dos professores da 8�� a série não tinham qualificação para 
ensinar matemática e não tinham formação de nível superior.
Os alunos cujo idioma de origem era o inglês ou o africâner tiveram ��
pontuações significativamente mais altas que as dos alunos que fala-
vam outra língua africana em casa.
Menos de 0,5% dos alunos atingiu o nível mais alto de desempenho ��
em matemática, comparados a 10% da amostra internacional. A mé-
dia (381) das pontuações mais altas alcançadas em nove províncias 
(Western Cape) foi significativamente inferior à pontuação média 
internacional do TIMSS (487).
Nem a escola nem o tamanho da turma foram preditores significati-��
vos do aproveitamento em matemática.

Realizaram-se avaliações nacionais das 3a, 6a e 9a séries solicitadas 
pelo Departamento de Educação, a fim de obter dados de linha de base 
para avaliações futuras e sugerir iniciativas de políticas. Cada uma dessas 
avaliações utilizou dados de questionários, bem como dados da prova de 
aproveitamento, para fornecer uma base a partir da qual seriam avalia-
dos os esforços de longo prazo destinados a melhorar o acesso, a quali-
dade, a eficiência e a equidade. As comparações entre províncias produ-
ziram evidência de grandes diferenças regionais no aproveitamento. Os 
níveis gerais de desempenho foram considerados baixos. Por exemplo, a 
avaliação da 6a série registrou percentual médio de pontuações corretas 
de apenas 38% em linguagem, 27% em matemática e 41% em ciências 
naturais. Foram elaborados relatórios específicos sobre a 6a série para 
cada província, e o relatório nacional também teve uma versão específi-
ca sobre a 6a série.

Fontes: Howie, 2000, 2002, Kanjee, 2006; Reddy, 2005, 2006.

A.5. SRI LANKA

Objetivo. Avaliar o aproveitamento dos alunos que haviam concluído a 
4a série em 2003.
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Frequência. As avaliações anteriores haviam sido realizadas na 3a série 
(1996) e na 5a (1994, 1999). Além disso, outras avaliações foram reali-
zadas na 4a série (2007) e nas 8a e 10a séries (2005).

Série. 4a

Aproveitamentos avaliados. Primeira língua (cingalês ou tamil), mate-
mática e inglês.

Instrumentos. Testes de aproveitamento; questionários aplicados a direto-
res, chefias seccionais, professores de classe e pais (veja Tabela A.5.1).

TABELA A.5.1

Dados sobre Antecedentes e Fonte na Avaliação Nacional do Sri Lanka 

Tipo de 
informação Questionário Seções

Número de 
questões 

Antecedentes da 
escola

Diretor Antecedentes gerais �
Perfi l do professor �
Instalações da escola �
Situação fi nanceira �
Opiniões  �

37

Chefe de setor Antecedentes gerais �
Instalações da escola �
Procedimentos de avaliação  �
do ensino-aprendizado
Opiniões �

13

Professor de 
classe

Antecedentes gerais �
Informações acadêmicas e  �
profi ssionais
Detalhes da sala de aula �
Opiniões �

41

Família Pais Antecedentes gerais �
Instalações da casa �
Situação socioeconômica �
Apoio ao aprendizado �
Opiniões �

51

Alunos Antecedentes gerais �
Educação pré-escolar �
Atividades pós-escola �
Opiniões �

26

Fonte: Perera et al., 2004, Tabela 3.7.
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Quem fez? Centro Nacional de Pesquisa e Avaliação em Educação, loca-
lizado na Faculdade de Educação da Universidade de Colombo.

Amostra ou público-alvo. Amostra desenhada para ser representativa da 
população nacional de alunos da 4a série e da população dessa série em 
cada uma das nove províncias.

Análise. Foram feitas comparações das pontuações de aproveitamento 
por tipo de escola, localidade, gênero e nível de formação dos profes-
sores. As províncias e os distritos foram ordenados por sua classificação 
em cada área temática. Usou-se a detecção de relações causa-efeito (path 
analysis) para examinar as relações entre escola, contexto familiar e fa-
tores relacionados com os alunos, por um lado, e aproveitamento dos 
alunos, por outro.

Utilização dos resultados. Os resultados foram usados para analisar o 
setor de educação, contribuir para o desenvolvimento de uma nova es-
tratégia governamental e orientar o apoio dos doadores na área de edu-
cação. As constatações estão sendo utilizadas atualmente para estabele-
cer padrões de referência a partir dos quais se vem monitorando o nível 
de aproveitamento dos alunos em cada uma das províncias.

Pontos interessantes. A equipe da avaliação nacional do Sri Lanka se-
lecionou a pontuação de 80% como ponto de corte para determinar o 
domínio em uma área.1

Foram divulgadas as percentagens de alunos “com domínio” em cada 
uma das três áreas testadas. Os resultados sugerem que o padrão espe-
rado foi fixado num nível exageradamente alto que não correspondia 
à realidade. Embora, com base nas pontuações médias, o relatório da 
avaliação tenha concluído que o desempenho global na primeira língua 
“parece ser de um padrão satisfatório” (Perera et al., 2004, 47), quando o 
desempenho é avaliado com base no nível de domínio, surge um quadro 

1Aparentemente, essa decisão baseou-se num ponto de corte utilizado pela UNESCO em estudos 
anteriores de monitoramento do aproveitamento do aprendizado (UNESCO, 1990).
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diferente. Menos de 40% dos alunos conseguiram o domínio na língua 
local e em matemática, e menos de 10% alcançaram esse nível em inglês. 
Os resultados mostraram grande disparidade de aproveitamento entre as 
províncias e os distritos (Tabela A.5.2). Foram identificados subgrupos 
com baixos níveis de aproveitamento. Relatórios específicos foram pu-
blicados para cada uma das nove províncias do país.

Fonte: Perera et al., 2004.

A.6. NEPAL

Objetivo. A avaliação nacional de 2001 foi realizada para determinar em 
que medida o aproveitamento dos alunos havia mudado ao longo de um 
período de quatro anos, durante uma fase de grandes mudanças políticas.

Frequência. Dados de linha de base foram obtidos para alunos da 3a 
série em 1997. (A 5a série foi avaliada em 1999.)

Série. 3a

Aproveitamentos avaliados. Matemática, nepalês e estudos sociais.

Instrumentos. Foram aplicados testes de aproveitamento em matemática, 
nepalês e estudos sociais a todos os alunos da amostra. Foram aplicados 
questionários a diretores e professores das três áreas temáticas em cada 
escola da amostra. Foram entrevistados 25% dos alunos e seus pais.

Quem fez: Centro de Serviços Educacionais e de Desenvolvimento.

Amostra ou público-alvo. Uma amostra de 171 escolas.

Análise. Pontuações de teste acima de 75% de respostas corretas foram 
classificadas como “desempenho satisfatório”. Outras análises incluíram 
estudos de confiabilidade de cada teste e comparações de pontuações 
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médias relativas a 1997 e 2001. Foi feita a análise de variância para com-
parar as pontuações médias de desempenho dos alunos entre regiões e 
adotou-se a análise de regressão múltipla para identificar fatores relacio-
nados com o aproveitamento dos alunos.

Utilização dos resultados. Os resultados foram utilizados para moni-
torar mudanças no aproveitamento de 1997 a 2001 e, em particular, 
avaliar o efeito de mudanças em políticas, que incluíram aumento do 
orçamento, novos currículos, novos livros didáticos e materiais de en-
sino, novos centros de formação de professores. Foram identificadas as 
regiões com desempenhos mais altos. Em 2001, as diferenças entre as 
pontuações médias de meninos e meninas foram significativas apenas 
em matemática; os meninos tiveram pontuações médias mais elevadas. 
As pontuações médias gerais em estudos sociais foram significativamen-
te mais altas em 2001 que em 1997.

Pontos interessantes. Os dados ajudaram a identificar áreas de currículo 
em que os alunos pareciam ter tido alguma dificuldade. Em matemática, 
os alunos foram capazes, de modo geral, de descrever palavras em nú-
meros e números em palavras, medir o tempo e o peso, somar números 
em palavras até quatro dígitos e somar números decimais. Em geral, 
não conseguiam resolver problemas verbalmente usando qualquer das 
quatro operações básicas (adição, subtração, multiplicação, divisão). Em 
nepalês, o aluno médio tendia a ser capaz de ler uma história simples e 
usar algum vocabulário, mas não sabia ler corretamente nem responder 
a perguntas com base em passagens ou questões que descreviam uma 
história pictórica.

Os resultados da avaliação mostraram que muitas das reformas pareciam 
ter surtido pouco efeito. Mais de 60% dos professores disseram que suas au-
las nunca haviam sido supervisionadas. Eles tendiam a receber relativamen-
te pouco apoio durante o trabalho. Cerca de um terço não havia recebido 
treinamento. A instrução em sala de aula foi considerada ineficaz.

O relatório concluiu que, apesar das inúmeras reformas realizadas, 
provavelmente ainda era muito cedo para se observar melhoria no apro-
veitamento dos alunos. O relatório da avaliação nacional também des-
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tacou a qualidade relativamente pobre do apoio à educação recebido 
em casa. Mais de 25% das mães eram analfabetas, e menos de 7% delas 
haviam concluído a 5a série.

Fonte: Khaniya e Williams, 2004.

A.7. CHILE

Objetivo. O Sistema de Medição da Qualidade da Educação (SIMCE) 
do Chile foi originalmente concebido para ajudar a orientar os pais na 
escolha de uma escola. Ele agora busca três objetivos: fornecer informa-
ções ao Ministério da Educação sobre em que medida os alunos estão al-
cançando as metas de aprendizado consideradas mínimas pelo Ministé-
rio; fornecer informações aos pais, professores e às autoridades em nível 
municipal, regional e central; e fornecer aos formuladores de políticas 
dados que possam orientar a alocação de recursos para desenvolvimento 
de livros didáticos e currículos e para a formação de professores durante 
o trabalho, especialmente nas áreas mais carentes. O SIMCE busca me-
lhorar o sistema educacional introduzindo procedimentos de avaliação 
que enfatizam avaliação, informação e incentivos. Também serve para 
sublinhar o compromisso do Ministério da Educação com a melhoria da 
qualidade e da equidade do sistema educacional.

O Chile também opera um sistema de avaliação à parte, mas relacio-
nado ao SIMCE, para premiação da excelência no âmbito do SNED (Sis-
tema Nacional de Avaliação do Desempenho Docente). O SNED abran -
ge escolas públicas ou privadas que recebem financiamento estatal, for-
necendo incentivos a professores e escolas para elevar os níveis de apro-
veitamento dos alunos.

Frequência. Anual.

Séries. 4a e 8a

Aproveitamentos avaliados. Espanhol (leitura e escrita), matemática, 
ciências naturais e ciências sociais.
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Instrumentos. Os alunos fazem provas de aproveitamento, autoconceito 
e percepção. Questionários foram respondidos por diretores, professores 
e pais (apenas em um ano).

Quem fez? A primeira aplicação do SIMCE foi feita em 1978 por um 
órgão externo, a Pontifícia Universidade Católica do Chile. Atualmente, 
a avaliação é feita pelo Ministério da Educação.

Amostra ou público-alvo. Todos (praticamente todos) os alunos nas sé-
ries relevantes são avaliados em espanhol e matemática. Provas de ciên-
cias naturais, história e geografia são aplicadas a 10% dos alunos. Escolas 
muito pequenas em lugares inacessíveis são excluídas.

Análise. As escolas recebem uma classificação em comparação com ou-
tras escolas da mesma categoria socioeconômica, bem como uma clas-
sificação nacional. O SIMCE identifica as 900 escolas que compõem 
os 10% com as mais baixas pontuações nas provas de matemática e lin-
guagem dentro de suas respectivas regiões/províncias e destina recursos 
especiais para elas (programa P-900).

Utilização dos resultados. Os resultados do SIMCE são amplamente 
utilizados em discussões sobre políticas. Seus relatórios informam, por 
sala de aula, o percentual médio de respostas corretas para cada objetivo 
avaliado, bem como o número médio de respostas corretas no total da 
prova. No início do ano escolar, o SIMCE divulga os resultados nacional-
mente e também por escola, localização e região. Os manuais do SIMCE 
explicam os resultados e como os professores e as escolas podem usá-los 
para melhorar o aproveitamento dos alunos. As escolas beneficiadas pelo 
programa P-900 recebem apoio sob a forma de melhoria da infraestru-
tura, livros didáticos e bibliotecas para as salas de aula, material didático 
e oficinas de capacitação de professores durante o trabalho. As escolas 
são excluídas do programa P-900 quando suas pontuações no SIMCE 
excedem o ponto de corte de 10%.

O programa SNED usa as pontuações do SIMCE junto com quatro 
outras medidas de qualidade da escola. Os professores das escolas com 
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melhor desempenho dentro de uma região recebem uma premiação 
em dinheiro equivalente a um salário mensal, aproximadamente. Num 
esforço para assegurar a equidade, o ministério seleciona escolas que 
atendem a grupos socioeconômicos semelhantes, tanto urbanas quan-
to rurais e dos níveis básico ou fundamental. Embora diversos fatores 
sejam levados em conta no cálculo do índice, o aproveitamento esco-
lar representa quase dois terços da pontuação do índice (Tabela A.7.1). 
O sistema de ponderação é periodicamente modificado para refletir as 
prioridades de políticas.

TABELA A.5.2

Porcentagem de Alunos que Alcançaram o Domínio da Primeira Língua, por Província

Grupo Classifi cação Província

Percentual 
que alcançou 

o domínio
Percentual
buscado

Acima de 50% 1 Ocidental 53,5 80,0

26% a 50% 2 Meridional 42,6 80,0

3 Ocidental Norte 42,2 80,0

4 Sabaragamuwa 40,2 80,0

5 Central Norte 35,6 80,0

6 Uva 33,9 80,0

7 Central 33,8 80,0

1% a 25% 8 Oriental 23,7 80,0

9 Norte-Oriental 22,7 80,0

Fonte: Perera et al., 2004, Tabela 4.14.

Pontos interessantes. O SIMCE usa uma campanha maciça de relações 
públicas que inclui folhetos para pais e escolas, cartazes para as escolas, 
vídeos para oficinas, programas de televisão e comunicados de imprensa. 
Os relatórios são distribuídos para diretores, líderes municipais, super-
visores escolares e funcionários de ministério. Os pais também recebem 
um relatório individualizado para sua escola. Os jornais publicam os 
resultados de cada escola. Como os municípios recebem financiamento 
do governo central em função do número de alunos, têm um interesse 
específico no resultado; bons resultados no SIMCE tendem a atrair mais 
alunos e, consequentemente, mais receita.
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As escolas nas quais um grande número de alunos não comparece na 
data das provas não recebem os resultados. Algumas escolas superestima-
ram o nível de pobreza dos alunos para ajudar a aumentar suas chances de 
se qualificar para receber ajuda do programa P-900. A maior preocupação 
dos professores parece ser com a posição de sua escola em relação às escolas 
semelhantes, e não com a oportunidade de usar os resultados para pro-
mover o diálogo dentro da escola e ajudar a diagnosticar as áreas onde os 
alunos parecem ter maiores dificuldades. Alguns professores têm criticado 
a natureza excessivamente técnica dos relatórios sobre as escolas. O SIMCE 
dedica relativamente pouca atenção aos dados dos questionários aplicados 
a alunos, pais e professores. Constatou-se ser tecnicamente difícil medir 
as atitudes em face do aprendizado e dos valores dos alunos. O programa 
SNED presume que os incentivos financeiros inspirarão os professores a 
fazer maiores esforços para melhorar o aprendizado.

Fontes: Arregui e McLauchlan, 2005; Benveniste, 2000; Himmel, 1996, 
1997; McMeekin, 2000; Olivares, 1996; Wolff, 1998.

TABELA A.7.1

Índice para Prêmios de Merecimento para Escolas no Chile, 1998-99

Fator Percentual

Efi cácia (pontuações SIMCE em matemática e ciências) 37

Valor agregado (ganho médio na pontuação SIMCE) 28

Iniciativa 6

Melhoria nas condições da escola 2

Igualdade de oportunidade 22

Cooperação pais-professor 5

Fonte: Delannoy, 2000, Tabela 1.5.

A.8. ESTADOS UNIDOS

Objetivo. A Avaliação Nacional do Progresso Educacional (NAEP), que 
teve início em 1969, mede o aproveitamento escolar dos alunos e mo-
nitora mudanças no aproveitamento em idades e séries específicas. A 
NAEP, muitas vezes chamada de “The Nation’s Report Card”, também 
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examina aproveitamentos de subpopulações-alvo definidas por carac-
terísticas demográficas e por antecedentes e contextos específicos. Na 
maioria dos estados, a amostra da NAEP é suficientemente grande para 
permitir inferências sobre o aproveitamento em cada estado.

Frequência. As avaliações de matemática e leitura são realizadas pelo 
menos uma vez a cada dois anos e com menor frequência em outras 
áreas de currículo.

Séries. 4a, 8a e 12a. Avaliações estaduais específicas que utilizam as pro-
vas da NAEP limitam-se às 4a e 8a séries.

Aproveitamentos avaliados. Matemática, leitura, ciências, escrita, ar-
tes, cidadania, economia, geografia e história americana. Novas áreas 
temáticas que serão avaliadas: língua estrangeira e história geral.

Instrumentos. Testes de aproveitamento em leitura, matemática, ciências, 
escrita, história americana, cidadania, economia, geografia e artes. Um ques-
tionário (ao qual o aluno pode escolher responder ou não) no final do ca-
derno de prova coleta informações sobre características demográficas dos 
alunos, experiências em sala de aula e apoio aos estudos em casa. Um ques-
tionário respondido pelo professor centra-se no histórico dos professores, sua 
formação e práticas de instrução. Um questionário relativo à escola busca 
informações sobre as políticas e características da escola. O professor fornece 
dados sobre alunos com deficiência ou que estão aprendendo o inglês.

Quem fez? Um Conselho Nacional de Avaliação, nomeado pelo secre-
tário de Educação, tem a responsabilidade global pela NAEP. O conse-
lho é composto por governadores, deputados estaduais, funcionários das 
escolas municipais e estaduais, educadores, representantes de empresas 
e membros do público em geral. Vários órgãos foram contratados para 
realizar segmentos específicos da NAEP. No período 2003-06, as ati-
vidades de desenvolvimento de itens, análise, amostragem e coleta de 
dados, distribuição e pontuação, e manutenção de páginas na internet 
estavam a cargo de diferentes órgãos.



112 | SÉRIE PESQUISAS DO BANCO MUNDIAL SOBRE AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO EDUCACIONAL

Amostra ou público-alvo. Amostras das 4a e 8a séries em nível estadual 
(somente escolas públicas) e estudantes da 12a série em nível nacional. 
O tamanho da amostra para cada teste da NAEP é de cerca de 2.500 
alunos em cada estado. Um estudo em separado sobre as tendências de 
longo prazo divulga informações em nível nacional com os resultados 
em matemática e leitura para amostras de alunos com 9, 13 e 17 anos 
extraídas de escolas públicas e privadas.

Análise. Cada aluno responde apenas a uma parte do número total de 
itens do teste em determinada área de conteúdo. Os dados permitem 
comparações entre grupos (por exemplo, alunos do gênero masculino 
e do feminino em determinado estado). O modelo de resposta ao item 
é utilizado para estimar características da medição de cada questão da 
avaliação e criar uma escala única para representar o desempenho. São 
aplicados pesos às amostras para refletir as características do público-al-
vo. As escalas construídas permitem comparar avaliações realizadas em 
anos diferentes com públicos-alvos semelhantes. Medidas de controle de 
qualidade são aplicadas em cada fase da análise. São divulgados os per-
centuais de alunos em cada um dos três níveis de proficiência: “básico” 
(domínio parcial dos conhecimentos exigidos), “proficiente” (comando 
competente da matéria) e “avançado” (nível superior de desempenho).

Utilização dos resultados. Os resultados são amplamente divulgados. 
Porta-vozes políticos e outros têm utilizado os resultados da NAEP para 
expressar opiniões tanto positivas quanto negativas sobre a qualidade do 
sistema escolar americano.

Pontos interessantes. A NAEP monitora tendências no desempenho de 
subgrupos. Dá-se especial atenção às taxas de evolução dos subgrupos mi-
noritários, principalmente ao aumento nas pontuações em leitura desde 
1971. Em geral, as pontuações em leitura e matemática aumentaram entre 
os alunos da 4a série, enquanto as diferenças de aproveitamento entre alunos 
de diferentes raças diminuíram. Em termos gerais, não foram registradas 
taxas de crescimento no aproveitamento em leitura durante um período 
em que duplicou o número de alunos latino-americanos (que, tradicional-
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mente, têm tido dificuldade em dominar leitura em inglês). A mudança na 
natureza do público-alvo estudantil torna difícil determinar se os esforços 
para melhorar a pedagogia e o currículo estão tendo efeito.

Fonte: Johnson, 1992; Centro Nacional de Estatísticas de Educação 
(EUA), 2005, 2006.

A.9. UGANDA

Objetivo. A Avaliação Nacional do Progresso em Educação (NAPE) 
realizada em julho de 2005, no segundo semestre escolar, foi uma entre 
as diversas avaliações nacionais realizadas em Uganda. Os objetivos es-
pecíficos da avaliação foram os seguintes:

Determinar o nível de aproveitamento dos alunos em letramento em ��
inglês e letramento em matemática.
Analisar as relações entre aproveitamento, de um lado, e gênero e ��
idade dos alunos, localização da escola (urbana, periférica, rural) e 
zonas do país, de outro.
Examinar padrões de aproveitamento.��
Comparar aproveitamentos de alunos da 3�� a e 6a séries em 1999 e 2005.

Frequência. Uganda tem realizado avaliações nacionais de aproveita-
mento desde 1996. Inicialmente, pares de matérias (letramento em lin-
guagem e em matemática; ciências e estudos sociais) eram avaliados a 
cada três anos. A partir de 2003, o foco tem sido nos dois tipos de letra-
mento, que são avaliados anualmente.

Séries. 3a e 6a.

Aproveitamentos avaliados. Letramento em inglês e matemática. A 
fluência oral em inglês é avaliada a cada três anos.

Instrumentos. Testes de aproveitamento nos letramentos em linguagem 
e matemática. As avaliações nacionais anteriores usavam questionários 
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para alunos, professores e diretores. Avaliações que coletam dados com 
questionários são realizadas a cada três anos.

Quem fez? Comissão Nacional de Exames de Uganda (UNEB).

Amostra ou público-alvo. Inicialmente, foram amostrados distritos em 
cada uma das 14 zonas do país. O tamanho da amostra foi aumentado 
para garantir um mínimo de três escolas em cada distrito.

Análise. As pontuações dos alunos em cada teste foram classificadas em 
um dos quatro níveis: “avançado”, “adequado”, “básico” e “inadequado”. 
As pontuações correspondentes aos níveis foram determinadas e defi-
nidas quando os testes estavam sendo elaborados por painéis dos quais 
participavam funcionários do Centro Nacional de Desenvolvimento 
Curricular, faculdades de pedagogia que formavam professores do ensi-
no básico, a Agência de Padrões Educacionais, a UNEB e profissões liga-
das ao ensino. No teste de inglês de 50 itens aplicado na 3a série, foram 
utilizados intervalos de pontuação para definir níveis de desempenho: 
38-50, “avançado”; 20-37, “adequado”; 15-19, “básico”; e 0-14, “inade-
quado”. Os painéis decidiram que o nível adequado deveria ser consi-
derado o nível mínimo “desejado” de proficiência. Menos de 40% dos 
alunos da 3a série alcançaram o nível desejado de proficiência em inglês 
(Tabela A.9.1). Os resultados do teste de desempenho foram relatados 
(em termos percentuais) de acordo com idade dos alunos, localização da 
escola (urbana ou rural), região geográfica e zona.

TABELA A.9.1

Porcentagem de Alunos da 3a Série em Uganda com Nível de Proficiência 
em Letramento em Inglês, 2005

Classifi cação Meninos 
(%)

Meninas 
(%)

Todos 
(%)

Profi ciente (avançado + adequado) 36,9 39,7 38,3

Abaixo do nível desejado de profi ciência
(básico + inadequado)

63,1 60,3 61,7

Fonte: UNEB, 2006, Tabela 3.02.
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Utilização dos resultados. A UNEB imprimiu um cartaz para cada 
sala de aula das 3a e 6a séries em Uganda listando áreas de currículo 
em que o desempenho dos alunos em nível nacional foi considerado 
adequado (com dizeres como, por exemplo: “Podemos contar núme-
ros”, ou “Podemos realizar adição e subtração de números escritos em 
números e símbolos) ou menos adequado (por exemplo, “Ajude-nos 
a desenvolver um vocabulário mais amplo” ou “Ajude-nos a fazer a 
divisão de números corretamente” ou ainda “Ajude-nos a resolver 
problemas verbais de matemática”). Cartazes semelhantes foram pre-
parados para os professores.

A UNEB planeja disseminar as lições aprendidas a partir da ava-
liação nacional de 2005 sob a forma de relatórios separados, de uso 
simples, contendo as implicações da NAPE para professores, diretores, 
supervisores, inspetores, formadores de professores e formuladores de 
políticas. Também está projetando uma iniciativa-piloto para usar as 
abordagens da avaliação nacional a fim de melhorar a avaliação feita 
nas salas de aula.

Pontos interessantes. A maioria dos alunos teve de fazer os testes em 
sua segunda língua, pois seria muito difícil encontrar um idioma usa-
do por todos. Mais de 25% das escolas do ensino básico não puderam 
ser incluídas na avaliação nacional devido, em parte, à agitação civil 
existente em determinadas regiões. A UNEB concluiu que algumas 
escolas haviam inflacionado o número de matrículas para obter mais 
recursos.

Muitos dos itens da prova de linguagem apareceram sob o título geral 
de “gramática” (50% para a 3a série e 30% para a 6a série). Em geral, os alu-
nos acharam difíceis os itens do teste. Muitos estudantes tiveram pontua-
ções relativamente baixas (veja Figura A.9.1). Embora o estudante típico 
da 3a série devesse ter cerca de 8 a 9 anos, a idade média real dos alunos 
que fizeram o teste era 10,2 anos; alguns tinham 11 anos ou mais.

Foram encontradas diferenças significativas de aproveitamento entre 
as zonas. Na zona de Kampala, 87% dos estudantes da 6a série alcança-
ram o nível desejado de proficiência em letramento em inglês; nas outras 
seis zonas, o percentual correspondente foi inferior a 30%. O desempe-
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nho no subteste de escrita da 6a série revelou diferenças significativas 
entre os níveis de desempenho esperados e os reais. O nível desejado de 
proficiência foi alcançado por cerca da metade dos alunos que escreve-
ram uma história sobre uma imagem, pela quarta parte dos que escre-
veram uma carta e por um décimo dos que compuseram e escreveram 
uma história. O relatório técnico incluiu uma amostra das cartas escritas 
pelos alunos e listas de erros comuns nos testes de matemática. Também 
incluiu inúmeras recomendações e uma lista de órgãos ou unidades que 
devem assumir a responsabilidade de dar seguimento a elas.

A UNEB recrutou os serviços de um consultor externo para fiscalizar a 
qualidade de seu trabalho, especificamente a qualidade das características 
estatísticas dos itens de prova e a correspondência entre os itens selecio-
nados e os objetivos do currículo. O consultor observou uma estreita cor-
respondência entre os itens e o currículo, mas recomendou que se desse 
maior atenção à resolução de problemas em matemática. O trabalho do 

FIGURA A.9.1 

Distribuição das Pontuações do Teste de Letramento na 6a Série em Uganda 

Fonte: Clarke, 2005.
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consultor foi parcialmente limitado pela não disponibilidade de informa-
ções sobre as avaliações anteriores no que se referia à elaboração de pro-
vas, pesos da amostra, desenho do projeto e análise. Alguns dos problemas 
decorriam do fato de que uma parte dos trabalhos de análise da NAPE 
havia sido feita por um órgão não associado à UNEB. O consultor reco-
mendou que cópias de todos os instrumentos, detalhes da amostragem, 
procedimentos analíticos e outras documentações relevantes sejam man-
tidas em arquivos pelo órgão nacional de avaliação (UNEB).

Fonte: UNEB, 2006.



A P Ê N D I C E 

B ESTUDOS 

INTERNACIONAIS

B.1. TENDÊNCIAS INTERNACIONAIS NO ESTUDO 

DE MATEMÁTICA E CIÊNCIAS (TIMSS)

Marco de Referência

Os principais objetivos do TIMMS (Trends in International Mathema-
tics and Science Study), organizado pela Associação Internacional para 
Avaliação do Aproveitamento Escolar (IEA), foram os seguintes:

Avaliar o aproveitamento dos alunos em matemática e ciências, des-��
crito em função de conceitos, processos, habilidades e atitudes.
Descrever o contexto no qual se dá o aproveitamento dos alunos, a fim ��
de identificar fatores associados ao aprendizado que pudessem ser me-
lhorados por meio de mudanças em políticas (relativas, por exemplo, a 
ênfases no currículo, alocação de recursos ou práticas instrucionais).

Já foram realizados três estudos TIMSS. O primeiro cobriu 45 sis-
temas de educação em 1994-1995 e avaliou três públicos-alvo (3a e 4a 
séries; 7a e 8a séries; último ano do ensino fundamental). O segundo 
estudo cobriu 38 sistemas de educação em 1999 e avaliou alunos da 8a 
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série. O terceiro foi realizado em 2003, cobrindo 50 sistemas e avaliando 
alunos das 4a e 8a séries. Estudos adicionais foram realizados em 2007 e 
2008, e programados para 2011. O TIMSS distingue entre o currículo 
pretendido, o executado e o alcançado e, nas análises, explora a forma 
como estão inter-relacionados. O currículo pretendido representa uma 
declaração dos objetivos de ensino e aprendizado visados pela sociedade; 
esses objetivos são normalmente descritos em currículos, declarações de 
políticas e em regulamentos, e estão refletidos nos livros didáticos, re-
cursos educacionais e exames. O currículo implementado é o modo como 
o currículo pretendido é interpretado pelos professores e oferecido aos 
alunos. Dados sobre a implementação (que fornecem um índice das 
oportunidades de aprender oferecidas aos alunos) são coletados princi-
palmente por meio de questionários aplicados a professores e alunos. O 
currículo alcançado é o que os alunos aprenderam, conforme inferido de 
seu desempenho nos testes.

Instrumentos

Os seguintes componentes de matemática são avaliados nos testes do 
TIMSS:

Conteúdo�� . Números; medição; geometria; proporcionalidade, fun-
ções, relações e equações; dados, probabilidade, estatísticas; análise 
elementar; validação e estrutura.
Expectativas de desempenho�� . Conhecer, utilizar procedimentos de ro-
tina, investigar e solucionar problemas, usar o raciocínio matemático, 
comunicar.
Perspectivas�� . Atitudes, carreiras, participação, interesse crescente, há-
bitos da mente.

Os componentes de ciências do TIMSS compreendem o seguinte:

Conteúdo�� . Ciências da terra, ciências biológicas, ciências físicas; ciên-
cia, tecnologia, matemática; história da ciência; questões ambientais; 
a natureza da ciência; a ciência e outras disciplinas.
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Expectativas de desempenho�� . Compreender; teorizar, analisar, resolver 
problemas; utilizar ferramentas, procedimentos de rotina e processos 
da ciência; investigar o mundo natural; comunicar.
Perspectivas�� . Atitudes, carreiras, participação, interesse crescente, se-
gurança, hábitos da mente.

Desde a criação do TIMSS, seus marcos de referência já foram altera-
dos para refletir as mudanças curriculares e pedagógicas dos países par-
ticipantes. Os elaboradores usaram uma grade curricular que se baseia 
em estudos anteriores (em particular, no caso da matemática, o Segundo 
Estudo Internacional de Matemática) para desenvolver testes por meio 
de um processo de construção de consenso entre os países participantes. 
Várias centenas de itens (de múltipla escolha e resposta fechada) pas-
saram por um teste-piloto e foram avaliados em função de adequação 
e ajuste ao currículo. Para alcançar a cobertura máxima do currículo 
sem colocar um peso demasiadamente grande sobre os alunos que par-
ticiparam do estudo, os itens do teste foram distribuídos por livretos. 
Cada aluno respondeu a apenas um livreto. A Tabela B.1.1 apresenta 
um exemplo retirado do documento-marco que orientou a avaliação fei-
ta pelo TIMSS em 2007.

Os questionários foram elaborados e aplicados para obter informa-
ções sobre o seguinte:

Contextos sociais e educacionais gerais (�� no nível do sistema).
Contextos local, da comunidade e das escolas (�� no nível das escolas).
Aspectos dos antecedentes pessoais (�� para cada aluno).
Os instrumentos foram traduzidos em mais de 30 idiomas.

Participantes

Três populações-alvo participaram do TIMSS original em 1994-95:

Público-alvo 1�� . Alunos do par de séries adjacentes que continham a 
maioria dos estudantes com 9 anos (geralmente as 3a e 4a séries).
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Público-alvo 2�� . Alunos do par de séries adjacentes que continham a maior 
parte dos estudantes com 13 anos (geralmente, as 7a e 8a séries).
Público-alvo 3�� . Alunos do último ano do ensino fundamental. Foram 
identificadas duas subpopulações: (1) todos os estudantes que fize-
ram uma prova de letramento em matemática e leitura e (2) estudan-
tes que estavam se especializando em matemática ou física ou que 
passaram por um teste especializado.

Em 1994-1995, 45 sistemas educacionais participaram do TIMSS 
(abrangendo os três tipos de público-alvo). Entre eles, um era do con-
tinente africano (África do Sul), seis estavam na Ásia/Oriente Médio 
(Hong Kong, China, Irã, Japão, Israel, Coreia do Sul; Kuwait, Cinga-
pura e Tailândia) e um estava na região da América Latina e do Caribe 
(Colômbia). Os nomes dos sistemas educacionais que aparecem neste 
Apêndice são os listados nos relatórios dos estudos.

TABELA B.1.1

Percentuais-alvos dos Testes de Matemática do TIMSS 2007 relativos aos 
Domínios de Conteúdo e Cognitivos, 4a e 8a Séries

Domínios de Conteúdo na 4a Série Porcentagens

Número 50

Formas Geométricas e Medidas 35

Apresentação de Dados 15

Domínios de Conteúdo na Oitava Série Porcentagens

Número 30

Álgebra 30

Geometria 20

Dados e Acaso 20

Domínios Cognitivos Porcentagens

4a Série 8a Série

Conhecimento 40 35

Aplicação 40 40

Raciocínio 20 25

Fonte: Mullis et al., 2005, Mostra 2. Reproduzido com permissão.
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Em 1999, 38 sistemas educacionais participaram do TIMSS, cobrindo 
apenas o público-alvo 2. Entre eles, três estavam na África (Marrocos, 
África do Sul e Tunísia); 13 na Ásia/Oriente Médio (Taipei, Hong Kong, 
Indonésia, Irã, Israel, Japão, Jordânia, Coréia do Sul, Malásia, Filipinas, 
Cingapura, Tailândia e Turquia) e dois na América Latina e Caribe (Ar-
gentina e Chile).

Cinquenta países participaram do TIMSS 2003 (cobrindo os públi-
cos-alvos 1 e 2). Seis estavam na África (Botsuana, Egito; Gana; Mar-
rocos, África do Sul e Tunísia), 17 na Ásia/Oriente Médio (Bahrain; 
Taipei, Hong Kong, China; Indonésia, Irã, Japão, Israel, Jordânia, Coreia 
do Sul, Líbano, Malásia; Palestina, Filipinas, Arábia Saudita, Cingapura, 
Síria e Iêmen) e um na América Latina e no Caribe (Chile).

Alguns resultados

A Tabela B.1.2 apresenta os resultados do teste de matemática de 2003 
para a 8a série. Aproximadamente um terço dos alunos nos sistemas de 
mais alto desempenho alcançou o padrão de referência avançado. Em 
forte contraste, 19 dos sistemas com as pontuações mais baixas registra-
ram no máximo 1% de alunos nesse nível de referência. Cingapura ficou 
em primeiro lugar tanto na prova da 4a série quanto na da 8a. Alguns 
sistemas demonstraram aproveitamento médio significativamente maior 
em relação aos seus desempenhos em 1995 e 1999, enquanto outros 
registraram quedas significativas na pontuação. Coreia do Sul, Hong 
Kong, China, Letônia, Lituânia e Estados Unidos estavam entre os que 
melhoraram as pontuações da 8a série.

No conjunto, as diferenças entre gêneros no aproveitamento em ma-
temática foram insignificantes. No entanto, as meninas superaram os 
meninos em alguns sistemas, enquanto os meninos se saíram melhor 
em outros. Um nível elevado de educação dos pais estava associado a 
pontuações de aproveitamento mais elevadas em praticamente todos os 
sistemas. No estudo de 2003, tanto na 4a quanto na 8a série o número 
de livros em casa teve correlação significativa com o aproveitamento dos 
alunos em matemática.
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TABELA B.1.2

Distribuição do Aproveitamento em Matemática na 8a Série no TIMSS

Fonte: Mullis et al., 2004, Anexo 1.1. Reproduzido com permissão.
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Moldávia

Eslovênia

Chipre

Noruega

†  Hong Kong 

Rep. Eslovaca

 Fed. Russa

România
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Um travessão (–) indica que dados comparáveis não 
estão disponíveis.

*      Representa anos de escolaridade contados do 
       primeiro ano do nível 1 da ISCED.
**    Retirado do Relatório sobre Desenvolvimento 
       Humano de 2003 do Programa das Nações Unidas 
       para o Desenvolvimento, pp. 237-240.
†     Atendeu às diretrizes para taxas de participação na 
       amostra somente depois que as escolas substitutas 
       foram incluídas (Ver Anexo A.9). 
‡     Quase atendeu às diretrizes para taxas de participação 
       na amostra somente depois que as escolas substitutas 
       foram incluídas (ver Anexo A.9). 
¶     Não atendeu às diretrizes para taxas de participação 
       na amostra (ver Anexo A.9).

1     População Nacional Desejada não cobre toda a 
       População Internacional Desejada (ver Anexo A.6).
2     População Nacional Desejada cobre menos de 90% 
       da População Internacional Desejada (ver Anexo A.6). 

A Coreia testou a mesma coorte de alunos que outros 
países, mas no final de 2003, quando começava o 
ano escolar seguinte.

 ( )   Erros-padrão aparecem em parênteses. Como os 
        resultados estão arredondados para o número inteiro 
        mais próximo, alguns totais podem parecer 
        inconsistentes.
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A amplitude do currículo testado no TIMSS de 2003 variou entre os 
sistemas. Os relatórios dos professores sobre os alunos da 8a série indica-
ram que, em média, 95% haviam recebido ensinamentos sobre números, 
78% sobre medição, 69% sobre geometria, 66% sobre álgebra e 46% sobre 
dados. Mais de 80% dos alunos tiveram professores com pelo menos al-
guma formação profissional em matemática. Livros didáticos foram am-
plamente utilizados como base do ensino. O uso de calculadora, em con-
trapartida, variou muito entre os sistemas. O uso disseminado na 4a série 
era permitido em apenas cinco sistemas. Escolas nas quais poucos alunos 
viviam em famílias economicamente desfavorecidas tiveram, em média, 
57 pontos a mais na 8a série e 47 pontos a mais na 4a série que aquelas em 
que mais da metade dos alunos vinha de famílias desfavorecidas.

B.2. ESTUDO INTERNACIONAL SOBRE O PROGRESSO 

DO LETRAMENTO EM LEITURA (PIRLS)

Marco de Referência

O Estudo sobre Letramento em Leitura feito pela IEA em 1991 serviu 
de base para a definição de letramento em leitura do PIRLS (Progress in 
International Reading Literacy Study). Para o PIRLS (2001 e 2006), o 
letramento em leitura foi definido como

... a capacidade de compreender e utilizar as formas da linguagem es-
crita exigidas pela sociedade e/ou valorizadas pelo indivíduo. Leitores 
jovens podem construir significado a partir de uma variedade de tex-
tos. Eles leem para aprender, participar de comunidades de leitores e 
por prazer (IEA, 2000, 3).

O contexto de avaliação do PIRLS abrange dois grandes objetivos que 
foram combinados com quatro processos de compreensão. Os objetivos 
são os seguintes:

Literário�� . Leitura para uma experiência literária na qual o leitor mer-
gulha no texto para se envolver em eventos e personagens imaginados 
e para desfrutar o idioma.
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Informativo�� . Leitura para adquirir e utilizar informações, na qual o 
leitor se envolve com aspectos do mundo real representados em tex-
tos cronológicos (por exemplo, quando os eventos são descritos em 
biografias, receitas, instruções) ou em textos não cronológicos, em 
que as ideias são organizadas logicamente, e não cronologicamente 
(por exemplo, em textos de discussão ou persuasão).

Os processos de compreensão exigem dos alunos o seguinte:

Enfocar e recuperar informações explícitas�� . Por exemplo, procurar ideias es-
pecíficas; encontrar o tópico frasal ou ideia principal, quando explícita.
Fazer inferências simples�� . Por exemplo, inferir que um evento causou 
outro; identificar generalizações no texto.
Interpretar e integrar ideias e informações�� . Por exemplo, discernir a 
mensagem geral ou o tema de um texto; comparar e contrastar infor-
mações num texto.
Analisar e avaliar o conteúdo, a linguagem e elementos textuais�� . Descre-
ver como o autor concebeu um final surpreendente; avaliar a comple-
tude ou clareza da informação no texto.

O PIRLS foi realizado em 2001 e 2006.

Instrumentos

Estimou-se que o uso de textos “autênticos” (isto é, aqueles tipicamente 
lidos pelos alunos em suas experiências diárias) para cada um dos dois 
objetivos (leitura para experiência literária e leitura para adquirir e usar 
informação) exigiria quatro horas de teste. Dado que não parecia razoá-
vel esperar que qualquer aluno se sentasse por mais de uma hora numa 
situação de teste, o material da avaliação foi distribuído em 10 livretos, 
dos quais cada aluno respondeu a apenas um.

A habilidade dos alunos em cada um dos quatro processos de com-
preensão foi avaliada em questões que acompanhavam os textos. Foram 
utilizados dois formatos: múltipla escolha e resposta fechada.

Informações sobre as atitudes dos alunos com relação à leitura e sobre 
seus hábitos de leitura foram obtidas por meio de um questionário. Os 
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questionários também foram aplicados aos pais dos alunos, professores 
e diretores de escolas para coletar informações sobre o contexto familiar 
dos alunos e sobre experiências escolares consideradas relevantes para o 
desenvolvimento do letramento em leitura.

Participantes

O público-alvo do PIRLS foi definido como a série superior de duas sé-
ries adjacentes que tivessem o maior número de alunos com 9 anos. Na 
maioria dos sistemas, foi a 4a série.

Trinta e cinco sistemas educacionais participaram do PIRLS em 2001. 
Incluíam um da África (Marrocos), seis da Ásia/Oriente Médio (Hong 
Kong, China, Irã, Israel, Kuwait, Cingapura e Turquia) e três da Amé-
rica Latina e do Caribe (Argentina, Belize e Colômbia) (Mullis et al., 
2003). Quarenta e um sistemas participaram do PIRLS em 2006. Entre 
os africanos, acrescentou-se a África do Sul. Na Ásia/Oriente Médio, 
entraram Taipei, Indonésia e Qatar, e saiu a Turquia. Na América Latina 
e no Caribe, saíram os três anteriores e entrou Trinidad e Tobago.

O próximo PIRLS está agendado para 2011.

Algumas Constatações

Foram criados quatro padrões de referências com base nas pontuações 
dos alunos no teste: o quartil inferior de referência, definido como o 25o 
percentil (o ponto acima do qual ficaram 75% dos alunos); a mediana de 
referência, definida como o 50o percentil; o quartil superior de referência, 
definido como o 75o percentil; e o padrão superior de referência, com os 
10% de pontuações mais elevadas, definido como o 90o percentil. Se as 
pontuações de aproveitamento em leitura tivessem a mesma distribui-
ção em cada um dos países, cerca de 10% dos alunos em cada país seriam 
classificados no padrão de referência superior. A Tabela B.2.1 apresenta 
os resultados para os países participantes. Pode-se ver, por exemplo, que 
24% dos alunos de inglês tiveram pontuações na categoria mais alta e 
que 10 sistemas tiveram menos de 5% dos alunos nessa categoria.
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TABELA B.2.1

Percentuais de Alunos da 4a Série que Alcançaram os Padrões de Referência 
do PIRLS em Aproveitamento em Leitura

Fonte: Mullis et al., 2004, Anexo 1.1. Reproduzido com permissão.
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igual ou
superior ao
Padrão de
Referência
Primeiros
10%

0 25 50 75

Padrão de Referência Primeiros 10% (90º percentil) = 615

Ontário (Canadá)

Quebec (Canadá)

Belize

Kuwait

2 Marrocos

Colômbia

Irã

Argentina

Turquia

Macedônia

Moldávia

Eslovênia

Chipre

Noruega

Hong Kong

Islândia

República Eslovaca

2 Federação Russa

França

2 Grécia
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( )    Erros-padrão aparecem em parênteses. Como os 
       resultados estão arredondados para o número inteiro
       mais próximo, alguns totais podem parecer
       inconsistentes.

*     O Canadá está representado apenas pelas províncias 
       de Ontário e Quebec. A média internacional não inclui
       os resultados dessas províncias separadamente.
†     Atendeu às diretrizes para taxas de participação na 
       amostra somente depois que as escolas substitutas 
       foram incluídas (Ver Anexo A.7). 
‡     Quase atendeu às diretrizes para taxas de participação
       na amostra depois que as escolas substitutas foram
       incluídas (ver Anexo A.7). 
¶     A População Nacional Desejada não abrange toda a 
       População Internacional Desejada. Como a cobertura     

2a   A População Nacional Definida cobre menos de 95%
      da População Internacional Desejada (veja Anexo A.4)

2b   A População Nacional Definida cobre menos de 80%
       da População Internacional Desejada (veja Anexo A.4)

é inferior a 65%, o Canadá aparece como Canadá (O, Q), 
referindo-se apenas às províncias de Ontário e Quebec.
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As meninas tiveram pontuações médias significativamente maiores 
que os meninos em todos os sistemas. Nos itens que mediam a leitura 
com fins informativos, os alunos na Suécia, nos Países Baixos e na Bulgá-
ria tiveram as maiores pontuações. Atividades precoces de alfabetização 
antes de iniciar a escola, como ler livros e contar histórias, estavam po-
sitivamente relacionadas ao desempenho posterior em leitura. Filhos de 
pais que tinham atitudes favoráveis à leitura tiveram pontuações mais 
elevadas no aproveitamento em leitura. Os alunos que falavam em casa 
a língua utilizada na avaliação tenderam a ter pontuações mais elevadas 
que os alunos que falavam outras línguas. As respostas dos diretores in-
dicaram que, em todos os sistemas, e da 1a à 5a séries, a leitura era mais 
enfatizada que qualquer outra área dos currículos.

Na média, os professores disseram que a maioria dos alunos da 4a série 
lia em voz alta para toda a turma diariamente. Usavam pouco as bibliotecas, 
embora essas tendessem a estar disponíveis. Em média, a maioria dos pro-
fessores baseava-se nas próprias avaliações, e não em provas objetivas, para 
acompanhar o progresso do aluno. Quase dois em cada três alunos disseram 
que liam histórias ou romances pelo menos uma vez por semana. Em todos 
os sistemas, as atitudes dos alunos com relação à leitura estavam positiva-
mente correlacionadas com o aproveitamento em leitura.

B.3. PROGRAMA INTERNACIONAL DE AVALIAÇÃO 

DE ALUNOS – PISA

Marco de Referência

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA – Program-
me for International Student Assessment) avalia os conhecimentos e as 
habilidades dos alunos de 15 anos a cada três anos, sob os auspícios 
da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). O PISA foi desenvolvido para fornecer indicadores regulares 
de aproveitamento de alunos próximos do final do período de escolari-
dade obrigatória. Os dados destinam-se a alimentar os Indicadores Inter-
nacionais sobre Sistemas de Educação da OCDE.
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Os alunos são avaliados em três domínios: leitura, matemática e ciên-
cias. Até o momento, foram realizadas três avaliações PISA. Em 2000, 
a leitura foi o domínio principal avaliado, ficando matemática e ciências 
como domínios secundários. Em 2003, a matemática foi o domínio prin-
cipal e, em 2006, o foco ficou em ciências.

O PISA está projetado para ser usado por países individuais para (1) 
avaliar as habilidades de letramento dos alunos, em comparação com os 
alunos de outros países participantes, (2) estabelecer padrões de referên-
cia para a melhoria educacional, em comparação com o desempenho dos 
alunos de outros países, e (3) avaliar a capacidade nacional de fornecer 
elevados níveis de equidade nas oportunidades e nos resultados educa-
cionais. O PISA tenta avaliar em que medida os alunos que se encontram 
perto do final do período de escolaridade obrigatória adquiriram alguns 
dos conhecimentos e habilidades essenciais para a plena participação na 
sociedade.

Participantes

Em 2000, 32 países participaram do PISA. Dois anos depois, outros 11 
países se juntaram ao grupo. Nenhum país africano participou da ava-
liação de 2000. Entre os participantes da Ásia/Oriente Médio, estavam 
dois países da OCDE (Japão e Coreia do Sul) e cinco países “parceiros” 
não membros da OCDE (Hong Kong, Indonésia, Israel, Federação Russa 
e Tailândia). Na América Latina e no Caribe, participaram o México e 
também quatro países não membros da OCDE: Argentina, Brasil, Chile 
e Peru. Todos os 30 Estados-Membros da OCDE e mais 11 sistemas 
“parceiros” participaram em 2003. Entre os novos sistemas parceiros, 
havia um da África (Tunísia), um da Ásia (Macau) e um da América 
Latina e Caribe (Uruguai). Três sistemas parceiros originais (Argenti-
na, Chile e Peru) não participaram da avaliação de 2003. E a Turquia, 
membro da OCDE, participou pela primeira vez em 2003. Em 2006, 
o número de sistemas participantes subiu para 57. A Tunísia continuou 
a ser o único participante africano. Novos sistemas parceiros na Ásia/
Oriente Médio incluíam Azerbaijão, Taipei, Jordânia, Quirguistão e Qa-
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tar. Todos os sistemas latino-americanos que participaram da avaliação 
em 2000 ou 2003 aplicaram as provas do PISA em 2006, que também 
foi aplicada pela Colômbia, um novo parceiro.

O público-alvo do PISA são alunos de 15 anos que integram uma 
amostra aleatória obtida em diferentes níveis de ensino nas escolas par-
ticipantes.

Instrumentos

O teste de Letramento em Leitura pressupõe que os alunos sejam tec-
nicamente capazes de ler e busca avaliar sua capacidade de entender e 
refletir sobre uma vasta gama de materiais escritos em diferentes situa -
ções. São identificadas três dimensões: o conteúdo ou a estrutura dos tex-
tos (contínuos, como narrativa e descritiva, e não contínuos, como ta-
belas, gráficos e formulários); os processos que precisam ser executados 
(recuperação, interpretação, reflexão e avaliação); e a situação que gerou 
o conhecimento ou as habilidades, ou à qual são aplicados (pessoal, pú-
blica, ocupacional e educacional).

O teste de Letramento em Matemática diz respeito à capacidade dos 
alunos para analisar, raciocinar e comunicar ideias quando formulam, 
resolvem e interpretam problemas matemáticos em uma variedade de 
contextos. Foram destacadas três dimensões no contexto da matemática: 
conteúdo (espaço e forma, mudança e relações, quantidade e incerteza); 
competências (o grupamento de reprodução, o grupamento de conexões 
e o grupamento de reflexão) e situações (pessoais, educacionais ou pro-
fissionais, tanto públicas quanto científicas). Os itens do teste estão mais 
próximos das situações da “vida real” do que normalmente ocorre em 
provas convencionais de aproveitamento (veja Figura B.3.1)

O teste de Letramento Científico avalia a habilidade dos alunos de 
chegar a conclusões adequadas a partir das evidências e informações que 
recebem, criticar afirmações com base em evidências e distinguir entre 
opiniões e declarações baseadas em evidências.

O marco de referência em ciências abrange três dimensões: conceitos 
científicos (selecionado da física, química, ciências biológicas e ciência 
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da Terra e do espaço); processos (descrever, explicar e predizer fenôme-
nos científicos; compreender a pesquisa científica); e aplicação (na vida 
e na saúde; na Terra e no meio ambiente; em tecnologia).

FIGURA B.3.1

Amostra de Itens do Teste de Matemática do PISA

Fonte: OCDE, 2003. Reproduzido com permissão.
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o canteiro com 32m de madeira?
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Formato B
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Sim / Não

Sim / Não

Sim / Não

Sim / Não
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O fato de o número de itens de teste ser muito superior ao que po-
deria ser respondido por um aluno individual garante uma cobertura 
adequada dos domínios de interesse. Os itens de teste estão distribuídos 
em 13 livretos que contêm várias combinações de matemática, leitura, 
ciências e resolução de problemas.

Também foram aplicados questionários aos alunos (para obter in-
formações sobre seu compromisso com o aprendizado, estratégias de 
aprendizado e crenças sobre si mesmos; sua percepção do ambiente 
de aprendizado e seus contextos familiares) e aos diretores das escolas 
(para obter informações sobre as políticas e práticas escolares e a quali-
dade dos recursos disponíveis) (OCDE, 2004b).

Algumas Constatações

O PISA divulga as pontuações médias dos países em uma tabela clas-
sificativa (Figura B.3.2). Também classifica o desempenho dos alunos 
por nível de proficiência. Para isso, toma como base aquilo que as pon-
tuações de testes indicam que os alunos normalmente podem fazer. A 
Figura B.3.3 descreve as habilidades associadas a cada um dos seis níveis 
de proficiência do PISA de matemática. A Figura B.3.4 resume como os 
alunos de cada país se distribuíram entre os níveis de proficiência.

Os resultados indicam diferenças consideráveis entre países como 
Finlândia, Coreia do Sul e Canadá, onde a maioria dos alunos teve pon-
tuação acima do Nível 2, e Brasil, Tunísia e Indonésia, onde apenas uma 
pequena minoria atingiu esse nível de proficiência. Outras constatações 
mostram que menos de 5% dos alunos nos países da OCDE alcança-
ram o Nível 6, enquanto cerca de um terço era capaz de desempenhar 
as funções associadas aos níveis 4, 5 e 6. Onze por cento dos alunos 
não foram capazes de executar as tarefas de matemática do Nível 1. 
Na maioria dos países, os meninos tenderam a obter pontuações mais 
elevadas que as meninas, especialmente em tarefas relacionadas a espa-
ço e forma. Em alguns países (Austrália, Áustria, Japão, Países Baixos, 
Noruega e Polônia), as diferenças de aproveitamento entre gêneros não 
foram significativas. As meninas tenderam a ter menor interesse pela 
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FIGURA B.3.3

Níveis de Proficiência dos Alunos em Matemática no PISA

Fonte: OCDE, 2004a, Figura 1. Reproduzido com permissão.
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No nível 1, os alunos podem responder a questões que envolvem contextos
conhecidos, em que todas as informações relevantes estão presentes e as
perguntas estão claramente definidas. São capazes de identificar as informações
e realizar procedimentos de rotina de acordo com instruções diretas em
situações explícitas. Podem realizar ações óbvias e imediatamente derivadas
do estímulo dado.

Pon-
tuação

Nível

Nível

Nível

Nível

Nível

Nível

O que os alunos podem fazer normalmente

No nível 6, os alunos podem conceituar, generalizar e utilizar informações 
com base em suas pesquisas e na modelagem de situações problemáticas 
complexas. Eles podem associar diferentes fontes de informação e 
representações, bem como transitar com flexibilidade entre elas. Os alunos 
neste nível são capazes de pensamentos e raciocínios matemáticos avançados. 
Esses alunos podem utilizar percepções e entendimentos, bem como domínio 
de operações e relações matemáticas simbólicas e formais, para desenvolver 
novas abordagens e estratégias em situações novas. Os alunos neste nível 
podem formular e comunicar com exatidão suas ações e reflexões a respeito 
das constatações, interpretações e argumentações, bem como a respeito da 
adequação dessas às situações originais.

No nível 5, os alunos podem desenvolver modelos para situações complexas e 
trabalhar com eles, identificando as limitações e especificando as hipóteses. 
Podem selecionar, comparar e avaliar as estratégias adequadas para lidar com 
problemas complexos relacionados a esses modelos. Os alunos neste nível 
podem trabalhar estrategicamente usando habilidades mentais e de raciocínio 
amplas e bem desenvolvidas, representações devidamente associadas ao caso, 
caracterizações simbólicas e formais e percepções relativas a essas situações. 
Podem refletir sobre suas ações e elaborar e comunicar interpretações e raciocínios.

No nível 4, os alunos podem trabalhar de forma eficaz com modelos explícitos 
para situações concretas complexas, e essas podem envolver restrições ou 
requerer que sejam feitas suposições. Podem selecionar e integrar diferentes 
representações, incluindo as simbólicas, associando-as diretamente a aspectos 
de situações reais. Os alunos neste nível podem utilizar habilidades bem 
desenvolvidas e raciocinar com flexibilidade, com algum discernimento, 
nesses contextos. Podem elaborar e comunicar explicações e argumentos com 
base em suas interpretações, ideias e ações.

No nível 3, os alunos podem executar procedimentos claramente descritos,
inclusive aqueles que necessitam de decisões sequenciais. Podem selecionar
e aplicar estratégias simples de resolução de problemas. Os alunos neste nível
podem interpretar e utilizar representações baseadas em diferentes fontes de
informação e raciocinar diretamente a partir delas. Podem elaborar comunicações
breves relatando interpretações, resultados e seu raciocínio.

No nível 2, os alunos podem interpretar e reconhecer situações em contextos
que requeiram não mais que uma inferência direta. Podem extrair informações
relevantes a partir de uma única fonte e fazer uso de um único modo
representacional. Os alunos neste nível podem empregar algoritmos básicos,
fórmulas, procedimentos ou convenções. São capazes de raciocínio direto e de
fazer interpretações literais dos resultados.
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FIGURA B.3.4

Percentual de Alunos em Cada Nível de Proficiência na Escala de Matemática do PISA

matemática, menor prazer com o tema, e alegaram ficar mais estressadas 
que os meninos nessa área de currículo. Os alunos americanos tenderam 
a ter “autoconceitos” mais fortes em matemática que alunos de outros 
países. Em contrapartida, os alunos do Japão e da Coreia do Sul, países 
que tiveram pontuações mais altas na prova de matemática, tenderam a 
ter autoconceitos relativamente fracos em matemática. A ocupação dos 
pais e o apoio à educação dos filhos mostraram forte correlação com o 
aproveitamento do aluno.

Raramente, observaram-se diferenças de gênero no aproveitamento 
em ciência: percentagens semelhantes de meninos e meninas tiveram 

Fonte: OCDE, 2003b, Figura 2.16a. Reproduzido com permissão.
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Os países estão classificados em ordem decrescente pelo percentual de alunos com 
15 anos ou mais nas 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª séries. 

Abaixo do Nível 1 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5
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pontuações particularmente altas e baixas. Na leitura, a pontuação mé-
dia da Finlândia ficou um nível e meio acima do nível de proficiência 
médio da OCDE. A Finlândia, assim como a Coreia do Sul e o Canadá, 
também registrou diferenças internas relativamente baixas, sugerindo 
níveis de equidade educacional mais elevados que os da maioria dos 
paí ses participantes. Pouquíssimos alunos na Indonésia, Tunísia e Sérvia 
alcançaram o Nível 3 ou acima (veja Figura B.3.5).

FIGURA B.3.5

Percentual de Alunos em Cada Nível de Proficiência na Escala de Leitura do PISA

Fonte: OCDE, 2004b, Figura 6.2. Reproduzido com permissão.
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Os países estão classificados em ordem decrescente pelo percentual de alunos com
15 anos ou mais nas 3ª, 4ª e 5ª séries. 

Nível 6Abaixo do Nível 1 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5



A P Ê N D I C E 

C ESTUDOS REGIONAIS

C.1. CONSÓRCIO DA ÁFRICA AUSTRAL E ORIENTAL PARA 

MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO (SACMEQ)

Marco de Referência

O Consórcio da África Austral e Oriental para Monitoramento da Quali-
dade da Educação (SAMCEQ – Southern and Eastern Africa Consortium 
for Monitoring Educational Quality) é um agrupamento voluntário de 
ministérios da Educação da África Austral e Oriental que inclui Botsua-
na, Quênia, Lesoto, Malaui, Maurício, Moçambique, Namíbia, Seiche-
les, África do Sul, Suazilândia, Tanzânia, Zanzibar, Uganda, Zâmbia e 
Zimbábue. Lançado em 1995 com apoio do Instituto Internacional para 
o Planejamento Educacional (IIPE) da UNESCO, o SACMEQ foi con-
cebido para (1) desenvolver a capacidade institucional por meio da for-
mação conjunta (“aprender fazendo”, para planejadores educacionais) e 
da realização de pesquisas cooperativas sobre políticas educacionais que 
afetam a vida escolar e a qualidade da educação (por exemplo, identifi-
cando os pontos fracos dos sistemas educacionais em função de insumos 
e processos) e (2) monitorar mudanças no aproveitamento (IIEP, 2007). 
Uma característica notável do SACMEQ é sua estratégia sistemática de 
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consultar formuladores de políticas do alto escalão governamental para 
identificar questões de interesse que poderão ser abordadas em estudos 
empíricos. Também busca promover o envolvimento das partes inte-
ressadas e a maior transparência do processo de tomada de decisão. A 
primeira rodada de estudos SACMEQ foi realizada entre 1995 e 1999. 

As preocupações de políticas que orientaram os estudos SACMEQ II 
realizados entre 2000 e 2003 foram agrupadas em cinco temas princi-
pais (Murimba, 2005b; Passos et al., 2005):

Características dos alunos e de seus ambientes de aprendizado.��
Características e percepções dos professores (por exemplo, sobre en-��
sino e recursos).
Características e percepções dos diretores de escolas (por exemplo, ��
sobre o funcionamento das escolas e os problemas encontrados).
Equidade na alocação de recursos humanos e materiais entre regiões ��
e escolas.
Aproveitamento em leitura e matemática dos alunos e de seus pro-��
fessores.

O SACMEQ baseou-se num estudo anterior (1991) realizado no 
Zimbábue (Ross e Postlethwaite, 1991) e começou como uma série de 
estudos nacionais. No entanto, tinha uma dimensão internacional, já que 
os estudos compartilhavam muitas características (questões de pesquisa, 
instrumentos, públicos-alvo, procedimentos de amostragem e análises). 
É feito um relatório separado para cada país. Foram feitas comparações 
transnacionais para o SACMEQ II, mas não para o SACMEQ I.

Instrumentos

Foi aplicado um teste de aproveitamento para coletar dados sobre os 
níveis de letramento dos alunos em leitura e matemática. Diversos itens 
do TIMSS foram incorporados às provas do SACMEQ II para se obte-
rem dados comparativos. Utilizaram-se questionários para coletar dados 
de linha de base sobre insumos educacionais, condições gerais da vida 
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escolar e avaliações da equidade na distribuição de recursos humanos e 
materiais. Informações sobre o contexto familiar dos alunos foram obti-
das por meio de questionários respondidos por eles; pediu-se aos alunos 
que marcassem numa lista os itens existentes em suas casas, como jornal 
diário, revista semanal ou mensal, rádio, televisão, telefone, motocicleta, 
bicicleta, água encanada e eletricidade.

Os testes do SACMEQ II incluíram itens selecionados de quatro es-
tudos anteriores: Estudo dos Indicadores da Qualidade da Educação do 
Zimbábue, SACMEQ I, TIMSS e o Estudo sobre Letramento em Leitu-
ra realizado pela Associação Internacional para Avaliação do Aproveita-
mento Escolar (IEA). O uso desses itens tornou possível a comparação 
dos desempenhos registrados nesses estudos com o desempenho dos alu-
nos testados no SACMEQ II.

Os relatórios dedicam espaço considerável à descrição das caracte-
rísticas dos professores (por exemplo, suas qualificações) e das condi-
ções nas escolas (por exemplo, mobiliário, material, tamanho e espa-
ço da sala de aula), examinando como se comparam com os padrões 
de referência do ministério e como variam de acordo com a escola e 
a localização.

O SACMEQ II adotou a definição de letramento em leitura utilizada 
no Estudo sobre Letramento em Leitura da IEA (de 1990): “[A] capaci-
dade de compreender e usar as formas da linguagem escrita exigidas pela 
sociedade e/ou valorizados pelo indivíduo” (Elley, 1992, 3). Também 
baseou o desenvolvimento do teste em três domínios identificados no 
estudo da IEA:

Prosa narrativa�� . Texto contínuo em que o objetivo do autor é contar 
uma história, seja real ou ficcional.
Prosa expositiva�� . Texto contínuo concebido para descrever, explicar 
ou transmitir informação factual ou opinião.
Documentos�� . Informações estruturadas apresentadas sob a forma de 
gráficos, tabelas, mapas, listas ou conjuntos de instruções.

Construiu-se uma tabela de especificações em que os três domínios 
foram cruzados com sete níveis de habilidade em leitura:
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Lembrar literalmente��
Parafrasear conceitos��
Encontrar a ideia principal��
Fazer inferências a partir de textos��
Localizar informações��
Localizar e processar��
Aplicar regras.��

O SACMEC II definiu letramento em matemática como “a capa-
cidade de compreender e aplicar procedimentos matemáticos e tomar 
decisões a partir deles como indivíduo e membro da sociedade mais 
ampla” (Shabalala, 2005, 76). O teste avaliou a competência em três 
domínios:

Número�� . Operações e linha de números, raízes quadradas, arredonda-
mento e valor de lugar, números significativos, frações, porcentagens, 
razão.
Medição�� . Relacionado com distância, comprimento, área, capacidade 
volumétrica, dinheiro, tempo.
Espaço-dados�� . Formas geométricas, gráficos, tabelas de dados.

A tabela de especificações combinou esses três domínios com cin-
co níveis de habilidade “propostos” (ou esperados), que iam desde, por 
exemplo, realizar operações únicas simples utilizando números de até 
dois dígitos (Nível 1), até fazer cálculos envolvendo diversas etapas e 
uma mistura de operações com frações, decimais e números inteiros 
(Nível 5).

A maioria dos itens de teste estava no formato de múltipla escolha.
Os resultados foram apresentados em três formas: (1) pontuações 

médias, (2) porcentagens de alunos que atingiram os níveis mínimos e 
desejáveis de aproveitamento e (3) porcentagem de alunos que atingi-
ram oito níveis de competência segundo o modelo que utiliza a técnica 
de escalonamento baseada na teoria da resposta ao item (Rasch).

As pontuações médias são medidas médias de desempenho e podem 
ser utilizadas para descrever o desempenho de diferentes categorias de 
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alunos (por exemplo, meninos e meninas, alunos que vivem em diferen-
tes províncias e distritos).

Os níveis mínimos e desejáveis de aproveitamento foram definidos 
por comitês de especialistas (compostos por especialistas em currículo, 
pesquisadores e professores experientes) antes da coleta de dados. Fo-
ram identificados dois níveis:

Um nível �� mínimo, indicativo de que um aluno mal conseguiria sobre-
viver durante o próximo ano de escolaridade.
Um nível �� desejável, indicativo de que um aluno seria capaz de lidar 
com o próximo ano de escolaridade.

As análises foram realizadas para identificar os vários níveis de habi-
lidades apresentados pelos alunos e proporcionar maior conhecimento 
sobre a natureza do aproveitamento. As habilidades de leitura associadas 
a oito níveis incluíram o seguinte:

Nível 1�� . Pré-leitura: estabelece a correspondência entre palavras e 
imagens que envolvem conceitos concretos e objetos do cotidiano.
Nível 2�� . Leitura emergente: estabelece a correspondência entre pala-
vras e imagens que envolvem preposições e conceitos abstratos; usa 
sistemas de dicas para interpretar frases lendo o texto para diante.
Nível 3�� . Leitura básica: interpreta o significado (fazendo a correspon-
dência entre palavras e frases para completar uma frase) num texto 
curto e simples.
Nível 4�� . Leitura de significado: lê para diante e para trás, a fim de 
associar e interpretar informações localizadas em várias partes de um 
texto.
Nível 5�� . Leitura interpretativa: lê para diante e para trás, a fim de 
combinar e interpretar informações de várias partes de um texto em 
associação com informação externa (recordada) que completa e con-
textualiza o significado.
Nível 6�� . Leitura inferencial: lê textos mais longos (narrativos, exposi-
tivos) para combinar informações de várias partes de um texto, a fim 
de inferir o propósito do autor.
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Nível 7�� . Leitura analítica: localiza informação em textos mais longos 
(narrativos, expositivos) para combinar informações e inferir as crenças 
pessoais do autor (sistema de valores, preconceitos, tendenciosidades).
Nível 8�� . Leitura crítica: localiza informações em textos mais longos 
(narrativos, expositivos) para inferir e avaliar o que o escritor presu-
mia sobre o tópico e sobre as características do leitor (por exemplo, 
idade, conhecimentos, crenças pessoais, valores).

As habilidades em matemática associadas a oito níveis incluíram o 
seguinte:

Nível 1�� . Pré-letramento numérico: aplica operações de identificação 
ou subtração em uma única etapa; reconhece formas simples; en-
contra correspondência entre números e imagens; conta em números 
inteiros.
Nível 2�� . Matemática emergente: aplica uma operação de soma ou 
subtração em duas etapas envolvendo execução e controle (por meio 
de estimativa básica); estima o comprimento de figuras familiares; 
reconhece formas bidimensionais comuns.
Nível 3�� . Matemática básica: traduz a informação gráfica em frações; 
interpreta valor de lugar dos números inteiros até mil; interpreta uni-
dades de medida simples do cotidiano.
Nível 4�� . Início do letramento: usa operações matemáticas múltiplas 
em números inteiros, frações, decimais ou numa combinação de to-
dos eles.
Nível 5�� . Letramento competente: resolve problemas de operações 
múltiplas envolvendo unidades cotidianas de medição, números in-
teiros ou de outros tipos, ou todos eles.
Nível 6�� . Matematicamente habilitado: resolve problemas de opera-
ções múltiplas envolvendo frações, razões e decimais; traduz infor-
mação representada verbal e graficamente em forma simbólica, algé-
brica e de equação.
Nível 7�� . Resolução de problemas: extrai informações a partir de ta-
belas, gráficos e representações visuais e simbólicas para identificar e 
resolver problemas em várias etapas.
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Nível 8�� . Solução de problemas abstratos: identifica a natureza de um 
problema matemático não explícito, embutido em informações ver-
bais ou gráficas, e traduz isso em forma algébrica ou numa equação, 
a fim de encontrar a solução.

Participantes

Entre 1995 e 1999, sete ministérios da Educação coletaram informações 
no SACMEQ I sobre letramento em leitura dos alunos da 6a série. Entre 
2000 e 2002, 14 ministérios completaram os estudos SACMEQ II como 
parte de um estudo sobre letramento em leitura e letramento em mate-
mática dos alunos da 6a série.

As condições variaram muito de país para país. Por exemplo, a renda 
nacional bruta das Seicheles ($6.730) foi quase 40 vezes a do Malaui 
($170). Os gastos públicos em educação variaram entre 30% na Suazi-
lândia e 7% na Tanzânia, enquanto o percentual de determinado grupo 
etário matriculado no ensino básico variou de cerca de 40% em Moçam-
bique até pouco mais de 90% em Maurício, nas Seicheles e na África do 
Sul (Murimba, 2005b).

Tanto professores quanto alunos responderam aos testes de aprovei-
tamento em vários países.

Alguns Resultados

Havia diferenças consideráveis de aproveitamento entre os países (Figu-
ra C.1.1)

Apenas 1% dos alunos da 6a série no Malaui atingiu o nível “desejável” 
em leitura, enquanto no Zimbábue foram 37%. Quase 4 em cada 10 
alunos nos países que participaram do SACMEQ II alcançaram o nível 
“mínimo” de domínio de leitura (definido por cada país antes da aplica-
ção da prova), mas apenas 1 em 10 atingiu o nível “desejável”.

As comparações das pontuações de letramento em leitura de alunos 
em áreas urbanas e rurais revelaram grandes diferenças em favor dos 
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alunos de áreas urbanas em quatro países (Quênia, Namíbia, Tanzânia 
e Zâmbia), enquanto em Maurício e nas Seicheles a diferença não foi 
estatisticamente significativa. As causas prováveis das diferenças urba-
no-rurais são complexas. Comparadas com alunos de áreas urbanas, os 
alunos de áreas rurais tinham famílias com níveis socioeconômicos mais 
baixos, eram mais velhos, tinham maior probabilidade de haver repetido 
um ano e recebiam menos apoio em casa para fazer o trabalho escolar. 
Além disso, as escolas rurais geralmente recebiam menos recursos (e de 
qualidade inferior) que as escolas urbanas, o que se refletia na forma 
como os professores atribuíam e corrigiam as tarefas de casa, na frequên-
cia com que se reuniam com os pais dos alunos e no nível de apoio dado 
pelos inspetores (Zhang, 2006).

Uma característica interessante do SACMEQ foi a utilização dos re-
sultados para comparar a provisão de recursos e as tendências de apro-
veitamento em leitura num período marcado por rápido aumento nas 
matrículas escolares na região. Todos os seis sistemas educacionais que 
participaram do SACMEQ I (1995) e do SACMEQ II (2000) regis-

FIGURA C.1.1

Percentual de Alunos da 6a Série que Alcançaram Níveis de Proficiência em Leitura 
no SACMEQ, 1995-98

Fonte: UNESCO, 2004, Figura 3.1. Reproduzido com permissão.
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traram aumento global no fornecimento de recursos às escolas entre as 
duas avaliações (Murimba, 2005a). Em cinco dos seis países, no entan-
to, as pontuações médias nacionais de letramento diminuíram (Figura 
C.1.2); essas diferenças foram estatisticamente significativas em apenas 
três países: Malaui, Namíbia e Zâmbia. Globalmente, as pontuações de 
aproveitamento caíram, em média, 4% nos seis países.

Cada relatório nacional produziu uma série de recomendações para 
os formuladores de políticas. Por exemplo, o relatório da Tanzânia re-
comenda que o governo investigue as disparidades de gênero na escola-
rização e identifique opções para ajudar a eliminá-las (Mrutu, Ponera e 
Nkumbi, 2005). Essa ação incluiria a prestação de cuidados a crianças 
órfãs para aliviar as meninas das pesadas responsabilidades domésticas 
que as impedem de frequentar a escola.

Alguns países também avaliaram os professores em função do domí-
nio da disciplina usando a mesma prova aplicada aos alunos. Na Tanzâ-
nia, menos de metade dos professores atingiu o nível mais alto (Nível 8) 
em leitura (46,1%) ou em matemática (43,9%).

FIGURA C.1.2

Mudanças nas Pontuações de Letramento entre o SACMEQ I e o SACMEQ II

Fonte: UNESCO, 2004, Figura 2.4. Reproduzido com permissão.
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Os resultados do SACMEQ têm aparecido em comissões presi-
denciais e nacionais (no Zimbábue e na Namíbia), em revisões da 
política educacional por primeiros-ministros e membros do gabinete 
(em Zanzibar), em estudos setoriais sobre a educação nacional (na 
Zâmbia) e nas revisões de um plano diretor para a educação nacional 
(em Maurício).

Em vários países, os resultados foram interpretados como indicando a 
necessidade de se estabelecerem padrões para os recursos em educação. 
Por exemplo, o Quênia introduziu padrões de referência para o forneci-
mento de instalações de sala de aula (como mesas por aluno e livros por 
aluno). No Zimbábue, foram fornecidos fundos especiais para equipar 
as salas de aula.

Altas taxas de abandono e baixos índices de conclusão levaram o 
Ministério da Educação do Quênia a reforçar seu setor de educação 
não formal para atender aos que não se encaixam no sistema formal. 
Também no Quênia, as constatações do SACMEQ sobre gênero, 
disparidades regionais e ineficiências internas foram utilizadas para 
orientar o desenvolvimento de planos de ação, a fim de implementar 
o Educação Para Todos em nível nacional, provincial e distrital (Mu-
rimba, 2005a).

C.2. PROGRAMA DE ANÁLISE DOS SISTEMAS 

DE EDUCAÇÃO DA CONFEMEN – PASEC

Marco de Referência

O Programa de Análise dos Sistemas de Educação (PASEC – Program-
me d’analyse des Systemes Éducatifs de la Confemen) é realizado sob 
os auspícios da Conferência dos Ministros da Educação dos Países de 
Língua Francesa, ou CONFEMEN, na sigla em francês. Foi lançado em 
1991, durante uma conferência de ministros da Educação de países fran-
cófonos em Djibuti, onde foi realizado em 1992 o primeiro estudo.

O PASEC tem como principal objetivo subsidiar a tomada de deci-
sões em educação e, mais especificamente, tratar de questões importan-
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tes da política educacional nacional. Para isso, avalia o aproveitamento 
dos alunos e busca identificar os fatores-chave associados a ele, bem 
como seus custos associados, a fim de estabelecer hierarquia do grau de 
eficiência de potenciais intervenções educativas.

Cinco características do PASEC são dignas de nota. Em primeiro 
lugar, tem uma dimensão internacional, na qual propostas de estudos 
nacionais são debatidas numa reunião dos países que integram a CON-
FEMEN. Caso a proposta seja aprovada, o representante nacional da 
CONFEMEN torna-se responsável pela criação de um grupo interdis-
ciplinar de especialistas dentro do Ministério da Educação que, por sua 
vez, será responsável pela execução (projeto de questionário, aplicação, 
entrada e análise de dados, elaboração do relatório). O PASEC, no en-
tanto, não foi concebido prioritariamente para comparar o aproveita-
mento dos alunos entre países.

Em segundo lugar, os alunos são testados no começo e no fim do ano 
letivo. Esse sistema significa que, nas análises, as características dos alu-
nos no momento da entrada podem ser levadas em conta para se obter a 
medida de seu crescimento durante todo o ano.

Em terceiro lugar, estudos realizados em quatro países (Guiné, Mali, 
Níger e Togo) foram concebidos com um tema específico em mente. Por 
exemplo, Guiné e Togo adotaram como tema as políticas de emprego de 
professores (incluindo formação) introduzidas no Togo, em 1983, e na 
Guiné, em 1998, para reduzir o custo de contratação de mais professo-
res – reconhecendo-se, ao mesmo tempo, que essas políticas poderiam 
afetar a qualidade da educação.

Em quarto lugar, a partir de 1995, os mesmos instrumentos foram 
utilizados em outros cinco países (Burkina Faso, Camarões, Costa do 
Marfim, Senegal em 1995-1996 e Madagascar, em 1997-1998), permi-
tindo comparações internacionais.

Finalmente, em dois países (Costa do Marfim e Senegal), painéis 
representativos de alunos identificados na 2a série em 1995 foram 
acompanhados por meio de estudos longitudinais até o final da 6a 
série, em 2000.



150 | SÉRIE PESQUISAS DO BANCO MUNDIAL SOBRE AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO EDUCACIONAL

Instrumentos

Foram construídos testes (de múltipla escolha e respostas fechadas) de 
francês e matemática com base em elementos comuns aos currículos dos 
países francófonos da África. Os testes foram projetados para aplicação 
no início e no final da 2a e 5a séries. As provas finais continham alguns 
itens das provas do início do ano, além de itens baseados no material 
abordado ao longo do ano. Na 2a série, as provas de francês avaliaram o 
vocabulário de leitura dos alunos, a compreensão de sentenças e textos, 
e a escrita. Os testes da 5a série, além de avaliar compreensão, analisaram 
também ortografia e aspectos de gramática.

As provas de matemática na 5a série incluíram itens para avaliar o co-
nhecimento dos alunos sobre as propriedades dos números e sua capacidade 
de realizar cálculos básicos (adição e subtração). Havia também itens nos 
quais os alunos deveriam usar adição, subtração, multiplicação e divisão 
para solucionar problemas, bem como itens para avaliar o conhecimento 
dos alunos sobre frações e decimais e conceitos geométricos básicos.

Também foram aplicados um teste de árabe em Maurício e um teste 
de malagasi em Madagascar. Em Camarões, uma tradução para o inglês 
do teste em francês foi aplicada a alunos de língua inglesa.

Os questionários aplicados aos alunos forneceram dados sobre suas 
características pessoais (gênero, idade, nutrição e língua falada) e so-
bre seus antecedentes e contextos (educação dos pais, disponibilidade 
de livros em casa e distância da escola); os questionários aplicados aos 
professores versaram sobre suas características pessoais (gênero, idade e 
educação ou formação) e o ambiente das salas de aula.

Nas análises, os dados sobre antecedentes e contextos foram cruzados 
com o aproveitamento dos alunos a fim de se identificarem possíveis 
relações entre os dois conjuntos de variáveis. Deu-se especial atenção 
ao “crescimento” ou ao “valor agregado” no decurso de um ano e à con-
tribuição de fatores internos à escola (como nível de formação dos pro-
fessores, tamanho da turma e disponibilidade de livros didáticos), bem 
como a fatores não escolares, como educação dos pais, distância da esco-
la e língua falada em casa (Bernard, 1999; CONFEMEN 1999; Kulpoo 
e Coustère, 1999).
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Participantes

Até o momento, 18 países já participaram de atividades do PASEC: Be-
nin, Burkina Faso, Camarões, República Centro-Africana, Chade, Costa 
do Marfim, República Democrática do Congo, Gabão, Djibuti, Guiné, 
Madagascar, Mali, Mauritânia, Maurício, Níger, República do Congo, 
Senegal e Togo.

Algumas Constatações

Os resultados sugerem baixos níveis de aproveitamento, como os refle-
tidos nas pontuações dos testes de leitura e matemática (Figura C.2.1). 
“Baixo aproveitamento” foi definido como uma pontuação abaixo do 25o 
percentil nas provas de leitura e matemática.

Já foram realizadas várias análises dos dados do PASEC. Numa delas, 
os dados de cinco países (Burkina Faso, Camarões, Costa do Marfim, 
Madagascar e Senegal) foram usados em um modelo linear hierárquico 
para avaliar as características do aluno, da escola e as de âmbito nacional 

FIGURA C.2.1

Percentual de Alunos da 5a Série com Baixo Aproveitamento, PASEC, 1996-2001 

Fonte: UNESCO, 2004, Figura 3.32. Reproduzido com permissão. 

Nota: A avaliação foi realizada em Burkina Faso, Camarões, Costa do Marfim e Senegal em 1995/96; 
em Madagascar, em 1997/98; e no Togo, em 2000/01. Os países estão classificados pela proporção 
de alunos com baixo aproveitamento em matemática. Baixo aproveitamento é definido como uma 
pontuação abaixo do 25o percentil em leitura e matemática.
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que determinavam os aproveitamentos da 5a série em francês e mate-
mática (Michaelowa, 2001). Estas foram algumas das constatações que 
surgiram.

Diversas características individuais dos alunos e das famílias (incluin-��
do a alfabetização dos pais e o uso da língua francesa em casa) esta-
vam relacionadas com o aproveitamento.
Embora os alunos pudessem aparecer como beneficiários da repetên-��
cia, os ganhos foram apenas temporários.
Tanto a educação inicial dos professores quanto o treinamento regu-��
lar durante o trabalho parecem fatores importantes na determinação 
do aproveitamento dos alunos.
O número de dias em que os professores estiveram ausentes da escola ��
afetou negativamente o aproveitamento dos alunos.
Embora recebessem pagamento menor, os professores “voluntários” ��
(empregados pelos pais dos alunos) eram mais eficazes do que os 
professores funcionários públicos.
A filiação sindical dos professores tinha uma correlação estatistica-��
mente significativa – e com sinal negativo – com o aproveitamento 
dos alunos.
A disponibilidade de livros escolares teve um forte efeito positivo no ��
aproveitamento do aprendizado.
O tamanho da turma (até 62 alunos) estava positivamente relaciona-��
do com o aproveitamento.
O aprendizado numa sala de aula multisseriada teve efeito positivo ��
sobre o aproveitamento.
Os alunos das escolas visitadas durante o ano por um inspetor apre-��
sentaram melhor desempenho que os das escolas não visitadas.
O aproveitamento das meninas parecia se beneficiar do fato de terem ��
uma professora, enquanto o dos meninos parecia melhorar quando 
tinham um professor.
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C.3. LABORATÓRIO LATINO-AMERICANO DE AVALIAÇÃO 

DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

Marco de Referência

O Primeiro Estudo Comparativo Internacional de Linguagem e Matemá-
tica na América Latina foi realizado pelo Laboratório Latino-Americano 
de Avaliação da Qualidade da Educação (LLECE – Latinoamericano de 
Evaluación de la Calidad de la Educación). Essa rede de sistemas nacio-
nais de educação na América Latina e Caribe foi criada em 1994 e é co-
ordenada pelo Escritório Regional da UNESCO para a América Latina 
e o Caribe.

O principal objetivo do estudo era fornecer informações sobre o 
aproveitamento dos alunos e os fatores associados que poderiam ser de 
utilidade para a formulação e a execução das políticas de educação nos 
países. Isso seria feito por meio da avaliação do aproveitamento das po-
pulações no ensino básico e abordaria as seguintes questões: O que os 
alunos aprendem? Em que série ocorre o aprendizado? Quais habilida-
des os alunos desenvolveram? Quando ocorre o aprendizado? Em que 
condições ocorre o aprendizado? (Casassus et al., 1998).

A adoção de um marco comparativo foi vista como a melhor estraté-
gia para ampliar a compreensão da situação educacional em cada país. 
Concluiu-se ser necessário realizar um estudo internacional na América 
Latina porque, além de poucos países da região terem participado de um 
estudo desse tipo, os instrumentos utilizados não levaram em conta as 
características específicas dos currículos da região.

Instrumentos

Foram elaborados dois testes de aproveitamento (em formulários sepa-
rados), em linguagem e matemática, nos quais estava representado o 
conteúdo curricular de cada país participante. As provas foram de múl-
tipla escolha, e a de linguagem também tinha questões abertas.
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Os componentes de linguagem incluíam compreensão em leitura, 
práticas de metalinguística e produção de texto em espanhol – à exceção 
do Brasil, onde os alunos foram testados em português.

Os componentes de matemática incluíam números, operações com 
números naturais, frações comuns, geometria e medidas.

Recolheu-se ampla informação nos questionários (respondidos por 
alunos, professores, diretores e pais ou responsáveis) a respeito dos fa-
tores que poderiam estar associados com o aproveitamento dos alunos 
(por exemplo, a localização e o tipo da escola, a escolaridade dos pais ou 
tutores e as percepções dos alunos e professores sobre a disponibilidade 
de recursos de aprendizagem na escola).

Participantes

Em 1997, 13 países participaram de uma pesquisa: Argentina, Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, República Dominicana, 
Honduras, México, Paraguai, Peru e Venezuela. Os dados de 11 países 
estão incluídos no primeiro relatório da pesquisa.

Em cada país, foram avaliadas amostras de cerca de 4 mil alunos da 3a 
série (com 8 e 9 anos) e da 4a (com 9 e 10 anos). Os 20% “mais velhos 
da população total” foram excluídos (Casassus et al., 1998, 18).

Alguns Resultados

Os resultados, classificados por tipo de escola (pública ou privada) e 
localização (cidades com mais de um milhão de habitantes, área urbana, 
área rural), indicam que os níveis de aproveitamentos dos alunos cuba-
nos, qualquer que seja a localização da escola, estão muito à frente dos 
de outros países (Tabelas C.3.1 e C.3.2).
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Mais de 90% dos alunos cubanos atingiram os níveis mais altos de 
proficiência (Nível III) em linguagem. Com uma exceção (escolas ru-
rais), mais de 75% alcançaram esse nível em matemática. Enquanto 72% 
dos alunos das áreas rurais em Cuba alcançaram o Nível III em matemá-
tica, na maioria dos demais países esse percentual foi inferior a 10%.

Análises adicionais dos dados do LLECE centraram-se nas variações 
entre os países na relação entre situação socioeconômica (baseada no 
nível de escolaridade dos país) e aproveitamento (veja Figura C.3.1).

Os dados indicam que os gradientes socioeconômicos variam consi-
deravelmente entre os países; a relação é mais pronunciada na Argentina 
e no Brasil do que em Cuba, que teve relativamente pouca variação no 
nível de educação dos pais. Embora os alunos das escolas privadas te-
nham tido melhor desempenho que os das escolas públicas, as diferenças 
entre os grupos não foram significativas quando se levava em conta a 
situação socioeconômica do aluno (Cúpula das Américas, 2003).

FIGURA C.3.1

Percentual de Alunos em Cada Nível de Desempenho em Linguagem, 
por Tipo de Escola e Localização, LLECE 1997

Fonte: Willms e Somers, 2005.
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Cuba teve a menor variação dos níveis de educação dos pais, bem como 
o nível mais alto de aproveitamento dos alunos. Outras análises revelaram 
que, em comparação com outros países, Cuba tendia a ter mais creches, 
mais atividades educacionais em casa, classes menores, mais professores 
altamente capacitados e menos salas de aula multisseriadas ou agrupadas 
por habilidades (Willms e Somers, 2001). Em um estudo de acompanha-
mento, os resultados do LLECE foram utilizados para identificar escolas 
com resultados excepcionais em sete países: Argentina, Bolívia, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba e Venezuela (LLECE, 2002).

Apesar dessa variedade de análises, a Força-Tarefa para Reforma 
Educacional na América Central (2000, 19), em seu relatório intitulado 
“Tomorrow is too late” (Amanhã é tarde demais), observou que

em quase todos os casos, não existe uma política clara que estabeleça 
como os resultados da avaliação podem e devem ser usados. Testes 
de aproveitamento acadêmicos ainda não fazem parte das políticas de 
responsabilização sendo demandadas por vários grupos. Não tem ha-
vido discussões sobre o tipo de decisões que poderiam decorrer desses 
resultados, e há pouco consenso sobre o valor intrínseco de avaliar o 
desempenho dos alunos. Em consequência disso, esses programas são 
especialmente vulneráveis a mudanças no governo e até no pessoal 
que ocupa cargos elevados no ministério.
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